
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO :XXXVIII- N• 140 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 183• SESSÃO, 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1983-

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.J- Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

- N' 196(83 (n' 381/83, na ori­
gem), comunicando que por decre~ 
to desta data determinou a adoção, 
na área do Distrito Federal, das 
medidas de emergência previstas 
nas alíneas. ~'b'\ "c"~ ''d" ~ "e" e 
"g" do§ 21' do art. 156 da Consti­
tuição. 

1.2.2- Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.3 - Requerimento 

- Nl' 809/83, de urgência, para 
o Projeto de Lei da Câmara n~>" 

SUMÁRIO 

158/83, que dispõe sobre a criação 
de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado_ de 
Mato Grosso, e dâ outras provi­
dências. 

1.2.4 - Discurso do E~pedien!e _ 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder -J?~cretaçào, 
pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, de medidas de emergência na 
área do Distrito Federal. 

SENADOR RÓBESTO SA­
TURNINO, como lidei-- Consi­
derações sõbre o assunto objeto do 
discurso do Sr. Humberto Lucena. 

SENADOR V!RG[L!O TÃVO­
RA, como Líder - Conclamação 
ao entendimento político em torno 
de soluções para a atual crise do 
País. 

1.2.5 - Comunicação da Presi­
dência 

-Convocação de sessão ex­
traofdináiia _a realizar-se hoje, às 
18 horas c 30 minutos, com Ordem 
do Di~ que designa. 

1.2.6 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 
271/83-Complementar, de autoría 
do Sr. Senador Fernando :Henrique 
Cardoso, que autoriza o levanta­
-mento de recursos -do PIS-PASEP 
para aquisição da casa própria. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
272/83, de autoria do Sr. SenadOr 
Milton Cabral, que autoriza o Po­
der Executivo a isentar as empresas 
do recolhimento do FGTS de em­
pregado recrutado para prestação 
do Serviço Militar. 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 21 DE OUTUBRO DE 1983 

Ata da 183~ Sessão, 
em 20 de outubro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, 
Henrique Santillo e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS EJO MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES, 

I ris Célia- Eunice Micheles- Fábio Lucena- Rai­
mundo Parente- Odacir Soares- Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Llns- Virgí1io 
Távora- Carlos Alberto- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha- Aderbal Jurema- Marco Maciel­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhãe_s- Luiz Viana- José Ignácio Ferr6i~ 
ra - Moacyr Dalla - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco- Murilo Badaró- Fernando Henrique Cardo­
so - Severo Gomes - Henrique Santillo - Benedito 
Canefas - Gastão MU!Ier - Roberto Campos - José 
Fragelli- Affonso Camargo- Álvaro Dias- Enéas 
Faria-. Ja.ison Barreto - Pedro Simon 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores, 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 "'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N' !96, DE !983 
(N"' 381/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhol:es -Membros do Senado Federal 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossas 

Excelências, nos termos do§ 1"'_ do art. 155 da Consti­
tuição, que por d-ecreto desta data determinei a adoção, 
na área do Dístrito Federal, das medidas de emergência 
previstas nas alíneas b, c_, d, e e g do§ 2"' do artigo 156 da 
Constituição. 

Esta decisão resultou das seguintes razões: 
-o Distrito Federal, sede dos Poderes da Repúblíca. 

está sendo alvo da ação de agitadores recrutados 
várias regiões do País, que para aqui acorrem em grar Je 
número; 

- como já aconteceu em ocasiões anteriores, a ação 
de taís elementos ê justificada pela intenção de pressio-
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Oiretor~Gerol do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor ExecutivO 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Ad,ministrativo 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto d~ Lei da Câmara n<? 
115/83 (n' 5.978/82, na Casa de 
origem), de iniciativa d_o Senhor 
Presidente da República, que acres~ 
centa parágrafo ao art. !9 da Lei nY 
5.161, de 21 de outubro de 1966, 
que autorizou a instituição da Fun­
dação Centro Naciorial de Segu­
rança, Higíene e Medicina do Tra­
balho. Aprovado. Ã sanção. 

- Requerimento n9 793/83, soli­
citando urgência para o Requeri­
mento n9 784/83, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que soli­
cita criação de uma Comissão Es­
pecial que deverá ser formada de li 
Senadores e 11 Deputados Fede.. 
raís, com vigência de 120 dias, para 
discutir e avaliar aspectos do con­
texto econômico, social e inStüu~ 
cional do País. Votação adiada por 
falta de.•·quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 
280/80, de au_toria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo território 
nacional. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de. "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 
39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder u_m abono_ de emer­
gência de 70% para os servidores 
públicos federais; e dá outras pro­
vidências. (A precíaÇão prelimiri.ãr -
da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta d~."quorum". 

--Projeto de Lei do Senado n9 
70/83, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que estabelece crí­
tério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de fu­
tebol. (Apreciação preliminar da 

constitucionalidade.) Votação adia­
da por falta de."quorum". 

- Projeto de Lei do Senado fi9 
2 l/83, de autoria do Senador Hen­
rique Santillo, que dispõe sobre a 
redll_çào ~do prliço do álcool_ para 
venda a proprietários de veículos 
de aluguel empregados no trans­
porte individual de_ passageiros, 
mediante subsídio, nas condições 
que especifica. Votação adiada por 
falta de;'. ''qUorum". 

-=_Projeto de Lei do Senado n9 
337/81; de autori~-d-; -ComiSsãõ­
Especial do Júri Popular, que alte­
ra dispositivo do Código de Proces­
so Penal. Discussão sobrestada por 
falta de_ "'quorum", para votação 
do Requerimento n9 800/83. 

1.4- DISCURSO APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
-Observações de S. Ex• a _respeito 
da adoção de medidas- de emergên­
cia para o· Distrito Federal. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES - Depoimento prestado 
por Diretor do DNOCS, à CPI que 
estudá as causas do empobrecimen­
to do Nordeste, no qual aponta os 
escassos recursos alocados àquela 
região como o principal fator do 
permanente estado de emergência e. 
pobreza ali reinante. 

SENADOR MILTON CABRAL 
- Inauguração da linha de c::.ncap­
sulamento de_ circuitos integrados 
do Instituto de Microeletrônica do 
Centro Te_cnológico para Informá­
tica, de Campinas- SP. 

SENADOR CARLOS ALBER­
TO- Aftígo dõ Jornal do Brasil_,_ 
publicadO no último dia 15,-intitu­
lado "Última oportunidade". 

1------------~-
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SENADOR MARTINS FILHO 
- "Dia InternaciOnal do Contro­
lado~ de Tráfego Aéreo". 

SENADOR MARCO MACIEL 
- Proposição do li Congresso 
Brasileiro de Álcoolquímica, reali­
zado em Recife. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA- Exito da Campanha Na­
cional de Vacinaç~o contra a Polio­
mielite. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA I84• SESSÃO, 
EM 20 DE OUTUBRO DE I983 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.-2.1- Oficio do Sr. 19-
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

- Encaminhando à revisão do 
Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

Projeto de Lei da Câmara _ _IL~ 
217 j83 (n9 505/75, na Casa de ori­
gem), que determina a obrigatorie­
-dade da incidência de juros e cor­
reção monetária nos débitos de en­
tidades públicas. 

Projeto de Lei da Câmara- n;;. 
218/83 (n' 566/75, na Casa de ori­
gem), que assegura o direito de pre- _ 
ferência, dos atuais ocupantes de _ 
imóveis residenciais dQ_ Insti_t_ut.Q_______ 
Nacional da Pr~idênCia Soçial. ~ ::" 
INPS, â aquisição das .unidade,;> 

. .:L,_ '" 
respecttvas. 
.... Projeto de· Lei da Câm~ra n9 

219/83 (n9 405/75, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a ·aplicação 
de produtos saneantes clorados. 

nar e intimidar parlamentares, com risco-até mesmo fl:lfil 
a integridade fisica de Senadores e Dcputt~do~ no cxen.:f­
cio de suas funções, tornando praticamente impos:-.ivcl (l 

funcionamento normal de um dos Poderes, com n:pcr­
cussão sobre os demais; 

-tal situação, insuportável e antidemocr:.ítica, inspi­
rou o Presidente do Senado a solicitar, de acordo com a 
Lei, garantias para o livre funcionamento do Poder Le­
gislativo; 

-em atendimento à solicitação do Presidente do Se­
nado, o Ministro da Justiça, autorizado pelo Chefe do 
Poder Executivo, solicitou ao Governo do Distrito Fede­
ral os meios que assegurassem o livre funcíonamcnto do 
Congresso N acionai; 

- caracteriza-s.e, assim, a existência de forte dima 
emocional e de mobilização de agitt~dores, capales de 

por em risco a _o_rdem pública, a paz social e o livre fun­
cionamento dos Poderes. 

Em conseqüência, nos termos dos artigos 155 e seguin­
tes da Constituição Federal, tornou-se imperativa a 
adoção _de medidas de_ emergência, restritas ao Distrito 
Federal, nos termos do Decreto que acabo de assinar. 

Brasília, 19 de outubro de 1983- João Figueiredo. 

DECRETO N• 88.888, DE 19 DE OUTUBRO De t9B3 

Dispõe sobre o estabelecimento de Medidas de 
Emergência na área do Distrito Federal, c dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confe-re o artigo 81 item IIJ, e tendo em vista o dis­
postO no artigo 155, da Constituição; e considerando a 
necessidade de preservar a ordem pública em áreas loca­
lizadas no Distrito Federal ameaçadas de grave pertur~ 
bação, 

Resolve: 
Art. t 9 Determinar a adoção de Medidas de Emer­

gência, de acordo com as nec.essidades~ na área do Distri­
to Federal. 

Parágrafo único. As medidas referidas no presente 
artigo são as constantes da.s aHneas b, c, d, e e g do§ 21' 
do arL 156 da Constituição. 

Art. 29 Designar ex.ecutor das medidas determina­
das neste Decreto o Comandante do Comundo Militar 
do Planalto. 

Art. 3" Fixar o período de 19 de outubro a 17 de de­
zembro de 1983 para aplicação das medida!! c_onstantes 
do artigo I~ deste Decreto. 

Brasília, 19 de outubro de 1983; 1629_da lndependên­
ci__ll e 9_5<? da República. - Joio Figueiredo. 
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Projeto de Lei da Câmara n~> 
220/83 (n" 12/75, na Casa de -ori~ 
gem), que institui o "Dia da 
Bíblia", para ser comemorado 
anualmente em todo o território 
nacional no segundo domingo de 
dezembro. 

Projeto de Lei da Câmara fl9 
221(83" (119 316/75, ni Casa: de orl-­
gem), que acrescenta parágrafo ao 
art. 77 da Lei n~' :5.108, de 21 de se­
tembro de 1966 - Código Nacio­
nal de Trânsito. 

135/82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do convê­
nio sobre Transporte Terrestre 
Fronteiriço de Carga entre o Go­
verno da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República 
da Venezuela, firmado em Caracas, 

'a 19 de fevereiro de 1982. Aprova­
da, à promulgação. 

zentos e vinte e sete milhões, no­
venta mil, sessenta e quatro cruzei­
ros e doze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado, 
à Comissão- de Redação. 

2.4-DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXtMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

Projeto de Lei da Câmara n~> 

222/8.3 (n~" 416/75, na Casa de ori~ 
gem), que dispõe sobre a anotação 
do salário, na Carteira-de 'ri-abalho 
e Previdência Social dos barbeiros, 
cabeleireiros, manicures e massa­
gistas. 

- Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 llj83 (n9 
S/83, na Câniarã aos Deputados), 
que aprova o texto daJ~.esol_~ção n9_ 
A-450, da Xf Assembléii Geral d.:i 
Organização Marítima Consultiva 
Intergovernamental- OMCJ, que 
apro':ou _emendas à Convenção da 
Organização, conc~uí~~ ~m_ Lon­
dres, a 15 _de novem_bro de 1979. 
Aprovada, à promulgação. 

3- ATO DA COMISSÃO DI­
RETORA 

N9 26, de 1983. (Republicação.) 

· 4- ATOS DO PRESIDENTE 

N9 98, de 1983. (Repubticaçào.) 
N9103, de 1983. (Republícação.) 

? -MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 2.3- ORDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 18/82 (n~" 

- Projeto de Resoluçã_o n9 
t 12/S'S., ·que-ã:u"toriza a PrefeitUra 
Municipal de São Paulo - SP, a 
elevar em CrJ. 327.090.064,12 (tre-

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

PARECERES 

PARECER N• 899, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado .!lO Projeto de Lei da Câmara 
n9 114, de 1981-Complementar (n9 168/80, na Casa 
de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação do venCido_para 'ó 
turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 114, de 1981-Complementar (n"' 
168/80, na Casa de origem), que altera o DecretÕ-lei n"' 
406, de 31 de dezembro de 1968, que estabelece normas 
gerais de direito tributário; c dá OutfaS_P_rovidéncias. 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 198:3.- João 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Passos 
Pôrto. -

ANEXO AO PARECER No S99, DE 1983 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 114, de 1981-Complementar (no;o 168/80, na Casa 
de origem), que dá nova redação ao inciso V do art.19 
da Lei Complementar n9 4, de 2 de deZembro de 1969, 
estabelecendo o diferimento do ICM na importaçio 
de matérias-primas destinadas à industrialização. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 O inciso V do art. J9 da Lei Complementar n~' 
4, de 2 de dezembro de 1969, passa a vigorar com a se­
guinte redaçã9: 

.. Art. 19 
········-······~····...--.-·····-~---~-

V - as entradas de mercadorias importadas do 
exterior, quando destinadas à utilização como 
matéria-prima em processos -de industrialização: em 
estabelecimento do importador, são fatos gefadores 
de imposto. sobre circulação de mercadorias, cuja 
inCidêOdã ficará--diferida para o momeD.tO da salda, 
do estabelecimento, dos produtos industrializados 
resultantes." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

:Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECERES N•s 900 E 901, DE I983 

Sobre_o Projeto de Lei da Câmara n9160, de 1983 
(n9 7-B, de 1983, na origem), qu((, "dispõe sobre a 
reestruturação de cargos e funções de confiança do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e das 
Categorias Funcionais do Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciário, dos Quadros Permanentes das Se­
cretarias do Superior Tribunal Militar e das Audito~ 
rias da Justiça Militar, e dá outras providências". 

PARECER N• 900, DE 1983 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Galvilo Modesto 

Nos termos da Mensagem n9 59/83, o Pres!dente da 
República submete ao Congresso Nacional projeto de lei 
qu~. ·~di_spõe Sobre a reestruturação de cargos e funções 
de confiança do GrUPo-Direção e AssessOramento Supe· 
riores e das Categorias Funcionais do Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciário;·dos Quadros Permanentes das Se· 
cretarias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias 
da Justiça Militar, e dá outras providências". 

_O projeto em exalne foi apreciado pela Câmara dos 
Deputados, nos termos do art. 51 da Constituição, me~e­
cendo aprovação das Comissões especializadas que o 
examinaram. 

Os embasamentos oferecidos pelo Superior Tribunal 
Militar na EM n9 3 /PRES, de 4~ 11-82, evidenciam a 
opcrrtunidade da proposição, porquanto se pretende 
'acres~r o nível 5 à escala prevista no art. 19 da Lei n9' 
,5.9~. de 13·12-73, em conformidade com a dos níveis 
constantes do Anexo li do Decreto-lei n9 1.820, de li de 
dezembro de 1980, com vistas à rcvalorizaçào dos fun­
cionãrios daquela- Cor~ dc_Jt,~.:.tiça, baseada no princípio 
da paridade que deve existir entre os Poder~s da_.União. 

-No que se respeita à pretendida alteração da estt utura 
das Categorias F_uncionaís integrantes do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário, a modificação tem como 
pi-essuposto fundamental dar uniformidade ao referido 
Grupo, de acordo com os critérios adotados pelo Supre­
mo Tr~bunal Federal, através da Lei n9 6.959, de 25-11-
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81, o qual como órgão de cúpula do Poder Judiciário, 
serviu de paradigma na implantação do Plano de Classi­
ficação de Cargos. 

As despesas com a execução do projeto, quando trans­
formado em lei, estarão a cargo dos recursos orçamen­
tários próprios da Justiça Militar. 

Não há muito o que acrescentar. A proposição do 
Executivo adequa-se às necessidades da Justiça Militar 
como bem está demonstrado. 

A reestruturação pretendida para o Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores e a uniformização do 
Grupo-Atividade de Apoio Judiciário são indispensáveis 
para o atendimento das necessidades _daquela Corte de 
Justiça. 

O mérito da paridade, no caso, é indiscutível. A uni­
formização do outro Grupo conformará sua estrutura 
aos critérios jâ adotados pelo Supremo Tribunal Fede­
ral, consoante dispositivo legal já existente. 

O projeto é de boa lavra e de boa técnica. 
As despesas decorrentes das modificações propostas 

serão atendidas pelos recursos orçamentários próprios 
da Justiça Militar. 

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara nv 160, de 1983. -

b o meu parecer. 
Sala da Comissão, 19 de outubro de 1983.- Fábio 

Lucena, Presidente - Galvào Modesto, Relator- Pas­
sos Pôrto- Alfredo Campos- (ris Célia- Martins Fi· 
lho. 

PARECER N• 901, DE 1983 
Da Comissão de Finan~as 

Relator: Senador Juthay Magalhães 

De inTciativa dO Senhor Presidente da República, vem 
a exame desta Comissão de finanças Projeto de Lei que 
dispõe sobre a reestruturação de cargos e funções de con­
fiança do Grupo-Direção e Assessoramento SuperioreS e 
das Cãtegorias Funcionais dO Grupo-Atividades. de 
Apoio Judiciário, dos Quadros Permanentes das Secreta­
riãs do Superior Tribunal Militar e das Auditorias d~ 
Justiça M"ilitar, i dá outfas piovidências. 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro-Presidente do 
Superior Tríbunal Militar. que destaca; 

"A reestruturação preconizada no anteprojeto. 
objetiva acrescer o nível 5 à escala prevista no artigo 
19 da Lei n9 5.999, de 13 de dezembro de 1973, em 

---conformidade com a dos níveis coilstantes do Ane-­
xo li do Decreto-lei n9 1.820, de 11 de dezembro de 
1980, com vistas à revalorização dos funcionários 
desta Corte de Justiça, baseada no princípio da pari­
dade que deve existir entre os três Poderes da 
União. 

Quanto à proposição relacionada com a alte­
ração da estrutura das Categorias Funcionais inte­
grantes do Grupo-Atividades de Apoio Judiciárío, a 
modificação -tem como pressuposto básico unifor· 
mizar o referido Grupo. de acordo com os critérios 
adotados pelo Supremo Tribunal Federal, através 
da Lei n9 6.959, de 25 de novembro de 1981, o qual. 
como órgão de cúpula do Poder Judiciário, serviu 
de paradigma na implantação do Plano de Classifi· 
cação 'de Cargos." 

-Na Câmafã dos Deputados, a proposição recebeu Pa­
r~ceres favoráveis das Comissões de Constituição c Ju:.­
tiça, de Serviço Público e de Finanças, colhendo apro· 
vação do plenário~- em Sessão de 15 de setembro último. 

Estabelece o artigo l' que a reestruturação do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores e a classificação 
dos Cargos e funções de confiança que o integram f ar-se· 
ão por deliberação do Tribunal, nos termos da Lei n• 
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5.999, de 1973, observada a escala de níveis coi"(_s~antes 
do Anexo li do Decreto-lei n~' 1.820, de 1980. 

Trata-se de projeto que moderniza, a estrutUfãÇão d~ 
Quadro Permanente do Superior Tribunal Militar, valo­
rizando seu funcionalismo, dentro de critérios jª adota~ 
dos pelo Surremo TribUnal Federal. 

Sob o aspecto financeiro, vale ressaltar que o artigo 3~' 
do projeto determina que as despesas decorrentes de 
aplicação da Lei correrão à conta dos recursos orçamen­
târios próprios da Justiça Militar. 

Sala da Comissão, 2_0 d~ _o_utJJl:lro de 1983.- Itamar 
Franco, Presidente. ~ Juthay Magalhães, Relator. -
Roberto Campos- Albano Franco- Gabriel Hermes­
Saldanha Derzi - Amaral Peixoto - José Fragelli -
Hélio G~eiros- João Cristclo- Guilherme PBTm.eira­
João Lúcio. 

PARECERES N's 902 E 903, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da C~mara n~ I 18; de 1983 
(n~ 11-B, de 1983, na orlgem) que, "fixa os valores 
de retribuição das Categorias Funcionais de Técnj­
cos de: Meteorologia Aeronáutica e Têcniço de Pro­
gramação e Operação de Defesa Aérea e Contrple 
de Tráfego Aéreo, e dá outras providências". 

PARECER N' 902, DE 1983 
Da Comissão de Servi~o Público Civil 

Relator: Senador Martins Filho 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem 
a exame desta Casa; nos termOs do aü. 51 da Consti­
tuição, projeto de lei, fixando os valores de retribuição 
das Categorias Funcionais de Técnico de Meteorologia 
Aeronáutica e Têcnk·o de Programação e OperaçãO de 
Defesa Aérea e Cofl.trole de Trafego Aéreo, e dando ou­
tras providências. 

Quando do seu encaminhamento à Câmara dos Depu­
tados, para início de tramitação, a proposição se faz 
acompanhar de E:!<posiç~o de Motivos do Senhor 
Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, em que se destaca que "a medida objetiva 
atender à reivind.ic.ação daquele Ministério, sob a justifi­
cativa de que a criação das mencionadas categorias fun­
cionais, que compreendem atividades de nível médio, 
possibilitará a utilização de mão-de-o_hra especializada 
na implantação do segundo Centro lntegrado de Defesa 
Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - ClNDACTA 11, 
que terá sob a sua responsabilidade a área abrangida pe­
los Estados de Mato Grosso dQ$ul, Paraná, Sap,ta Cata­
rina e Rio Grande do Sul, com operação vinculada à do 
CINDACTA I, voltada especificamente para a defesa 
aérea e controle do tráfego aéreo, com repercusSão na se­
gurança de vidas humanas e do espaço áereo nacional. 

A par disso, com base em estudos realizados no_ Mínis­
tério da Aeronáuticã e. tendo em vista conclusão favorá­
vel dos órgãos técnicos deste Departamento, a estrutura 
da Categoria Funcional de Técnica de Defesa Aêrea e 
Controle do Tráfego Aéreo, conio se_encontra atuahnen­
te, deve ser cotTigida consoante as providências· de revi­
são salarial adotadas pelo GovernQ. 

Igualmente, com assento nos estudos ali processados e 
por este Departamento, conclui-se pela viabilidade da 
criação da Gratificação de Segurança de Vôo, que deve­
rá ser paga na base de 60% (sessenta por cento) do .sa­
lário bâsico a todos os serVidores de nível superior e do 
médio, do Grupo-Defesa Aérea e Controle do Tráfego 
Aéreo. 

Por conseguinte, a proposição estabelece, de pronto, 
que às classes integrantes das Categorias Funcionais de 
Técnico de Meteorologia Aeronáutica, -código 2T­
DACTA-1305, e Técnico de Programação e Operação de 
Defesa Aére~ e CQntrole de Tráfego Aéreo, Cõdigo LT­
DACTA-1306, corresponderão os valores de referência 
salarial que especifiCa na Tabela Anexa. 

DIÁRIO DO (:ONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

Determina o projeto qt;te o ingresso nas Categorias 
FuncionaiS de que trata o artigo 3.nteríor f ar-se-á na clas­
se inici<l.l, mediante concurso público de provas, no regi­
me da legislação trabalhista, exigindo~se dos candidatos, 
no ato da inscrição, a conclusão do 2~ grau de .ensino ou 
equivalente. 

Destaque-se que os integrantes das Categorias Funcio­
nais de Têcilico de Meteorologia Aeronáutica, Código 
LT-DACTA-1305, e Teénico de Programação e Ope­
ração de DefeSa Aéiea e Controle de Tráfego Aéreo, có­
digo k T-DACT A-1306 desta Lei, ficarão sujeitos à pres­
tação ·mini~a dê 40 {quãrenta) horas semanais de traba­
lho. 

Propõe, ainda, o projeto modificações para a Catego­
ria Funcional de Técnico de Defesa Aérea e Controle de 
Tráfego Aêreo, Código LT-DACTA-1301; sendo que a 
modificaçã"o pr-oposta acarretará elevação de salário; e -
que os servidores atingidos Pelá alteração a que se refere 
este artigo serão posicionados nas novas classes da cate­
goria funcional, mantidas as respectivas referências de 
salário. 

Institui a Gratificação de Segurança de Vôo, que s.erã 
paga ao pessoal de nível.superior e médio do Grupo­
Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo, na base de 
60% (sessenra por cento) do salário básico, que não po­
derá, entretanto, ser paga cumulativamente com a Grati­
ficação de Nível Superior. 

Considerando que o proposto não dará direito à per­
cepção de atrasados ou à indenização de qualquer natu­
reza, e que as despesas com a sua aplicação correrão à 
conta das dotações próprias do Ministério da Aeronáuti­
ca, somos, no âmbito desta Comissão, pela aprovação 
do projeto sob exame. 

Sala das Comissões, 19 de o_Utubro de 1983.- Fábio 
Lucena, Presidente.- Martins Filho, Relator.- Passos 
Pc)rto- Alfredo Campos- I ris Célia- Galvào MQdes­
to. 

PARECER N' 903, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Almir Pinto 

Trata-se de proposição de iniciativa do Poder Executi­
vo e encaminhada à deUber;:LçãO da Çª-rnara_ dos Deputa­
dos, visando a criação de Categorias Funcionais de Téc­
nico de Meteorologia Aeronáutica e de Técnico de Pro­
gramação e Operação de Defesa Aérea e Controle de 
Tráfego Aéreo, no Giupo-Defesa Aérea e "Controle de 
Tráfego Aéreo, de que trata a Lei n"' 5.645;-de dezembro 
de 1970 e estruturado pelo Decreto n~ 75.399, de 19 de fe­
vereiro de 1975. 

- ÃPfõvado em pteUário, após manifestação favorável 
_ das Coroissqe_s_ de Constituição e Justiça, de Serviço 

Público e de. Finanças, chega o projeto--à revisão deSta 
Casa, nos termos do. ar:t. 58 çia Constituição, tendo a Co­
miss_ão de ~erviço Público se pronunciado pela sua apro-
vação. -

A medida em tela, além de proporcionar a majoração 
do nivel salarial do pessoal especializado pelo setor de 
segurança de vôo, controle de_tráfego aéreo, de meteoro­
logia e de operação de defesa aérea, mediante_ a reformu­
lação das clas.s.es e .referências de salários, estabelece a 
criação de Gratificação de Segurança de Vôo, equivalen­
te a 60% (se_ssenta por cento) do salário básico do pessoal 
integrante do Grupo-Defesa Aérea e Controle de_Tráfe­
gp Aéreo. 

As aiterações ora sugeridas justificám-se, tendo em 
vista que os atuais níveis salariais do pessoal supracitado 
se acham muito aquém da importância e complexidade 
dos serviços p-restados, quer sob o ponto de vista da se­
gurança-das milhares·de aeronaves que sobrevoam o es­
paço aéreo brasileiro, quer s-ob o aspecto estratégico que 
envolve a defesa do referi~~ espa:S~ aé:_eo. " 
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No que concerne à matéria, cujo âmbito de apreciação 
compete a esta Comissão, nenhum reparo pode ser feito 
à proposição. 

Com efeito, as normas contidas no projeto em tela 
afinam-se com os preceitos já consagrados eni. nossõ sis­
tema jurídico administrativo-financeiro. 

Além de vedar a cumulação do percebimento da suge.. 
rida Gratificação de Segurança de Vôo com a Gratifi~ 
cação de Nível Superior, o texto em exame desautoriza, 
ainda, a percepção de atrasados, ou indenizações de 

_ qualquer espêCie, decorrente da sua aplicação. 
De outra parte, fica conSigilado que as despesas origi~ 

nárias com a aplicação das disposições.contidas na pro~ 
posição serão atendidas à conta das dotações orçamen~ 
tárias próprias do Ministério da Aeronáutica. 

Iilex.istirido obstáculo de ordem jurídica e 
--evidenciando-se a conveniência da medida e .o ínteresse 

público, opiõamos pela aprovação do projeto de lei ora 
an-alisado. 

Sala das Con:iissõe5, 2n de outUbro de 1983.- Itamar -
Franco, Presidente- Almir Pinto, Relator, Amaral Pei­
xoto --Saldanha Derzi- Hélio Gueiros -José Fragelli 
-João Castelo- José Lins- Guilherme Palmeira­
Albano Franco- Gabriel Hermes- Jutahy Magalhães 
- ROberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
'"'·Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 809, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"c" do Regimento lnterno, para o PLC N~ 158/83, que 
dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do.Tdb_u~-­
nal Regional Eleitoral do Estado do Mato Grosso, e da 
outras providências. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1983. - AlQysio 
Chaves, Uder do PDS. 

_O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O requeri­
mento gue vem de ser lido será incluído na Ordem do 
Dia da-sessão segUinte, nos termos do art. 375, HI, do 
Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto LUce­

na, como Líder de Partido. 

O SR, HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB, Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

-Na_ tarde de .ontem, o Congresso Nacional e o País in­
teiro tomaram conhecimento com surpresa, indignação e 
revolta de mais um ato arbitrário praticado pelo Chefe 
do Poder Executivo que atinge diretamente o Poder Le­
gislativo. 

O momento é de suma gravidade e impõe reflexões 
sobre a natureza das "medidas de emergência" anuncia­
das, através do Decreto n"' 88.888 ontem assinado e CQ­

municado ao Congresso Nacional. 

Em prhneiro lUgar, é necessário não se esquecer que·o 
Sr. Presidente da República, hã apenas 10 dias, ocupou 
uma rede nacional de rádio e televisão para conclamar a 
Naç~o ao entendimento, diante da grave crise econômica 
em que está mergulhado o País. 

Di_ante desse gesto, mobilizaram-se as Lideranças do 
Partido do Governo e das Oposições e não foram poupa­
dos esforços para que se chegasse à conciliação de pon­
tos de Yista pelo menos sobre a política salarial, colocada 
em primeiro plano pela tramitação do Decretp-lei n"' 
2.045, 
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À parte dos entendimentos, o Governo permanecia-in: 
flexível na exigência da redução dos índices de reajuste 
salarial a 80% do INPC. 

Não seria lícito concluir-se, agora, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, djante dos novos fatos, que o Governo usou 
a proposta elaborada por onze parlamentares do PDS 
como instrumento para ganhar te"i:nPo e, na última hora, 
ver o 2.045 aprovado por decurso de prazo? Não é verda­
de que o decreto rejeitado pelo Congresso ontem à noite 
não teve- como seria normal- sequer o efeito deres­
taurar o conteúdo da Lei n"' 6.708, pois amanhecemos 
hoje sobre o edito de um novo decreto-lei dispondo 
sobre a política salarial? 

Os dois atos - o que decretou a emergência e o que 
estabeleceu novos índices para os reajustes saJariais -
atestam e comprovam à saciedade que o Governo, na 
verdade, não pretendeu negociar coisa alguma com os 
representantes do povo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Prefiro não levantar dúvidas quanto ao propósito e até 

mesmo ao conteúdo dos ofícios enviados pelos Senado­
res José Sarney e Aloysio Chaves e pelo Líder Nelson 
Marchezan ao Senador Moacyr Dalla e o deste ao Mi­
nistro da Justiça. Mesmo porque o Presidente desta Casa 
já declarou pubticamente, ontem, que não solicitou qual­
quer "medida de emergência" para garantir a segurança 
do Congresso e a integridade dos seus menibros. Reque­
reu, segundo suas declarações e o próprio teor ~e seu ofí­
cio, o "eventual concurso dos órgãos de Segurança 
Pública" para agir "mediante préViã requisição pela Pre­
sidência do Senado Federal". 

Ao invés da prevenção requerida, o Governo apelou, 
mais uma vez, para a violência. Não tenho a meilor dúvi­
da, Sr. Presidente e Srs. Senadores, diante dos aconteci­
mentos gravíssimos que culminaram ontem com a decre­
tação dessas medidas de emergência, que o que houve foi 
o inconformismo, deste Goverflo autoritário que aí está, 
com a decisão do Maioria. do Corigresso Nacional de re-­
jeitar os Decretos-leis n~s 2.036 e 2.045, de tal sorte que, 
se hoje estivesse em vigor o AlO_ Institucional n~ 5, o 
Congresso Nacional estaria, mais uma vez, sob- recesso 
compulsório, como ocorreu nos tempos melancólicos do 
ex-Presidente Ernesto Geisel, quando_ S. Ex~. após a deci­
são histórica dO Congresso de recusar a refol-rna do PoM 
der Judiciário, pelo voto soberano do Plenário, assim 
agiu. Hoje estou certo de que do mesmo modo agiria o 
Senhor Presidente da República, General João l'!aptista 
de Oliveira Figueiredo. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO-LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Lcnoir Vargas- Apenas para manifestar a mi­
nha opinião de que, quando V, Ex• diz o Congresso Na­
cional, V. Ex' tem que se referir à Câmara dos DeputaM 
dos, porque o Senado da RepúbHca não participou; não 
foi ouvido. Uma vez que a Câmara doS Deputados se 
pronunciou, fõfOíspensado o PrOnunciamento do Sena­
do da República. Então, V. Ex• não diga: .. o éongresso 
Nacional". Foi a Câmara dos OepUiados, por sua maioM 
ria, quem dispensoU o pronunCiamento do Senado da 
República. O Senado da RepúbliCa pensa completamen­
te diferente daquilo que a Câmara pensa, ou, pelo me­
nos, do que a maioria da Câmara, que é composta pelos 
Partidos minoritários que se associaram. V. Exi tem que 
colocar o assunto em termos adequados L Não ê o Con­
gresso Nacional, pois o Senado não foi Ouvido. -

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• estÚquivo­
cado, nobre Senador Lenoír Vargas.V. Ex• é um cultor 
do Direito, conhece a Constituiçãá e sabe que as decisões 
do Congresso Nacional, em reunião conjunta, são toma­
das separadamente. Em primeiro lugar, vota a Câmara 
dos Deputados. Se a Câmara rejeitar, o projeto não vai 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

aq- ~_e-Dad-õ~ A deliberação foi, portanto, do Congress~ ~ 
N_acional, de acord-o cam o texto constitucional. Não te~ 
nho nenhum reparo a fazer às minhas afirmações. 

-~rOssigo, Sr. PreSiderite, Srs. SenadOres: 
Tudo indica, na verdade, que o ataque ao Congresso 

estava premeditado há mais tempo. Sabe-se, hoje, que as 
gUarnições das Forças Armadas estavam de prontidão 
na área do Distrito Federal desde a tarde de terça-feira 
passada. Além do que, desde, pelo menos, às 14 horas de 
onTem, um vasto esquema militar entrou em funciona­
mento no Distrito Federal bloqueando as estradas que 
dão acesso às cidades satélites e impedindo _o desloca­
mento de ônjbus fretados por entidades de classe para 
transportar trabalhadores ao Congresso Nacional. 

Por outro ladO, convém analisar as razões anunciadas 
para a apHcaÇão das chamadas ''medidas de emergên­
cia". 
- Dii Sua Excelência o Senhor-Presiden_t_e da República 

no encaminhamento do ato ao Congresso Nacional, que 
o Distrito Federal "está sendo alyo da ação de agitado­
res recrutados em várias regiões do País, capazes de por 
em risco a ordem pública, a paz social e o livre funciona­
mento dos Poderes". 

·Quem são, Sr. Pr:esidente, Srs. Senadores, os agitado­
res que põem sob risco a segurança dos Poderes? 

Seriam os líâer~ Sindicais que legitimamente trazem 
ao Congresso o sentimento da classe trabalhadora diante 
da fóme e do desemprego? 

Seriam as donasMde-casa que já não recebem dos seus 
m_aridos O Sufi~íb.nte para alim~ntar a família e, por isso 
mesmo, estão de panela vazia? 

Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, agitadores são os 
Q-ue etenliza~_no QOder insensíveis aos feciainos-dª SP­
cfedade. A_g-iíado~es são os que formUlaram a polítiCa 
econômica que levou o País a situação em que se encon­
tra. Agitadores são os qUe submetem o Pai~ ao julgo do 
FMI Comprometendo, inclusive, a própria soberania naM 
cional.. Agitad~re~ são. os que mant~ 9 País com cresci­
mento negativo e em recessão por tempo indeterminado. _ 
Agitadores são os que pretendem impor à_ classe traba­
lhadora reajustes salariais insuficientes para ga"rantir o 
mínimo essencial à sobrevivência. 

_E onde estavam os ·•agitadores" a que se refere o CheM 
fe âo Governo? Estavam, precisamente, na Casa do Po­
vo, Na Casa dos seus legítimos representantes. Em que 
outro lugar se fartam ouvir, senão aqui mesmo? 

Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o ato prevê 
a execução da medida pelo Comandante da Região Mili­
tar, o General Newton Cruz. Não foi exatamente esse 
Gúlerãl, seguÍldo informaÇões que se tornaram púbfiCil.s 
através do noticiário da imprensa que dias atrás execrava 
as Comissões Parlamentares de Inquérito o próprio Con­
gresso Nacional e os políticos e ainda determinava a pri­
são de um oficial por considerar normal militares da re­
serva prestarem depoimentos nas comissões, quando 
convocados? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, torna-se evidente, por 
tudo isso, que as "m_edidas de emergência"_ ontem decre­
tadas não foram provocadas pela presença de pseudo-

: agitadores em Brasília. O ato é de ameaça e intimidação 
ao Poder Legislativo que já está despido de suas prerro­
gativas de legislar, porquanto está limitado a aprovar ou 
rejeitar decretos-leis. O ato é de ameaça e intimidação às 
entidades de classe que protestam contra os descalabros 
da política económicoMsocial do Governo. O ato tra_duz, 
finalmente, as intenções de um Poder que cada dia fica 
mais isOlã.do da sociedade, divorciado da Nação e que 
peçdeu a sensibilidade para ver e ouvir os anseios nacio­
nais. 

~r. "Presidente,~Srs. Senadores, esta é a primeira vez 
que o Govcfno faz uso_ dos_ poderes excepcionais intro­

\Juzidos na Constituição pela Emenda n~ l de 1978. Há 
cinco anos, pois, vigiam- esses dispositivos e foi precisa-
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mente no Governo que se diz responsável pela abertura 
política que foram utilizados pela primeira vez. 

O-Sr. Álvaro Dil!s- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Concedo o aparte 
a V. Ex• 

- -O-Sr. Álvaro Dias- Nobre líder Humberto Lucena, o 
pronunciamento perfeito de V. Ex~ bem dispensaria o 
nosso aparte. No entanto, eu não resisto à tentação de 
manifestar, também, o meujnconfoanismo em relação a 
mais esse ato autoritário do governo. Demonstra o Go­
verno e os governantes que não entenderam e não tive-­
ram a sensibilidade para perceber a grandeza do momen­
to vivido pelo Congresso Nacional nos últimos dias. Os 
governantes não tiveram a sensibilidade para entender 
que a Nação ~tá madura, preparada para exercitar ore. 
gime democrático. E os populares que aqui estavam ofe­
receram a este Governo v~rdadeira lição, com um com­
portamento exemplar de quem veio a Brasilia, para pre­
senciar de perto O comportamento dos seus representan­
tes no Parlamento Nacional para fiscalizar de perto a 
ação daqueles que para câ vieram representar a vontade 
nacional. Pena, Sr. Senador, que essas medidas de emer­
gência não possam ser aplicadas contra os corruptos que 
infestam os corredores palacianos; péna que essas medi­
das de emergência que oferecem poderes aos Governan­
tes para vasculhar residências, não permitam a Nação 
vasculhar as gavetas de certos Ministros, onde se escon­
dem determina dos relatórios, como o jã famoso Rela­
tório Saraiva; pena, Sr. Líder, que essa medidas de emer­
gência não nos ofereçain a oportunidade de Vasculhar as 
contas secretas nos banços çla Suíça, onde, por certo, en­
contraremos o resultado de gorjetas e de propinas, de co­
missões de dirigentes nacionais que exploram a Nação 
bwsileira. Por isso, Sr. Líder, não resisti à tentação, in­
terrompendo o seu brilhante pronunciamento, para re-­
gistrar também a manifestação da nossa revolta contra o 
Governo que, inexplicavelmente, apressadamente, auto­
ritariamente adota medidas que não servem ao País, mas 
o disservem na medida em que o desacreditam interna­
cionalmente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato pela 
intervenção de V. Ex' que, com muita propriedade, traz 
subsídio valiosíssimos ao prÕnunciameto que faço neste 
instante, sobretudo chamando a atenção para as sucessi­
vas denúncias de corrupção administrativas que têm sido 
feita~, não só no Congresso Nacional, mas na imprensa 
de _l,lm_ modo geml, salientendo-se o Estado de S. Paulo, 
sem que o Governo, até agqra, tenha tomado qualquer 
providência para apurá-las- devidamente, através dos 
meios legais. 

Prosigo, Sr. Presidente. 
As medidas, tais quais estão postas são mais arbi­

trárias que o-estado de_ sítio e o estado _de emergência, já 
que não estão sujeitas ao referendum do Congresso Na­
cioal. No seu conielído está a própria idiossincrasia do 
ato. O Poder Executivo baixa um decreto impondo me­
didas de emergência, e não pergunta ao Poder pretensa­
mente protegido por ela~, se as quer e por quanto tempo 
as deseja. 
-Neste sentido, Sr. Presidente, Srs. Senadores devo 

anunciar ao Senado Federal e à Nação que a Bancada do 
PMDB, nesta Casa, reunida ontem em caráter extraordi­
nário, tomou a iniciativa de propor ao Presidente do 
meu Partido, Deputado Ulysses Guimarães, a conveM 
cação extraordinária do Congresso Nacional enquanto 
durem essas medidas chamadas de emergência que, pela 
Constituíção Federal, são qualificadas de coercitivas. 

O que não se pode compreender é que o Congresso 
Nacional, cujo rocesso se dará no próximo dia 5 de de­
zembro, fique sem funcionar até l7 ou 18 de dezembro, 
quando termina o prazo dessas medidas, reconhecido ao 
Governo, o direito de prol-rogá-lo. 

""3-
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A nós do PMDB parece indispensável, portanto, que 
pelo menos durante o período- de vigência desSas mediM 
das, o Congresso Nacional fu(lcione para pelo menos, 
através de seu Plenário, fiscalizar a ex.ecução dessas me­
diadas, sobr~tudo quando elas e~tão entregues ao Co­
mando Militar do Planalto que, como já disse aqui no 
meu pronunciamento, reputo personalidade inteiramen­
te incompattbilizada com o Congresso N aciona], com os 
partidos, com os políticos e-com-a democracia. 

E nesse particular, Sr. Presidente, seria da maior rele-­
vância que V. Ex' fosse o primeiro signatário desse re­
querimento de convocação extraordinári? dQ Congresso 
Nacional. Veja V. Ex', a Constituição estabelece que no 
caso do estado de sítio e do estado de emergêrncia, se o 
CongresSo não estiver funcionando será imediatamente 
convocado pelo Presidente do Senado Federal. Qu_a"nto 
às medidas _de emergência que, por igual, restringem di~ 
reitos e garantias individuais, não _há essa cautela _na 
Constítuíção. Portanto, para suprir essa omissão terá 
que haver uma iniciativa dOs Srs. Parlamentares, e eu rei­
vindico de V. Ex•~ em nome dos se1:1s pares no Senado 
Federal, por iniciativa do meu partido e acima de_ quais~ 
quer divergências _partidárias, neste instante, porque o 
momento é, sobr_e_tudo, de natureza inst(tycional, que 
nós subscrevamos esse requerimento- se é que V, Ex.' 
não conseguirá convencer o Senhor Presidente __ da Re~ 
pública da demasia e di! ex_trema violência Qas m®\d._as 
adotadas e_ revogálas o mais rápido possível- para que 
se restaure por inteiro a orçiem constitucional no D!stttto 
Federal. 

Concedo o aparte ao nobre Senador P~;:dro Simon, 

O Sr. Pedro Simon- ~evidente que V. Ex•está íafan­
do em nome da Bancada do PMDB e é evident~ s~r da 
maior importância, do maior -sigriificado, o prOiilitiCtã~ 
menta de V. Ex~. A_ Nação e o Congresso assiStírarfi es~ 
tarrecidos os fatos de hoje já pela carta dos_ Líderes do 
PDS pfovocando as medidas de_emergência e já pela de~ 
cisão do Presidente da República, onde a imprensa" toda 
está a destacar que foi 0- Presidente do Congr~Sso querh 
fez a solicitação, quando a carta endereçada pelo Presi~ 
dente do Congresso ao Ministro da Justiça é muito clara 
e absolutamente não faz nenhuma referência à solici~ 
tação das medidas de emergência. Eu acho que V~ Ex• es: 
tâ absolutamente correto, quando afirriút que se perma­
necerem as medidas de emergência o Congresso deVe s-er 
convocado extraordirlafi3rilente, mas acho que V. Ex• 
também está peifeitamente corr_eto, e aí Considero mUito 
importante que a esta altura dos acontecimentos o Presi~ 
dente do Congresso, i"eprestmtando a institução, deveria 
ir ao Senhor Presidente da República e dizer: não há 
mais razão para as medidas de emergência, elas deVem 
ser supridas, elas devem_ ser encerradas, elas devem ser 
revogadas, Assisti hoje no "Bom_ Dia Brasil", o pronun­
ciamento do Pre$idente Moacyr Dalla, Ql!~ndo S. Ex~ 
afirmava que o Senhor Presidente da Repúblíca tem ess~ 
sa competência e- pode exercitá~la. Parece-me que a ma~ 
neira, de certa forma, do Congresso Nacional se redimir 
perante à opinião pií.biTca Seria á-Presidente desta Casa 
dirigir-se ao Seriho-r Presidente da República e dizer que 
não há mais o que discutir~ e nem discutir o que a"Co'nte­
ceu, porque de hoje em diante não existe m·aiifi:'aiãõ para 
as medidas de emergência, que podem ser imediatamente 
suspensas por parte do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da RepúbliCa, Minha solidariedade mais do que óbvia ao 
pronunciamento de V. Ex! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - As palavras de V. 
Ex' coinCidem ipsis litteris com o fecho do m~u_ pronun~---­
ciamento, 

Sr. Presjdente, ss: SenadoTC$, deixo consignada aq~i! a 
total e absoluta repulsa do meu Partido ao ato arbitrãrio 
praticado contra o Poder Legislativo, e contra a popu­
lação do Distrito Federal. Faço um apelo veemente ao 
Senhor Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Moacyr Dalla,-para que encaminhe novo oficio ao Sr. 

Ministro da Justiça informando aS, Ex• que não há ra­
zões de qualquer espécie que justifiquem a adoção das 
medidas de emergêncía ontem decretadas para assegurar 
o livre funcionamento do Con~resso Naciõnal. 

Mais do que isso, como bem lembra o nQbre Senador 
Pedro Simon, que V. Ex•, Sr. Presidente, também mante­
nha um entendimento pessoal, direto e urgente com o 
próprio Presidente da República, levando~ lhe essa men­
sagem que_ traduzirá, evidentemente, a verdade dos fatos. 
E, ao poder Executivo faço um apelo veemente, em 
nome do PMDB, no sentido de que, se realmente preten­
de proteger o Congresso Nacional, como disse na sua ex~ 
posição de motivos, que o permita exercer a sua prerro~ 
gativa prlrlcipal que é a de legislar soberanamente. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador Itamar Franco. 

O Sr.Itamar Franco- Quero Cumprimentá-lo e dizer 
a V. Ex..', nobre Líder Humberto Lucena, que l:!_c_redito 
que não bastaria a presença do Presidente do Congresso 
NaCina(Sr. Senador _Moacyr Dalla,_junto ao Presidente 
da República para revogar esses atos. Creio que cabe ao 
Congresso Nacional revogi.ilr esses-_at'?s ãrbitrários que 
estão na Constltuiç~o Federal, se este Poder~ que se diz 
poder e pretende, realmente, ter a _sua plenitude demo­
crática devolvida, nãç aoe!e apenas- Poder Legislativo, 
mas pa~a o próPrio estado de direito; o respeito à- lei, à 
plcnitud~ demoCrática qÚe este Pais anseia. Seria rieces-­
sário que o Congresso Nacional - não com a ida do 
Presidente do Congresso ao Senhor PresiQent~ da R~~ 
públíca, neste momento- se colocasse~de p~ e revogasse 
os atos autorlt.ii=ios-· que ainda permá-ilecéin na nóSsa 
Constituição Federal. Era este o aparte que des-ejava dar 
a V. Ext 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a 
V. -Ei• -nesta COntribuição final ao meu pronitnciari1ento, 
nobre Seriador Itamar Franco, e muito obrigado pelos 
seus cunlprimentOs. Devo dizer a V~_ Ex• que as suas con­
siderações deixam-nos muito à v-ontade para terminares~ 
tas palavras, lembrando que não é outra a postura do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. Sabe V. 
_Ex• rla,riQsSa luta contínua pela r~tauração urgente, ur~ 
gentíssíma. das prerrogativas e atribuições do CongressO 
N~~~ . 

O Sr. -Ga.stão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

o· SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex•. 
nobre Senador. 

O Sr. Gastiio Mül.\er- Meu nobre Líder, ao !erminar 
V. Ex.' esse belo pronunciamento -que expressa o pen~ 
sarnento do PMDB e da Bancada do PMDB -.acredito 
que devemos fazer um preito de justiça e deixar registra~ 
do nos anais desta Casa, digamos um protesto contra a 
-veemência com que se está apedrejando a figura insígna 
do nobre Presidente em exercíciO do Congresso Nacio­
nal, o nobre Senador Moacyr Dalla, pelo menos na i_m~ 
prensa, nos jornais de hoje; acusado de ser um grande 
culpado do que aconteceu_ ontem. Eu queria ressaltar, 
para que conste dos Anais, que, pelo que se ouviu ontem 
~através. da leitura de documentos, na reunião do Con­
gresso Nacional- não se pode encucar a esta eminente 
espíriro~santense a figura de um antidemocrata, de um 
homem que está contrã os princípios democráticos, con~ 
tra a Casa que pertence e contra o Poder ao qual ele per­
tence há 2[ anos, De modo que queria deixar ressaltado 
este ponto que acredito ser vital, para o resguardo de to­
dos nós Senadores da República. 

O SR. HUMBERtO LUCENA- Concluo, Sr. Presi­
d~nte, Srs, Senadores, voltando à resposta que iniciara 
ao nobre Senador Itamar Franco, para dizer que a Juta 
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do PMDB não é só pela restauração das prerrogativas 
do Congresso Nacional. f muito mais ampla. 

Hoje, com o que houve ontem, com esse ato lamentá~ 
vel, gravíssimo, violento, arbitrário, do Senhor Pre~ideJl~ 
te da República, ferindo profundamente todo o seu pro­
jeto de abertura e revelando total intolerância para com 
us decisões soberanas do Congresso Nacional, chego à 
conclusão de que por mais que queiramos aqui- e o te­
mos feito seguidamente nos últimos tempos- dar pri~ 
mazia à discussão dos problemas econômicos e so_ciais 
infelizmente, ainda me parece gue o fundamental, neste 
instante, no Brasil, é o problema político institucionaL 
Nós estamos muito longe, muito lOnge mesmo de sermos 
uma democracia plena. E, para isso, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, evidentemente, faz~se necessário não só res~ 
taurar a independência e a dignidade_d_o Congresso Na­
cional- ferido agora, nos seus brios com essas medidas 
de emergência - suas prerrogativas e atribuições, mas, 
também, revogar ou pelo menos reformular as leis auto­
ritárias ·que ai estão, tais como: a Lei de Segurança Na­
cional, a Lei de Greve, a Lei de Imprensa, a Lei de Es~ 
trangeiros, a Lei Falcão, a Lei das Inelegibilidades. Faz~ 
se necessãr1o, também, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
restabelecer as~ eleições diretas para Presidente da Re­
pública, para qUe o povo possa final dar a sua palavra 
sobre tud_o isso que aí está e marcharmos, pelo menos 
d~qui a dois anos, em 19_86, para o grande cenário popU­
lir da Assembléia Nacional Constituinte, que é o únicO 
caminho para a legitimação do poder político no Brasil, 

Era o Cj_ue tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 

p<llavru ao nobre Senador Roberto Saturn_ino, cOmo 
Líder- de Partido. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
·Líder. Pronuncía o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero, em apoio a tudo que disse desta tribuna, agora~ 
o nobre Uder Humberto Lucena, e todos os ilustres cole-­
g"as do PMDB que o apar~earam, fazer algumas breves e 
graves considerações. 

Começaria pela primeira consideração: a fundamen­
tação QUe sUstentou o decreto das medidas de_emergên~ 
cia, ontem editado, é, evidentemente, _obviamente falsa. 
Se pudesse ter havido alguma preocupação com o clima, 
corri a tranqUHidade dos trabalhos da Casa, do Congres­
so Nacional, ainda ontem pela manhã, depois da reunião 
gue o nosso nobre Presidente teve com todos os L(deres 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para por 
em ordem e dar organização que desse exatamente tran­
qailidade à realização da sessão de ontem, já à tarde essa 
não mais existia. E, se ontem à tardejâ não havia motivo 
para preocupação, hoje e amanhã, então, muito menos, 
o que torna obviamenfe, claramente, nitidamente falsa 
ioda a argumentação, toda a fundamentação que det~~ 
minou a edição daquele decreto das medidas de emer~ 
gência. O próprio ofício do Presidente Moacyr DaUa­
que tivemos a oportunidade de tomar conh~cimento ain~ 
da ontem, na sessão da noite- foi comedido, cauteloso 
e ja111ais poderia ter sido o verdadeiro motivo da decisão 
do Presidente da República. 

Na verdade, tudo aquilo que se alegou nada rnais 
constitui~ dO que um pretexto para a edição daquele de-. 
creio, qU:e -eStá dentro da lógica de todo o processo pelo 
qual vimos paSsando nestes últimos anos. A verdadeira 
Causa eslá clara para todos os brasileiros: foi a necessida­

-de de dar- uma demonstração de presença da força do 
Governo ainda co'mo meio- de conter, de desencorajar 
qualquer manifestação de revolta, de indignação, de jus­
ta revolta e de justa indignação do povo brasiteiro pela 
edição do novo dec-reto, do novo ~•ctecretão" afrontando 
o Congresso Nacional, que-ontem rejeitou o princípio do 
confisCo saláriaL Se o Congresso N acionai, que repre­
senta. a Nação, rejeita um princípio e esse princípio no 
dia seguinte é reiterado, é reimposto à Nação pela via au· 
todtâria e arbitrária do decreto-lei, obviamente que este 
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alo h[l de l.!aU!iUf, como está causando, um aguçamento 
Uu tensão sodal, uma elevação do clima de revolta e Jn­
<.ligna~.;ào popular que hojt: permeia este Brasil, do Oia­
pot.juc ao Chuí. 

E:-.!->a prcvi.\Uo ôbvia, esse -_sentimento óbvio que tOdos­
!>omo .... capat.cs c.Ic detectar, leva o Governo a usar um 
in~trumcnto de forl,ju, como uma advertência de que eles 
ainda C.'>tào ui presentes na nossa Carta, e podem ser usa­
do:-. a t.juulyucr momento- não uqui em Brasília. onde 
obviamente não hú nenhuma probabilidade de ocorrên­
cia de fatos mais graves, mas, quem sabe, em outros Es­
tados, onde hú uma concentração operária maior, onde_ 
hú uma .'>ituuçào de fome, de desespero, de desemprego, 
que natur<tlmcntc leva a população a manifestar a sua inM 
digna<.·ào c o seu protesto de alguma maneira. 

1\ verdadeira Çit.USa é esta, a verdadeira causa é acoplar 
o u . .,:o Uu for1.;a U manutenção da política de cOmpressão 
sa/ari:d, de compressão do poder aquisitivo do povo braM 
.~ilciro. Para quê? Pura gerar mais excedentes, uma quan­
tidade maior de excedentes que possa ser exportada, 
para se çonseguir os tais saldos de 9 bilhões de dólares, 
no ano que vem, 12 bilhões de dólares, em 1985, e assim 
por diante, para poder pagar a dívidu e saciar a voracidaM 
de dos nossos credores, dos banqueiros que têm o Fundo 
Monetário como o seu representante. 

Sr. Pr!!!iidente e Srs. Senadores, esSa é a lógica que está 
pesando c presidindo sobre todas as decisões de política 
econômica e de uso da força que estamos assistindo neste 
momento, e que certamente vamos assistir ainda alguM 
mas semanas, alguns meses, adiante, não sei até quando. 

O SR. Marcondes Gadelha- Permite V. Exf um apar­
te? 

O SR. ROBERTO SATURNlNO- Já -o permitirei,_ 
em seguida, nobre Senador Marcondes Gadelha. --

Di!-lscmos multas vezes que, a persistir nesta política 
cconómica de submi::;sàa aos interesses internacionais e 
aos inleresses da minoria privilegiada, que dita, também, 
a política interna do Brasil, a persistir ftesta política che­
garíamos a um processo de radicalização inevitável e in­
controlável. 

Há uma evidente incompatibilidade entre este modelo 
econômico e o proccss:o de .abertura, e a intenção que 
acreditamos haja por parte_ do Senhor Presidente daRe­
públil.!a, em levar adiante a sua política de abertura, a 
sua proposio:;ào, o seu juramento até, feito publicamente 
ao assumir a Prc.~idência. de transformar este País numa 
democracia. Por isso - e é exatamente porque há esta 
in~.:ompatibilidade- que enquanto persistir esta política 
econômica e este modelo, o Governo não pode abrir 
mão dos mecanismos institucionais de força, de violênM 
cia, que ainda estilo em nossa Carta- como resqUíCiO- da· 
período de ditadura. Claro, para manter esta política, ele 
tem que manter o uso da força, ou, pelo menos, demons­
trar que pode utilizar a força a qualquer -mÕmento para 
conter as manífestiÇões de indignação e até ãs manifes­
tações de independência do Congresso Nacional, que 
cada dia rllals v11"o se firmandO, Vão surgindo, como uma 
afirmação de um Poder que vai recuperando a sua inde­
pendência, aos poucos, de episódio em episódio, e ontem 
à noite tivemos mais um desses episódios.- -

Foi por isso que eu disse, Srs. Senadoi'es, numa entre­
vista, há poucos meses, à revista Senhor, que a persistir 
esta politica econômica, -o Fi-eSidenteJoão Figueiredo te­
ria que se transformar num João Baptista Pinochet, por­
que é- da lógica das coisas. Não há como manter o Sr. 
Delfim Netto as conversações com o Fundo Monetário, 
as '-"'nt:essões aos banqueiros internacionais, a polftica 
de arrocho salarial, de compressão do poder aquisitivo 
aqui para sobrar coisas para exportar, e levar adiante o 
processo de abertura ou mesmo mantê-lo no incipiente 
estágio em que nos encontrãmos nos dias de hoje. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temos feito 
tudo para mudar: divertências, protestos, prõj:iOstas con­
cretas, disposição para diálogo, todo o esforço neces­
.sário para que venha essa mudança cOiljunta da política 
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econômica e da polítiCa institucional, porque ambas têm 
que caminhar simultaneamente. Do contrário, não se sai 
desse impasse; do contrário, não se rompe este círculo de 
ferro que está ai a esmagar a Nação brasileira. 

Respondemos construtivamente à convocação do Pre­
sidente, quan9o fqi, há poucas s~man_as, à televisão con­
vidar os partidos políticos, todos, a sociedade.em geral, 
para um amplo diálogo que levasse a solução para os 
problemas da inflação, do desemprego, da recessão e 
tudo m<~.ís. Nós sabí~mos muito bem que a delimitação 
daquele campo nào era suficiente para resolver os 
prOblemas nacionaiS, porque tínhamos que entrar no 
problema da dívida externa e também nos problemas 
institucionais das eleições diretas, da constitu_inte_e tudo 
o miis. Entretanto, aceitamos aquela convocação para 
discutir o campo restrito ralizado pelo Presi~eo:te, por­
que partimos do princípio de que se conseguíssemos um 
acordo aí, fatalmente, na medida em que este acordo a 
q_ue chegássemos fosse incompatível com os compromis­
sos que o Sr. Delfim Netto assumiu em nome do Brasil lá 
fora, este acordo iria levar também ao rompimento com 
o Fundo Monetário, e tudo iria então se concluir de uma 
forma favorável, satisfatória e feliz para o povo e a 
Nação brasileira, na medida em que, aí sim, teríamqs as 
eleições diretas, teríamos a normalização político­
institucional do Brasil. Então, nós respondemos constru-

--tivamente a este apelo e ftzemos tudo o que foi possível 
fazer, Entr~tanto, a resposta do Presidente foi a força, a 
resposta do Presidente, a sua própria convocação, foi o 
uso d3Torça, nurila -demonstração de que aQui está pre­
sente ainda todo o resquício, todo o resto de autoritaris­
mo e de ditadura que teve vigência neste Pais, aqui está 
presente, ainda, o poder militar, configurado, materiali­
?:ado na fj_gura do General N_ilton Cruz, que hoje é o se­
nhor da Capital Federal de _nosso País. 

A força contra ~ qual protestamos, protestamos no 
!TI-esmo tom que protestaram o nobre Líder Humberto 
Lucena e os companheiros do PMDB que o apartearam, 
porque á força não é solução. O uso da força leva, sim, 
não à solução dos problemas do País, mas à ditadura; a 
força só_ leva à ditadura; a força só leva ao aguçamento 
das tensões; a força só leva ao acirramento dos ânimos; a 
força só leva à degradação da imagem do nosso País no 
exterior; a força só leva à indisposição entre todos os 
brasileiros e o Governo Federal e autruidade máxima do 
País; a força só leva, por conseguinte, a um lugar: à dita­
dur_a. Não- há QUtro desaguadouro a que leve a sucessão 
de ajas de força, que terão que ser tomados, caso não 
çheguemos a um entendimento a r~peito da mudança 
do modelo econôglico, da política econômica. Não há 
outro desfecho a não ser a ditadtfra, com a sua possível, 
provável, certa e imprevisível no tempo e nas suas di­
mensões. Por isso, Sr. Presidente, a forca não é a so­
lução. A ~o/ução é a mudança do modelo econômico e 
do modelo político institucional; mudança que só pode 
ser feita ~_o_m o resPaldo de toda a sociedade; mudança 
-que Só-Pode ser feita com o respaldo dos partidos políti­
cos representados aqui no Congressp _Nacional; mu­
dança que só pode ser feita num clima de diálogo que obM 
viam ente p-ãssa, agorà, por uma necessária e indispensá­
vel revogação destas medidas de emergência, que foram 
tom_adas ontem, sob o_ pretexto, ~gb a falsa alegação de 
_que aqui no Congresso pesava uma ameaça sobre os ilusM 
tres colegas representantes. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. ROBERt(:iSAfiJRNINO- OUço, com mui­
to interes~~- o nobre_Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador Roberto 
saturnino----;-não sejamos tão trágicos, porque isso não faz 
hem ao espírito da Nação. · 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Nobre Senador, 
eu tenho ouvido isso há anos: "não sejamos tão trágicos, 
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_não seja-mos tã_o pessimistas, não sejamos tão agouren­
tos", e ns coisas vão se confirmando. Eu já estou cansado 
de ouvir esse tipo de alegação. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Aguardei, por quatro ve­
zes, que V. Ex' me concedesse o aparte. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu concedo o 
a~arte e peço desculpas por ter interro~pido. 

O Sr. Marcondes: Gadelha- Muito obrigado por sua 
atenção. Eu dizia, nobre Senador Roberto Saturnino, 
niiigué-m se sente refiz com a implementação das medidas 
de exceção. Evidentemente também não, o Governo. A 
interpretação que V. Ex~ dá sobre as causas dessa deci­
são é absolutaniente_ pessoal, que escapa por inteiro ao 
alcance dos fatos. Por certo V. Ex• não desconhece- e 
citou - o ofício do Presidente do Senado, o eminente 
Senador Moacyr Dalla, 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Comedido e cau­
teloso. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Comedido e cauteloso. 
Por certo V. Ex~ não desconhece o documento encami­
nhado ao Sr. Presidente Moacyr Dalla pelas Lideranças 
do PDS, que se sentiam ameaçadas, inclusive no que diz 
respeito à sua incolumidade física. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO --Este, sim, desM 
prOpó-STiado. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Exqambém não des­
conhece, por certo, todas as análises feitas pela mídia na­
cional, seja jornal, televisão, estações de râdio, sobre o 
clima de insegurança, sobre a temeridade em que se en­
contrava o Congresso Nacional. Não quero citar, emi­
nente Senador, fitos recentes envolvendo lideranças de 
partidos de Oposição, inclusive ameaças de morte profe­
ridas ao Líder do PDS no Senado da República, 

(Pausa. Murmúrios.) 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex•s me obrigam a ler. 
Não queria citar nominalmente, mas vou atendê-los. 

"Yocês prepararam um golpe de mão para avo­
tação do 2.024, não só nas galerias, mas também, no 
plenário. Senador, se alguém quiser me castrar, eu 
mato. Com aquela questão de ordem o Senhor que­
ria desmoralizar o Congresso. Castrá-lo, respondeu 
_o Uder Airton Soares." 

Sr. Presidente, por uma questão de ética não queria ci­
tar este fato, mas fui obrigado a provar, pelo eminente 
Líder Pedro Simon. Se isto não é verdade, a responsabili­
dãde é do Correio -B-raziliense. 

Eminente Líder Roberto Saturnino, não sou eu quem 
o diz. É o eminente Jurista Afonso Arinos: "As medidas 
de exceção sãO medidas acautelatórias que visam evitar, 
~mpedira necessidade do uso da força." Em primeiro lu­
gar, devo dizer a V. Ex• que estamos confortados que o 
Presidente da República tenha agido dentro dos estritos 
limites da Constituição da República. segundo, que es­
sas medidas, limitadas ao Distrito Federal, são de cará­
ter provisório, e esPeramos vêM las revogadas o mas rápi­
do possível, de modo que se possa retomar o diálogo de­
mocrático, lamentavelmente interrompido. Retomando 
as palavras do . .Jurista Afonso Arinos: "Não haverã ja­
mais _tranqililidade para a democracia neste País se o ór­
gão que representa a vontade popular, se o órgão quere­
presenta as soberanas decisões do poVo brasileiro não se 
sentir seguro para tomar as suas decisões e as suas deliM 
berações," Veja V. Ex~ que isso não se refere especifica­
mente ao partido "A" ou ao partido "B", pois, como di­

-Zia Rui Barbosa, "A _!Ci ilão me protege se não protege 
também o meu adversário''. Se o PDS não se sentia sÇ:gu­
ro naquela circunstância, fique V. Ex~ certo que tamb~ 
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as Oposições não se sentiriam seguras, porque-as insti­
tuições também estariam sob ameaça. V. Ex' não há de 
negadr este fato. _Pode até tachar de exagero as posições 
das Lideranças do PDS neste _Congresso, mas não hâ de 
revelar, não há de tomar por despicienda esta decisão, 
em face de um partido político, em face de bancadas in­
teiras se sentirem amçaçadas na sua decisão.O que diria 
V. Ex• se este Congresso Nacional, por alguma razão, ti­
vesse aviltada a sua dignidade? O que diria V. Ex•, se este 
Congrésso Nacional, por alguma razãO, se sentisse jnfi­
midado ou se sentisse ameaçado, ou atê mesmo, nobre 
Senador Roberto Saturníno, se algUmas dessas ameaças 
viessem a -ctc concretizar? V. Ex•, por certo, diría que este­
Goverrio não t.ein aUtoridade para manter a independên­
cia dos Poderes, que este Governo não tem a autoridade 
para manter a soberania do Poder mais alto - o Con~ 
gresso Nacional. De modo que, agindo assim~ atendendo 
à solicitação da Mesa, atendendo à solicitação de um 
partido político, atendendo às soliçitações da imprensa 
nacional, quero crer, nobre Senador Roberto Saturnino, 
que, de alguma forma, o Governo atendeu a Somas ex­
pressivas de vontades deste Pais. Com relação à dispo­
sição de negociar, posso dizer a V, ex~, porque na véspe­
ra estive com o Presidente _da Rcpública,que se encontra­
va entusiasmado com a perspectiva do diálogo, com a 
perspectiva do entendimento, não _v9ujogar aqui a culpa 
ou a responsabilidade sobre os ombros de quem quer 
que seja, mas no momento em que o diâlogo foi suspenso 
o Grupo dos Onze estava examinando _a proposta do 
PDT, estava examinandO at<:nciosamente, estava exami­
nando cuidadosamente, estava examinando com a in­
tenção e com o propósito de a implementar. O Senhor 
Presidente da República se encontrava num estado de 
espirito que eu diria ... 

O Sr. Itamar Franco - Num estado de graça. 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... num estado de graça, 
p<lra usar a palavra do Senador ltamar FraJlCQ. O Se­
nhor Presidente da República se dispunha a transigir até 
às últimas conseqllêricias, se -dispunha a ir à televisão 
para elogiar o espírito público da Oposição. Essa intran­
sigência não pode ser"imputada ao Presidente João Bap­
tista de Oliveira Fígueiredo. Nobre Senãdor Roberto S_a­
turnino, lamentamos profundamente não o episódio em 
si, mas a perda de substância, não os problemas numéri­
cos, as faixas de salário que deveriam ser remuneradas e 
deveriam ter o seu reajuste automático em torito de 
100%, não as medidas que propusemos para que fossem 
taxados os ganhos de capital, não as medidas que propu­
semos pelo fortalec_i_m_en_to da pequena e média empresa, 
não as medidas que propusemos para que h_ouvesse uma 
distribuiçãO igualitária dos ônus, dos encargos do pro­
grama de reajuste econômico necessário, neste momen­
to, à retomada do crescimento. Lamentamos, acimã de 
tudo, a perda do momento histórico,_do momento his­
tórico em que este COngresso Nacional, em que este Po­
der Legislativo ia assiimlr", de uma. vez por todas, grande 
parte da responsab1lidade pelo controle das finanças 
públicas deste País. Este fato não foi visto. Isto~ profun­
damente lamentáveL Senador Roberto Saturnino, a luta 
pela restauração dos direitos poUticos, a luta pela anistia 
foí uma luta de consenso naciOnal, foi uma lUta que en­
volveu todas as vont<~.des. A luta pela superação das difi­
culdades econômicas é tamb~_m um problema de todos. 
Não é 'só problema do Go'verno. É tambêri:l um proble­
ma da Oposição, que não pode furtar-se, que não pode 
fugir, que não pode, por escapismo, negar a dura realida­
de em que nos enco_nuamos, e com ela se envolver. La­
mento profundamente que agora, em face dessas medi­
~ de ~nwrgências-,- tomadas pu;utisoriamente, Cír~üris- -
tancialmente, para assegurar a integridade do Congresso 
Nacional, se venha a extrapolar e se encontrar com isso a 
desculpa para renegar o diálogo, para. renegar o entendi­
mento, para renegar a conciliação, para renegar, um 
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grão de vontade para encontrarmos soluções para 
problemas que afligem as grandes massas desassistidas 
deste Pàk 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa co­
~unica ao nobre orador que o seu. tempo está encerrado. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO - Concluirei bre-­
vemente, Sr. Presidente, e agradeço a benevolência de V. 
Ex• 

Nobre Senador Marcondes Gadelha, agradeço a V. 
Ex• o aparte, que me dá_ensejo a que _faça algumas_consi­
derações adicionais, retomando, em primeiro lugar, 
aquela alegação inicial que S. Ex• fez a respeito do pessi­
mismo de minhas palavras. Nobre Senador, nós vivemos 
sob a lógica da radicalização. Só es_caparemos a essa: ló­
gica se formos capazes de romper, exatamente, o círculo 
viciOSo que leva à ditadura. Esse é o esforço de entendi­
-mento que temos que fazer, e vou chegar à questão do 
entendimento no final da resposta que dou ao aparte de 
V. Ex• 

Quanto à questão o ofício dos Líders do PDS. que tive 
a oportunidade de ler e achei... 

O Sr. Pedro Simon - Doloroso! 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois é, de um ex­
cessa_s:uspeito, nobre Senador. Desculpe-me dizer isto, 
mas de um excesso de palavras suspeito. Quanto ao ofí­
cio do ?residente do Congresso Nacional ao Ministro da 

- JJJstiça, não. Foi um ofício de um Presidente de uma ins­
tituição que estava preocupada em zelar pela tranqtlili­
dade, pela boa aordem dos trabalhos _e o fez na justa me­
dida. Jamais o ofício do Presidente do Congresso Nacio­
nal poderia provocar a radicalidade da medida tomada 
pelo Senhor Presidente da República. 

Quanto ao noticiário da imprensa, sim, saiu num ou 
noutro jornal um noticiário e que agora também, nobre 
Senador, vai me desculpar V. Ex• e a bancada da impren­
sa, eu já levanto sobre ele suspeições, até porque eu vi, 
numa dessas matérias, a descrição de um diálogo áspero 
que eu teria tido com o Senador Aloysio Chaves, Oe fa­
to, tive um diálogo áspero. Reconheço, perante os meus 
nobres colegas, que, debaixo da tensão, da indignação 
que estávamos sentindo naquele dia, vendo que o Con­
gresso Nacional iria ser vitimado por uril golpe, e que ja­
mais teríamos outra votação de decreto-lei, caso aquela 
qUestão de ordem fosse acatada pelo Presidente do Con­
gresso que todos nós da Oposição, pelo menos, nos in­
dignamos, e usamos algumas palavras ásperas. Eu usei 
para com o nobre Líder Aloysio Chaves uma expressão 
que não repetirei, aliás, repetirei, sim. Disse a S. Ex~ que 
e(e estava agindo como um golpista, Disse issso, usei essa 
expressão, que até- me arrependo de tê-la usado, porque 
acho que é importante manter um relacionamento civili­
zado e cordial dentro do Parlamento. Mas debaixo da­
quele clima de tensão, tive um diálogo ásperO, fiz acu­
sa-ções-duras ao Líder Aloysio Cl,l.aves. Mas a_exj)ressão 
que está no noticiário e que eu li, é absolutamente inven­
tada e inverídica. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Ela é até branda em re­
lação a outras expressões. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - Mas é absoluta­
mente falsa, e eu invoco o testemUnho do Senador Aloy­
-sio Chaves, que S. Ex f repita o que esiou-dizendo ou me 
negue, se eu, em algum momento, usei aquela expressão, 
que chegou a aparecer nesse notldário. 

Então, tomar esse noticiário, com algumas notícias de 
que estavam chegando caminhões com mulheres e 
crianças de São Paulo, que periculosidade! Mulheres tra­
zendo seus filhos para assistírem à sessão, iriventar isso, 
fazer um ofício com aquele exagero do ofícios dos Líde­
res do PDS para levar ao Presidente dÕ Senado, que 
compreendeu a situação, agiu como Presidente de uma 
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instituição deve agir: tomou as medidas dentro da_caute­
la necessária_, Agora, que isso tivesse dado origem a 
decretarem-se medidas extraordinárias, um verdadeiro 
estado de sítio para a capital federal, isso não tem cabi­
meiito, é obviamente falsa essa fundamentação, e as ra­
zões -são outras e aquelas que aleguei. 

E digo mais, Srs. Senadores, particularmente do PDS, 
agora sim, o Congresso Nacional está realmente ameaça­
do. Antes não, poderia até haver uma preocupação, mas 
o próprio Congresso tomou as providências, sob a orien­
tação do Presi_dçnte, para acautelar a situação e o clima 
de ontem. Agora o Congresso Nacional está sob ameaça, 
é evidente, a residência de qualquer um de nós pode ser 
invadida a pretexto de se buscar um documento aqui, 
outro documento ali. 

O Sr. Pedro Simon- Qualquer cidadão tem medo de 
vir a Brasília. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Qualquer cida­
dão tem medo de vir ;;1 Brasília, país está sujeito a ser pre­
so sem nenhuma motivação_. Enftm, "agora sim, os nossos 
trabalhos estão cercados por um clima pesado de 
ameaça, o que não havia ant_es. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Humberto Lucena - Ainda com relação ao ofi­
cio da cúpula do PDS, há um detalhe importante. Pedi­
riam garantias para assegurar a presença da Bancada do 
PDS no Congresso, quando se sabia que as Bancadas do 
PDS lá não iríam, e lá não foram, porque queria a apro­
vação dos Decretos n<;.>s 2.036 e 2.045 por decurso de pra­
zo. A não ser que estivessem preocupados em garantir o 
Grupo Participação, que estaria lã, como esteve, para 
votar contra os decretos~leis. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito bem 
lembrado por V. Ex~ 

Mas, Sr. Presidente, eu encerro as minhas conside­
rações dizendo ao nobre Senador Marcondes Ga.delha, 
que eu também lamento que não tenhamos chegado a 
um entendimento, porque havia, efetív-amente, uina 
oportunidade, prenunciou-se algo que podia mudar em 
substância ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR,. ROBERTO SA TURNINO - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Eu também, em 
primeiro lugar, quero juntar a minha voz ao protesto fei­
to por V. Ex•, bem como Líder do meu Partido, com re­
lação a esses episódios. Eu queria fazer, apenas, duas 
considerações para não me alongar no seu brilhante pro­
nunciamento. Em primeiro lugar, queria dizer que vt;jo, 
assim como a maioria de nós, com preocupação esse epi­
sódio Diria até, com certa isenção, que ele é quase ridícu­
lo. A Ieítura pela carta do Presidente José Sarney é de es­
pantar e o que veio depois, tendo em vista as circunstân­
cias, não teria nexo. Não hã porque a exaltação_do nobre 
Líder do Governo em exercício, porque não teria nexo, 
não seria necessária. A tranqüilidade reina sobre 
Brasilia, reinava ontem, reina hoje e espero que reine 
amanhã tambêm. O que me parece_sintomãtico, é que há 
pouco tempo tivemos o episódio do pedido de cassação 
ou de advertência forte, não sei como foi formulado, do 
Deputado Mário Juruna, e vi que, de repente, o Senhor 
Presidente da República entrou em estado de graça, para 
usar a mesma expressão. Da fúria passou à gi-aça, e ago­
ra, da graça passou à fúria. Isso me preocupa. 
Preocupam-me esses humores tão rapidamente mudados 
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e me preocupa que haja medidas preparadas para quais­
quer dos estados de Sua Excelência. Se está em estado de 
graça, temos o diálogo, se está em estado de fúria, temos 
os decretos. E aí vieram decretos, que, evidentemente, 
foram pré-pilrados há muito tempo, que não têm nada -de 
improviso. Aí vem a segunda Consideração em abono ao 
que dizia V. Ex~ no término do seu proriiinciamento. 
Também acredito que o interesse do País, que o interesse 
dos desempregados, dos pobres requer de nossa parte 
uma atitude construtiva. Sabe V. Ex~ que não digo ape­
nas isso, mas trato de exercitar essa possibilidade. 

O SR- ROBERTO SATURNINO - ~ verdade. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Entretanto, te­
mos a sensação de que muitas vezes, quando nos acenam 
com o diálogo, ê quando ele está na undecíma hora, 
quando é impossível. Quando nos pedem que apresente­
mos soluções, é quando a carga política e emocional estâ 
posta de tal maneira que não há possibilidade alguma. 
Então, faria um apelo, agora, <Jue nós temos tanto tempo 
para discutir o Decretão. Agora é o momento de ver se, 
realmente, há um ânimo construtivo porqUe, agora, não 
estamos sob a pressão das 24 horas para votar um proje­
to, nós temos tempo, é possível ponderar, é possível dis­
cutir com as lideranças sindicais, é possível discutir com 
o conjunto do Brasil, e, agora, não serão apenas as lide­
ranças sindicais que irão protestar, talVez, os banquei­
ros ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- É verdade. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - ... porqUe, pela 
primeira vez, vejo, ao ouvir, rapidamente, as medidas, 
que hâ motivos de preocupação~ taffibêm, para o outro 
lado, e acredito que num momento de crise tão densa 
quanto esta, talvez fosse oportuno, deixando de lado o 
estado de graça ou o estado de fúria, que nos colocãsse­
mos no estado da razão, que é o que tem faltado. Como 
sei que V. Ex• é dos que fazem um grande esforço para 
que o estado da razão prevaleça, acredito que é o mo· 
menta de usarmos o estado da razão e o primeiro ato ra­
zoável, depois do que aconteceu, é a suspensão imediata 
do estado de emergência. Agradeço a V. Ex~ 

O SR. ROBERTO SATURN[NO - Sr. Presidente, 
encerrarei jâ que V. Ex• adverte de que o meu tempo está 
esgotado, até mesmo porque, o que iría dizer, o nOl:ife 
Senador Fernando Henrique Cardoso jã o disse por 
mim. Suas palavras refletiram, exata e precisamente, 
tudo o que iria dizer . .t: o momento, agora, se há ainda­
vamos acreditar que haja - aquela disposição que o 
nobre Senador Marcondes Gadelha entreviu, percebeu, 
captou na sua entrevista com o Presidente, é o momento 
de aproveitar agora todo este perfodo, antes do exame, e 
da aprovação que não vai haver Pefo Congresso, desse 
novo decreto, no sentido de construirmos uma solução. 
Agora, é óbvio que, para se restaurar o clima de diálogo, 
a primeira providência tem que ser a revogação das me­
didas de emergência. É o que nós, esperamos, desejamos, 
aspiramos, e torcemos, sincera e profundamente ocorra. 

O Sr. Severo Gomes- V. Ex• me-permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ouço V. Ex•, 
nobre Senador Severo Gomes. 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Lidcr Roberto Saturni­
no, ouço c_om atenção o discurso de V. Ex• Quero mani­
festar a V. Ex• a minha mais absoluta concordância e 
apontar alguma coisa a respeito da intervenção do Sena­
dor Fernando Henrique CardOso e soófe as palavras de 
V. Ex•, da oportunidade de buscarmos um entendimento 
a respeito dessas questões tão importantes para 0- País. 
Acho que esse entendimento tem uma atualidade maior, 
na medida em que procuramos colocar algumas questões 
dia~te dos acontecimentos contemporâneos. A primeira 
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delas seria uma resposta à pergunta que V. Ex• faz de 
qual é o scntiáO das medidas de emergência? Eu diria a 
V. -Ex• que o prazo das medidas de emergência, estão,-de 
tJma certa maneira, explicando a sua própria naturezã. 
Nós estamos vivendo momentos difíceis, nós já tivemos 
acontecimentos anteriores que, de uma certa forma, po­
dem ser colocados na esteil:a das medidas de emergência, 
desde as manifestações do Comandante do Planalto aos 
seus oficiais, procurando desmoralizar o Congresso, as 
Comissões Parlamentares dC -Inquérito, à tentatíVi -de­
cassação do mandato do Deputado Mário Juruna e, ho­
je, às medidas de emergência, es-tendidas por um prazo 
que não tem nenhuma explicação, a não ser que fôsse~ 
mos lenhar em outro mato. A segunda questão, que mos­
tra_aJmportância da negociação, é que os decretos-leis 
têm sido colocados e baseados na necessidade da urgên­
cia, mesmo porque eles devem ser referendados pelo 
Congresso. Oi-a, se o Congresso põe para baixo decretos­
leis como o 2.024 e o 2.045, quer dizer que o Congresso 
nega passagem a esse tipo de legislação dentro do País. 
Portanto, a decretação de um novo decreto-lei, no mes­
mo sentido, significa uma tentativa de confronto com o 
Congresso que representa hoje a vontade da grande, da 
maioria absoluta da Nacão. Muito obrigado. 

O .SR. ROBERTO SATURNINO - Eu que agra­
deço. 

Sr. Presidente, desta vez encerro, mesmo, declarando 
aos nobres representantes do PDS que a nossa dispo­
sição de retomar o diálogo interrompido se restaurarã, 

--também imediatamente, após a revogação das medidas 
de emergência, não têm mais nenhum sentido, mesmo 
sob a fundamentação, que nós vemos inteiramente falsa, 
com que foram tornadas. 

Era isso que eu queria dizer, Sr. Presidente, agradecen­
do a benevolência de V. Ex• (Muito bemJ) 

O SR. PRESIDENTE (Moacjtr Dallaf-- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Virgílio Távora, como 
Llder do PDS. · 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

_As palavras iniciais nossas são de justiça, de desagravo 
a V. Ex• Sr. Pr~sidente pela visão distorcida apresentada 
quanto a atitude que, na defesa daquilo que se julgou 
jusfo e certo, V. Ex~, como Chefe desta Casa, houve por 

-- bem proceder. 
Queremos dizer a V. Ex~ ~ue o seu Partido, e aqui fala­

mos na ausência do Líder efetivo que estã, no momento, 
tornando parte na reunião !io diretório do nosso PDS, 
convocada de hã muitO, q'ueremos dizer, repetir a V. Ex• 
que o Partido se orgulha do membro que tem, no lugar 
que exerce com tanta proficiência. 

Segundo, gostaríamos, então, de dizer que, ontem, 
Srs. Senadores!! Sr. Presidente, foi um dia triste, princi­
palmente para três membros desta Casa: para o eminente 
Senador Fernando Henrique Cardoso, para o eminente 
Senador e Líder do PDT, Roberto Saturnino, e para nós 
.que tanto, anonimamente, lutamos, e de hâ tanto tempo, 
para que haja a compreensão, o entendimento. no mais 

- alto estilo, das diferentes facções que compõem o Parla­
mento, no sentido de chegarmos a uma solução para _a 
crise em ciue Se debate o País. -. -

Nunca ignoramos, era base de nosso raciocínio, aque­
la premissa: que munido o Executivo de armas das quais 
não se dispunha a abdicar, de outro lado, tendo o Legis­
lativo, como seu poder de fogo, a maioria que, inegavel­
mente, possui a Oposição ·na Câmara baixa do País,' ila 
Câmara dos Deputados, nenhum poderia impor sua 
Võfltade ao outro se_ não rara em termos de um acordo, 
de um entendimento de alto nível. Esse entendimento, 
deste acordo, de alto nível não se poderia obter da noite 
para o dia. Era curial, era perfeitamente visível qu6 -dis-
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pondo o Governo federal do poder de emitir decretos­
leis- não vamos discutir a justiça ou não de ser coloca­
do esse dispositivo dentro da Constituição- e, de outro 
lado, havendo esses atos de serem submetidos à apre­
ciação do Congresso, o impasse estaria a~solutamente 
criado no momento em que uma vontade se contrapuses­
se à outra. 

Não vamos, também, aqui discutir pwblemas de exa­
me, de exegese de aplicação de Regimento. Mas, vamos 
aqui dizer benl claro, chamar a atenção de t-odo este Ple­
nário,_ que é a caixa de maior ressonância que achamos 
da- opinião política brasileira, de que ou encontramos um 
termo comum de entendimento ou cciiltinuaremos com­
pletamente parados nesta situação. 

Diz o eminente Senador pelo Rio Grande do Sul -­
fora do microfone, é bem verdade, mas temos boas ouças 
para escutá-lo- de que "ou virão decretos-leis". Perfeí­
ta~:nente, um lado utilizará sempre os instrumentos que 
acha que-mais lhe favorece a ação, e o outro lado, dentro 
das suas_ prerrogativas, daquilo q_ue lhe é inerente à ação, 
procurarã, dentro do -plenário dã cim.ãra baixa, derru­
bar esses atos 2.012, 2.024, 2.045. Ontem, o 2.045 foi re­
jeitado ... 

()Sr. Humberto Lucena - E as medidas de emergên­
cia? 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- Um momento, um 
instante, os apartes serão dados quando pedidos e conce­
didos. 

E, agora, o que vemos? O Decreto-lei n~" 2.064. E 
adiantamos aos senhores que, no que se refere à parte 
das estatais, os senhores terão talvez o 2.070 ou 2.072. 

A que ponto isto nos leva? É o apelo que estamos fa­
zendo à concórdia, ao entendimento. Não ê o apelo do 
Governo, é o apelo do homem que, dentro do PDS, com 
o testemUnho dOS-iíd_eres dO PDT, de figura eminente do 

- PMDB, e de todos os senhores, de que, há meses, não te­
mos ~eiici-oUtra coisa ·senão procuraimos que haja a saí­
da para esse impasSe. Não sejamos como avestruz que 
coloca sua cabeça debaixo da areia. 

Dizem os senhores que o Decreto-lei n~ 2.064 será der­
rubado. Não sabemos se sim ou não, porque ele contém, 
na rápida lc::itura que fizemos à noite passada, uma série 
de proposições que difiéilmente alguém que queria resol­
ver o problema brasileiro a ele se oponha. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex• então jâ tinha o decreto 
ontem de noite? 

O SR. VJRGILIO T Ã VORA - Caro Senador PedrO 
Simon, V. Ex• está perante o seu colega que não mente. 
Tínhamos e lemos para um seu colega. Tinha, sim Se­

. nhor. 

O Sr. Pedro Simon- Então o governo deve ter levado 
no mínimo 24 horas para elaborá-lo, porque ontem ele já 
estava pronto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Melhor ainda, esta 
proposição é praticamente calcada sobre a do chamado 
grupo dos onze._com as modificações que críticas.as mais 
variadas apresentaram. 

Pois bem, o fulcro do nosso pronunciamento, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, fazendo votos para que essas 
medid~s de exceção sejam as mais râpidas e as mais bre­
veS Possíveis, é que, -adrrla de todo e de qualquef -recal­
que, debruce-se a nobre Oposição sobre o 2.064, veja o 
que ele tem de bom e procuremos, cada qual, no estudo 
que se fizer deste insti-umento ãlgo qUe- sirva de base para 
que o entendimento comum que é absolutamente neces­
sário no momento_ ~rn que, na História do Brasil, em 
uma das raras vezes, vemos uma antonírnia em termos de 
poder de decisão _entre o Executivo e o Legislativo. Erarll 
estas, Sr. Presidente, as palavras que teríamos, quería­
mos dar, 
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O Sr. Fábio Luc~na- permite V. Ex' uma indagação 
nobre Senador? 

O-SR. VIRGlLIO TÁVORA- Pois não, õüViri:lOS 
Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- Nesta seqilência de decre~os e 
de atos, que estão sen_do produzidos pelo Governo e nos 
quais V. Ex• está informado ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não estamos infor­
mados? To_dos_nós._~ta,mqs informados; 2.012. 2.024, 
2.045, .com uns pequenos intermeQiários; 2.036, 2.040, 
2.037. 

O Sr. Fábio Lucena - Eu vou formular o pedido de 
informação a que Irie propus, me permite V. Ex~ poderia 
inTormar o Senado se há ato institudonal_jã _ _pr~nto~ 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA- A pergunta de V. Ex• 
não está à altura, eminerite Senador, do nível de debates 
que traçamos nesta_ Casa e, principalmente, da conside­
ração que sempre dispensamos a V. Ex~ V. Ex• Precisa 
saber que somos de. uma família que viveu em revolução 
e conspiração. ·conhecemos o Território de Guaporê na 
11 GUerra, exilado pelo mesmo motivo. Estivemos em 
Aragarças, estivemos em Jacareacanga. Um homem que 
preza liberdade, e cujo passado. 

O Sr. Fábio Lucena - A trajetória de V. Ex• é um 
exemplo dignificante de_ vida pública. 

o" SR. VIRGILIO TÁVORA- Impede, se tivesse co~_ 
nhecimento, de pactuar com atos institucionais. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Com prazer. 

O Sr. Gastão Müller- 1: para aprender. V. Ex• tem a 
experiência de duas vezes Oovet'}lador. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Aprendemos muito 
foi do seu tio, então vamos ver se vamos transmitir, se 
tem alguma coisa. 

O Sr. Gastão Müller - Então V. Ex• teve um b~lo 
professor. Mas por.que o Governo em vez de enviar ou­
tro decreto-lei, que é o óbvio de acordo com a sistemáti­
ca atual só se pode aprovar ou rejeitar ele não envia pãfa 
o Congresso um projeto de lei que se pode debater, sobre 
o qual se pode dialogar e que pode ser modificado_ con­
substanciando nç.ss.e projeto de lei o pensamento médio 
da opinião do CO-ngresso Nacional? E não impor um 
decreto-lei que não pode ser emendado. 

O SR. VIRGlUO TÁVORA- Hã P9U<?O falamos a 
V. Ex• e aos seus nobres pares justamente do impasse em 
que estávamos montado,_ De um lado, a forç'! que o Go­
verno tinha e estava, em termos de Legislação, na emis­
são de decreto-leis; e o Congresso teria a_ sua contrapàrti­
da na Maioria que, na Cãml:\ra _b_\:l.Ü:;I, _osteota o coniuntp 
das Oposições. Portanto_, aí é que estav_a o impasse. Haja 
o entendimento, não temos a menor dúvida tLe que _o Qo­
verno abre mão_, porque ele não é sádico, de algo que só 
serve de frieção entre os d9is Poder~. 

O Sr. Pedro Sinion- Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. VIRGlLIO TÁV-ORA-- Com muita honra, 
nobre Senador_ Pedro_ Sipmn. Estava faltando o aparte 
dos pampas. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador Virgílio Tãvora:, 
repara V. Ex' o seguinte aspecto: quando nós fomos ·cha­
mados pelo Líder do PDS, nós do POT, PTB e PMDB, 
que nos comunicava previamente que o Presidente da 
República falaria à Nação, convocando a Nação pt3:_ra 

um diálogo, jã naquela ocasião nós chamávamos a 
atenção para um aspecto, o de que-os notáveis do POS, 
entre os quais lá está o nosso velho companheiro e amigo 

---Mal"c01fdes Gadelha, os notáveis do PDS. levaram 70 
dias para estudar a sua proposta. Desde o dia 12 de agos­
to até a segunda-feira da semana passada. Aí o -PDS reu­
ni_u a SUl! Bancada :na Câm;:tra, ~e~niu a sua Bancada no 
Senado, reuniu a sua Executiva, e repare que fato origi­
naJ:_.o:nte_m,_o Gov~rt;to baixou decreto-lei_ e hoje ainda o 
PDS está reunindo o seu Diretório Nacional, para deci­
dir _sobre a proposta do "G-rupo dos tI". Não há, ainda, 
decisão do próprio PDS sobre a proposta do "Grupo 
dos ll". Hoje é que se está reunindo o Diretório Nacio­
nal, porC!ire quando o Senador Jos.é Sa.rney procurou o 
Presid_ente do PDT e_o Presid_ente do_PMDB e entregou 
a proposta do "Grupo dos 1 l" ele disse: "O PDS se -reu­
nirá no dia 20 para ter a palavra oficial". Quer dizer que 
as Oposições não têm, até agora, sequer a decisão oficial 
do PDS. No erttanto, em questão de 48 horas se pôs a 
faca no _peito da Oposição, no sentido de que a Oposição 
teria que dar, em 48 horas, uma palavra definitiva, {jue o 
PDS ainda não tinha. E levou-nos a esse decreto-lei. Na 
verdade~ me perdoe, nobre Senador, com o Grupo dos 
Onze - veja como as palavras mudaram, Grupo dos 
Onz·e, agora, é grupo de notáveis; houve uma época em 
que Grupo .dos Onze era coisa de subversivO -Com o 
Grupo dos Onze notáveis passaram os 70 dias, as Opo­
sições foram envolvidas, o Presidente da República falou 
à Nação, mas, na verdade, es,se decreto~kijá estava pre­
paradO, isso já estava sendo adrede preparado, e o que se 
.quer fazer ê isso que V. Ex• está dizendo agora: "tínha­
mos a intenção, a propos(a foi apresentada, a sugestão 
foi feit:i e a solução não foi dada", Se o Governo quises­
se, nobre Senador- se o Governo quisesse! -ele sabia 
até, porque dentro du Bancada do PDS 40 foram lá votar 
contr<~. E duvido que dos outros 200 sobrassem mais de 
100 que tivessem ido lá, para votar a favor. Então, a es­
magadora maioria do Congresso era contra_o 2.045 e a 
unanimidade do Congresso queria discutir. Queria dis­
cutir, como? Queria discutir, discutindo. Não esiá certo 
que os "notáveis" precisavam 70 dias, mas que o resto 
do povo brasileito lhe dessem 15 dias, 20 dia~, para fazer 
aquilo que os "notáveis'' fizeram em 70 dias. Então, o 
Governo agiu deliberadamçnte. Q Presidente da Re­
pública foi [I televisão, estendeu a mão, estava em estado 
de graça esperando o diálogo, mas na verdade o 2.064 já 
estava- preparado. Por _que- diz bem o Senador Gastão 
Müller- por que não? E daí foi rejeTfado o 2.045? Sim. 
Diz o Líder do seu Partido falando aos jornais e à televi­
sãO: "O Governo não podia ficar sem uma lei sa.la.ria.1!" 
Pelo amor de Deus! Tem u_ma lei salarial! Ela está aí, de­
cai o 2.045 e a lei salarial_ çntra em. vigor. Q~al ~crime_ 
dessa lei salarial ficar por 15, 20 dias, e se permitir. às 
Oposições discutirem, dialog<~rem e chegarem, com o 
Governo, a um entendiinento em cima de um projeto e 
não em cima de um decreto-lei? Agradeço a V. Ex• 

O Sf. Marcondes Gadelha- Permite y. Ex' um apar­
te'? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Daremos ap<lrtea V. 
Ex~ e depois _responderemos aos dois. · 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador Virgílio 
TúvOrã, as veies eu ficó pensando que a douta Oposição 
prefere o decreto-lei, porque desta maneira se sente de­
sobrigada a um envolvime-nto Com os grandes problemas 
econômiCos do País. Temem de alguma forma, o que é 
razoável, propor seja_ necessariamente inferior às aspi­
rações nacionais e dessa maneira se sentiria coinp~ometi~ 
da. Porque não fosse essa a interpretação, Sr. PreSidente, 
nóS não leríamos esse aparte do Setihor Pedro Simon. 
Ura, esseS 70 dias que, na verdade nãO for3.'m-10-~[Õram 
40, mas esses 70 dias a que V. Ex• alude, é que o grupo 
dos chamados "notáveis" do_PDS, se aplícavam à ques~ 
tão económicá., mas da metade desse tempo foi consumi-
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.do e.x<J.minan,d.çl as propostas do PMDB, da Oposição, 
ex;.~mina:ndo as. pronostas da sociedade ciVil, examinan­
do as propostas do grupo participação do PDS, exami­
nando as. propostas dos U9ercs sindicais Convocados. E 
np entanto S. Ex~s não se dignaram a examinar o noss_o_ 
docume.nto, ou· enÔo O· examinaram superficialmente', 
porque a primeira declaração, a segunda e <1: terceira do 
Presicl_ente do PMDB, Ulysses Guimarães, foi a de que o 
documento representava um avanço significativo, repre­
sentava um <~v~tnço extraordinário. Isto foi r~iterado __ aJ­
gumas vezes. Apenas, Sr. Presidente, reclamavam da. 
questiio salariul, aliás, reclamavam apenas de alguns 
ajustes, não necessariamente na questão das rei<~ções tra­
b<~lhistas, porque o documento dos 11 era exaustivo nes­
se ponto. Ele reconhecia a necessidade de aumentar o 
Poder de barganha dos trabalhadores: reconhecia a ne­
cessidude de uma ampliação da lei de greve, de permitir o 
aficiamento pacífico, de permitir propaganda da greve, 
de impedir a demissão por participação em greve, de im­
pedir a utilização -do chamado "exército de mào-de-o_bra 
de reserva", de impedir que o empregador forçasse ore­
torno ao emprego, e da criação de um Instituto Nacional 
de mediação e de arbitragem, e de Conselhos de Re­
lações Trabalhistas em nível regional e em nível federal, 
de modo a ordenar, de modo a instruir, de modo a pre­
parar as diversas partes para o novo c(ima de livre 'nego­
ciação, O r<.\, Sr. Presidente, tudo isso foi muito ressalta­
do. foi dito até com_ um _c_erto entusi<~smo pelo Presidente 
do PMDB; ou será que só o Sr. Ulysses Guimarães leu o 
docum~nto e o Senador Pedro Simon por acaso não fez a 
leitura em tempo hábil a ponto de ... 

O Sr. Pedro Simon- Não é. Até hoje não é documcn~ 
to ofi.ciul. O PDS CcStá reunindo agora para falar, só que 
não tem mais o que falar; mas a convocação foi feita. O 
Senador Sutney disse: aos Presidentes do PMDB__e do 
PDT qtie hoje, quinta~feira, o Diretório Nacionul iria to­
mar uma posição oficial. Ainda não existe posição oficial 
do_ PDS sobre_ Q documento. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Por mais que o adjetivo 
"'oficiul" seja usado aqui como um álibi, como um esca­
pismo, S. Ex' não pode negar que essas negociações 
prosperavam; a -imprensa dava conta disso, toda a opi­
nião pública deste País sabia que os documentos estavam 
!>ChdO discutido em nível partidário, embora não tive:sse 
esse cUnho oficial que S. Ex' tanto exlge. Mas aquilo era 
a prepuração; aquilo era exatamente o entendimento 
p<~.ra que entregássemos uma fórmula compósita que 're­

presentasse a vontade das·Llderanças desse País, e d-eSta 
forma pudesse retratar, ainda que não por inteiro, mas 
pelo menos em grande parte, a vontade nacional. Agora, 
Sr. Presidente, nós volt<~mos à fórmula do decreto-lei~ A 
OpOsição se delícia com este fato. Tem uma desculpa, 
uma razão, para voftar as costas ao envoivimento:Não 
temo$ mais o que discutir; não temos porque participar,­
nã<,- temos o porque nos envolver. Não temos porque 
-opina;r,-nào temos nada a dizer. Temos apenas de espemr 
que o cuos social venha a imperar neste País. Esta é uma 
atitude laincntável; é uma atitude derrotista; ê uma atitu­
de de quem acha que a responsbilidade de acreditar na 
democracia, de que acreditar na Abertura democrática, e 
acreditar na instittiiçào de um regime de direito lírripido, 
escorr_e_ito, puro, digno desse nome é apenas uma respon­
sabilidade do Partido do Governo. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Sr. Presidente, .Srs. 
Senadores, essas eram as palavras que havíamos de aqui 
proferir. Primeiro, em desagravo<~ V. Ex~ Segundo, no 
externar da _mágoa daqueles que tanto lutaram por um 
entendimento, pelo desfecho havido no dia- de oriti_m_. 
Terceiro, no expressar a esperança de que breve este esta­
do _çl~_ emergêilcia p<tsse para o passado. E_quarto que 
realmente ... 

O Sr. Pedro Simon - Medida de emergência; estado 
de emergência ainda é mais grave. 
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O SR. VIRG(LIO TÁVORA - ... esse estado de 
emergência está ruim das oiças. Estado de emergências. 
Eu não disse "Estado" de emeigêilda. --

O Sr. Pedro Simon- .t capaz deles ouvirem e não en­
tender; foi bom V. Ex~ esclarecer. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Finalmente, Sr. Presi~­
dente, Srs. Senadores, o apelo que fazemos é que, acima 
das nossas paixões partidárias, encontremos um denomi· 
nadar <.:omum para sairmos da situação de impasse em 
que nos encontramos, da crise que toda a Nação brasilei~ 
ra está envolta e que lançando nossas vistas para o alto 
tomemos como norma o Pro-Brasil FIAT Exilni. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên· 
cia convoca sessão extraordinária-a realizar-se hoje, às 
dezoito horas e trinta minutos, destinada à apreciação 
das seguintes matérias: 

- redações finais dos Projetos de Decreto Legislativo 
n9s 18, de 1982 e 11, de 1983; e 

- Projeto de Resolução n~' 112, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE - Lenoir Vargas) - Sobre a 
mesa, projetos de lei que vão ser lidoS pefo Sr. !~'­
Secretário. 

São lidos os seguinÚ?s 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 271, DE 1983 
Complementar 

- Autoriza o levantamento de recursos do PIS­
PASEP para aquisiçio da casa própria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1P Acrescente-se ao art. 49 da Lei Complemen­
tar n9 26 de 11 de setembro de 1975, O Sf:guin-ie: 

"§ 49 A pedido do iiúeressadO, o- Scldo -dos de­
pôsitos poderâ ser também utilizado como parte do 
pagamento destinado à aquisição da casa própria." 

Art. 29 Esta lei cOmplementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. - -- -

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Prescrevia a Lei Complementar n9 7, de 7 de setembro 
de 1970, que instltuiu o Programa de Integração Social 
(PIS) no§ 29 de.seu art. 9~' que o saldo doS depó;itos do 
Fundo de Participação, a pedido do interessado, poderia 
ser também utilizado como parte do pagamento destina­
do à aquisição- da casa própria. 

Houve, a respeito, ao ser alterada referida legislação, 
evidente retrocesso, eis que a Lei Complementar n~' 26, 
de 11 de setembro de 1975, que promoveu a unificação 
do Programa de Integração Social (PISf e do Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PA­
SEP) no chamado Fundo PIS-PASEP, só permitiu o le­
vantamento de recursos nas seguintes hipóteses: 

.. Art. 41' As importânciaS creditadaS nas conta.s 
individuais dos participantes do _PIS-PASEP são 
inalienáveis, impenhoráveis e, ressai~ado o disposto 
nos parágrafos deste artigo, indisponíveis por seus 
titulares. 

§ l~' Ocorrendo casamento, aposentadoria, 
transferência para a reserv a remunerada, reforma 
ou invalidez do titular da conta individUal, pOderá 
ele receber o respectivo saldo, o qual, no caso de 
morte, será pago a seus dependentes, de acordo com 
a legislação da Previdência Social e com a legislação 
específica de servidores civis e militares, ·na falta da­
queles, aos suceSsores do titular nos termos da lei ci­
vil. 

§ 2~> Será facultada, no final de cada ex:t=rcfcio 
financeiro pJsterior ao da abertura da conta indivi­
duai~ à retirada das p<irce1as correspondentes aos 
créditos de que tratam as alíneas "b" e ''c" do artigo _ 
3• 

§ 39 Aos participantes cadastrados há pelo me­
nos cinco unos e que percebam salário mensal igual 
ou inferior a cínco v_ezes o respectivo salário mínimo 
regional, será facultada, ao final de cada exercício 
financeiro, -retirada compfeinentar que permita p_er­
faU-r valor igual ao do salário mínimo regional 
mensal vigente, respeitadas as disponibilidades de 
suas contas indiYiduais." 

Ora, como se sabe, o programa brasileiro da casa pró­
pria é executado através do Sistema Fina_nceiro de Habi­
t<.tçiio que, por sua vez, prõrrtove reajustãmcnto~ slstemá­
dêos dO. saldo devedOr- e das .amortizãções a cargo dos 
reSP~~tivÕs mutuários que chegam a ser para a maioria 
dos_ adquirentes, insuportáveis. 

NaC:ia_jlistifica, portanto, que em se tratando de part_i­
Cípante do PIS-PASEP, fique o inutuário do Sistema Fi­
nanceiro impedido de lançar mão de recursos que a rigor 
integram o seu próprio patrimônio para reduzir os en­
cargos decorrentes da aquisição da casa própria. 

Impõe-se, desse modo, o restabelecimento da norma 
legal revogada em !975, como o faz a presente propo­
sição. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1983.- Fernando 
Henrique Cardoso. 

LEG!SLAÇ.:lO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No 26, DE 11 DE SE­
TEMBRO DE. 1975 

Altera disposições da legislação que regula o Pro~ 
- grama de Integração Social (PIS) e o Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (PA­
_SEP). 

........ -........... - .. -........................ . 
Art. 41' As importâncias creditadas nas contas indi­

viduais dos participantes do PIS-PASEP são inaliená­
veis, impenhoráveis e, ressalv<!-do o disposto nos pará­
gt-afos deste artigo, indisponíVeis por seus titulares. 

§ I~> Ocorrendo casamento aposentadoria, transfe­
rência para a reserva remunerada, reforma ou invalidez 

-- dÕ_- iíiula~ da. Conta individual, poderá ele receber o res­
pectivo sa!do, o qual, no caso de morte, será pago a seus 
dépendentes, -de icordo com a legislação da Previdência 
Socia! __ e com a legislação específica de servidores ciViS e 
militares ou, na falta daqueles, aos sucessores do titular, 
nos termo_s da lei civil. 

_ § 29 Será faciiitada, no final de cada exercício finan­
c.eiro posterior ao_da abertura da conta individual, a reti­
rada das parcelas _correspondentes aos créditos de que 
tratam as alíneas "b" e "c" do artigo 39 

§ 31' Áos p~rtícipantes cadastradOs há--pefÕ rri.ei'!-Os_ 5 _ 
(cinco) anos e qué p"e-fCebam salário mensal igual ou infe­
rior_a 5 (cinco) veZes o respectivo salário mínimo regio­
nal, será facultada, ao final de cada exercício financ~iro, 
retirada complementar que permita perfa"zer valor igual 
ao do salário mínimo regional mens~! vigente, respeita­
das as disponibilidades de suas contas individuais. 

··~·-·······~····~-·-·················-·····~-

(Às Cofnissões fie Coizstituiçâo e Justiça, de 
Legistãçãti Social e de Economia.) -

PROJETO DE LEI DO SENADO No 272, DE 1983 

-Autoriza o-Poâer Executivo a isentar a-s empresas 
do recolhimento do FGTS de empregado -recrutado 
para prestação do Serviço Militar. 
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O Congresso NacionaJ decreta: 
-:\rt.. 1"' Fica o Poder Exec.utivo _autorizado a isentar 

as empl-esas CIU obrigaçào prevista na Lei n9 4,375, de 17-
8-1964 e Arts. 471 e 472 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, de recolhimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço dOs empregados recrutados para pres­
tação do Serviço Militar. 

Art. 29 Ficam asSegurados ao empregado recrutado 
os direitos referentes ao FGTS, cujaS cgntribuições serão 
i_ecolhl"d-as per o Ministério Militar a que esteja servindo_ 

Panígrafo único. As contribuições_ do FGTS serão 
pagas com recursos ordinários do Tesouro Nacional, 
através de dotações espeCíficas consignadaS a cada Mi­
nistério no Orçamento da União. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua pubTf­
caçilo. 

Art. 4P São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n' 4.375, de 17-8-1964, os Ar1s. 471 e 472 da 
Consolidação das Leis do-Trabalho e o'art. 9~> do Decre­
to n"' 59.820 obrigam as empresas a pagarem o FGTS du­

-rante o período de afastamento do empregado que vai 
cumprir o mandamento constitucional da prestação do 
serviço militar, e ainda as obrigam a assegurar a vaga ao 
término do referido serviço, com todas as vantagens atri­
buídas à respectiva categoria profissional. 

Os objetivos que inspiraram a criação de dispositivos 
destinados a proteger os dircitos trabalhistas do recruta­
do, na Yerdade, estão sendo desvirtuados na sua apli­
cação, porque ao onerar as empresas que ficam pagando 
o FGTS sem contar com a prestação do trabalho, induz 
a estas criarem barreiras à admissão de joYens na faixa 
etária dos l6 a 18 anos. 

Ao aproximar-se dos IS anos de idade, se o jovem está 
empregado, muitas vezes perde o emprego, ou simples­
mente não encontra trabalho, mesmo que exista vaga, 
devido em grande parte à hipóte$e do alistamento. O em­
pregador-não faZ segredo do motivo da recusa: ainda 
não preStou s~rvi(fo--rrli!ítar. Embora dos que se alistam 
anualmente apenas Cerca de 10% sejam convocados, es­
tes mesmos são prejudicadõs por Um largo período de 
tempo, porque o certificado da prestação daquele serviço 
só é fornecido vários meses depois. 
' -~justo o Estado_ proteger os direitos de quem está tra­
balhando e é obrigado a se afastar do emprego para 
cumprir um dever constitucional. Mas não é justo que 
uma grande maioria seja prejudicada em suas pretensões 
de trabalho, não raro para assegurar a subsistência pr6-
pria ou da familia. Devemos igualmente reconhecer o di­
reito das empresas, em apelar para um meio legítimo de 
evitar um custo que não teni" a contrapartida do traba­
lho. Afinal a empresa não é uma instituição de atendi­
mento socíal. 

Como oS reCrutados, enquanto fazem o treinamento 
m11itar, também trabalham, constituindo uma mão de 
obra baratíSsima para as Forças Armadas, nada mais 
jus lo- qu-e o Governo assuma a obrigação de custear os 
encargos sociais, pelo menos daqueles que foram afasta­
dos do emprego e estão onerando os empregadores sem 
que estes tenham qualquer espécie de retorno do recurso 
aplicado . 

Analisando algumas classes de renda dentro da citada 
faixa de idade, é que verificamos a extensão dos proble­
mas decorrentes de tal distorção na legislação do Serviço 
Militar e traba_!Qist~. 

Mais de 50% da população economicamente ativa bra­
sileira ganha até um salário mínimo. Entre estes, segun~ 
ÇÍQ as estatísticas oficiais, incidem, igualmente, os maio~ 
res índices de mortalidade, analfabetismo e criminalida~ 
de. Os menores começam a trabalhar cedo, sendo, em 
muitos caSos, o arrimo da família (quando a têm) aos 12 
anos de idade. Com o passar do tempo, muitos apren­
dem um ofício na escola da vida, que também lhes ensina 
formas marginais de sobrevivência. Alguns chegam a fa~ 
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zer. cursos regulares, ou treinamentos no SENAI, SESC c 
outros órgUos do Governo. Quando, entre os 17 e 18 
anos de idade, esses menores, aptos a um trabalho me­
lhor, são preteridos pelas já citadas barreiras, são esti­
mulados à procura do ca,minho aberto à marginalidade. 

Aqueles que fazem um curso profissionalizante de 211 
grau, cuja termi11:alidade se verifiq aos 17 ou 18 ?nos, 
qu~mdo deveriam começar a trabalhar e vêem-se barra­
dos logo ao tentar iniciar suas carreiras, desgastam-se 
psicológica e profi:ssimfalmcnte, e a Nação perde com a 
alien:Jção dessa mão de obra especializada. Do mesmo 
modo acontece com os que passam no ~·gargalo" do ves­
tibular e precisam do trabalho para custear a Faculd.i.(le: 
Tal frustração e a Qciosidade facilitam a caminhada 
para o mundo dos tóxicos e outras anomalias sociais que 
começam nessa idade. 

Como não existe uma forma, dentro dos princípios de­
mocráticos, de interfer_ir _nos cfiiêrios de seleção dos em­
pregados das empresas privadas, e uma vez que as 
Forças Armadas se apropriam de parte da força do tra­
balho daqueles que vão fazer o trelnamentQ militar, a· 
mais lógico é o Governo assumir as despesas com o reco­
lhimento dos ençargos sociaiS dos empregados requisifi-­
dos, isentando assim, as empresas do _ônus financeiro. 
Estas continuariam com a responsabilidade de assegurar 
a vaga com todas as vantagens atribuídas à categoria 
profissional durante o perfodo do afastamento do traba­
lho. Sem o ônus financeiro, é evidente que a barreira será 
eliminada e evitados muitos dos problemas citados. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1983. - Milton 
Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 4.375, DE 17 de AGOSTO DE 1964 

Lei do Serviço Militar 

. . . . . ----· ...... ·-·-· .......... -............. --. ·-·. --

................ -~-~- .............. -- ·----------

......... ·-· .. ·-·· -~- ~ ..... -. ._ .. ·-·- .. ---. ·-· .... ,,... 
DECRETO-LEI No 5.452, DE I DE MAIO 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
•-• • • • • • • ,-,~ ,.--.-, • • r·o o o • o o , o o o o o o 0 0 ,,,,,,,,,,, , , 0 , 0 

Da SuSpensão e da Interrupção 

Art. 471. Ao empregado afastado do emprego são 
asseguradas, por ocasião de sua volta, todas as vanta­
gens que, em sua ausência, tenham sido atribuída"S ~ Ca­
tegoria a que pertencia na empr~a. 

Art. 472. O afasta_menlo do empregado em virutde 
das exigências do serviço mílitar ou de outro encargo 
públíco,_não constituirá motivo para a alteração ou res­
cisão do contrato çle trabalho por parte do empregador. 

§ 19 Revogado pela Lei n9 4.375, de 17 de agosto de 
1964 (lei do Serviço Militar- D.O. 3-9-1964), cujos arts. 
60 e 61 dispõem: 

§ 2<:> Nos corur_a_tm; por prazo determinado, o t~mpo 
de afastamento, se assim acordarem as partes interessa­
das, não serã computado na contagem do prazo para a 
respectiva terminação. 

§ 39 Oc_orrençlo motivo_relevante de interesse; para a 
segurança nacional, poderá a autoridade_competente so­
licitar o afastamento do empregado do serviço OU do lo­
cal de trabalho, sem que se c.onfigure a suspensão do 
contrato de trabalho. 

§ 49 O afastamento a que se refere_ o parágrafo ante­
rior serã solícitado pela autoridade competente dir_f;ta­
mente ao empregador, em representação fundamen~a_da, 
com audiência da Procuradoria Regional do Trabalho, 
que providenciará, desde Jo,go, a instalação do compe­
tente inquérito administrattvo. 

§ 59 Durante os primeiros 90 (noventa) dias desse 
afastamento, o empregado continuará percebendo sua 
remuneração. 

-Os§§ 39, 4"' e 59 foram acrescentados pelo Decreto­
lei n9 3, de 27 de janeiro de 1964 (DO, 27-1-1966). 

DIÁRIO Dó CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

·-· ... '.- ......... -.......... ·-· ........... ·-· ...... . 
DECRETO N• 59.820 DE 20 DE DEZEMBRO DE' 

1966(a) 
(DOU 27.12.1966- L Te 31/33) 

Aprm>a o regulamento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço 

Dos Depósitos de Garantia (*) 

Art. 9"' As empresas ficam obrigadas a depositar, 
até o último dia útil de cada mês, em conta bancária vin­
culada, Jmportância correspondente a 8% (oito por cen­
to) da remuneração paga no mês anterior, a cada empre­
gado, Qptante ou não, excluídas as parcelas não conside­
radas, segundo o disPosto nos arts. 457 e 458 da CLT 
como integrantes da remuneração do empregado, e in~ 
cluída a Gratificação de Natal a que se re-fúe i Lei i19 
4.090, de 1_3 de junho de !962, com as modifiCações--da 
Lei n9 4.749, de 12 de agosto de 1965. 

§ 1 <:> O depósito" de que trata este artigo é Tari1bém 
exigíVel nós seguintes casos de afastamento de serviço do 
empregado: 

a) para prestação de serviço militar; 
b) por mOtivo de doença, até 15 (q-uinze) dias;-
c) por acidente de trabalho; 
d) por motivo de gravidez e parto; 
e) por outros motivos também admitidOs em-lei que 

jntcrrompem o contrato de trabalho. 

§ 2"' Nas hipóteses previstas no § 19 a percentagem 
incidirá-, durante o período de afastamento, sobre o valor 
contratual mensal da remuneração, inclusive a parte va~ 
riável calculada segundo os critérios da CLT. 

§ 39 Durante o curso do afastamento, a remune­
ração será atualizada, para efeito da incidência da per­
centagem, sempre que ocorrer aumento geral na empresa 
ou na categoria a que pertencer o emp-regado . 

§ 4<:> O depósito a que se refere este artigo é ainda 
exigível quando o empregado passar a exercer cargo de 
diretoria, gerência ou outro de confiança ifuearata da 
mepresa, incidindo a percentagem sobre a remuneração 
neste percebida, salvo se a do cargo efetivo for_.inaior. 

S 59 Revogado pelo art. 29 do Decreto n9 76.750, de 
5-12-75. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça, e de Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas).:.._ Os projetos 
lidos serão pu_blica~os e remetidos às comissões compe­
tentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal- Mário Maia- Claudionar Roriz­
Galvão Modesto- José Sarney- João Lobo- Dinar~ 
te Mariz- Martins Filho- Milton Cabral- Guilher­
me Palmeira - João Lúcio - Albano Franco - Lo" 
manto Júnior- João Calmon- Amaral Peix9to- AI-

-- fredo Campos - Benedito Fe:rreira_, -_Derval de Paiva 
- Marcelo Miranda - Saldanha Derzi -Jorge Bor-
nhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chíarelli- Octavio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 115, de 1983 (n9 5.978/82, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que acrescenta parágrafo ã0-art. t<:> da Lei 
n<J 5.161, ~e 21 de outubro de 1966, que autorizou a 
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instituição da Fundação Centro Nacional de Segu· 
rança, Higiene e Medicina do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 891, de 198.3, 
da Comissão 

- de Le~islação Social. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o proje_to aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No !15, DE 1983 
(NY 5.978/82, n"a Casa de origem) 

De iniciati~·a do Sr. Presidente da República 

Acrescenta parágrafo ao art. I~' da Lei nl' S. 161, de 
21 de outubro de 1966, que autorizou a instituição da 
Fundação Centro Nacional de Segurança, Higiene e 
Medicina do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. ]I' da Lei nl' 5. 161, de 21 de outubro de 
1966, fica acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. ]9 .................. ·- ......... _.__~_ .. 
Parágr"afo único. Técnicos credenciados pela 

Fundação terão livre acesso aos recintos de traba­
lho, durante o horário normal das respectivas ativi­
dades, para a realização de estudos e pesquisas 
sobre prevenção de acidentes ou de doenças do tra­
balho, desde que autorizado pelo Ministro de Esta­
do do Trabalho." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Re\:ogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 793, 
de 1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos 
termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, 
urgência para o Requerimento n<:> 784, de 1983,- de 

- autoria do Senador Henrique Santillo, que solicita 
criação de uma Comissão Especial Mista que deverá 
ser formada de li Senadores e 11 Deputados Fede­
rais, com vigência de 120 dias, para discutir e avaliar 
aspectos do contexto econômico, social e institucio­
nal do País. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Hélio Cueiro.~- Sr. Presidente, peço verificação 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Vai-se pro­
ceder à verificação req~erida. Solicito aos Srs. Senadores 
que ocupem seus lugares. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Derval de Paiva 
Fábio Lucena 
Hélio Gueiros 
Itamar Franco 
Odacir Soares 
Roberto Saturnino 
Saldanha Derzi 
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VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

João Lobo 
João lúcio 
Marcondes Gadelha 
Octávio Cardoso 
Raimundo Parente 

ABSTI!M-SE OS SRS. SENADORES:. 

Iris Célia 
Jutahy Magalhães 
Severo Gomes 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)--:- Se todos os 
Srs. Senadores já votaram vU-i-Se proCede; à apuração. 
(Pausa.) 

Votaram SIM 7 Senadores e NÃO 5. 
Houve 3 abstenções. 
Total de votos: 15. 

Não há quorum para delib'éração. 
De acordo com o Regimento Interno, vou suspender a 

sessão por lO minutos, fazendo soar as campainhas para 
chamada dos Srs. Senadores, a fim de procedermos à 
nova votação. 

(Suspensa às 16 horas e 12 minUtos, a sessàÓ é rea: 
berta às 16 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está re.Lbi:rw 
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência se dispen­
sa de repetir a vot3.çào~ A ma-iéria serâ objeto de delibe­
ração na próxima sessão ordinãria. 

Em conseqüência, as demais matérias da pauta, cons­
titutda dos Projetos de Lei do Senado n"'s 280/80, 3-9/83, 
70/83, 21/83 e 337/81, pendentes de votação, deixam de 
ser submetidas a votos, ficando sua apreciação para a 
próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fâbio Lucena. 

O.SR. FÁBIO LUCENA (PMDB --AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: - ==' ~ 

Em que pese a manifestação dos priilcipais Líderes dos 
partidos políticos com representação nesta Casa do Par­
lamento Nacional, desejo registrar, para os Anaís do Se­
nado, as minhas observações pessoais, dentro do enten­
dimento por mim ajUizado a respeito das medidas adota­
das pelo Senhor Presidente da República, que ontem to­
maram de assombro a Nação inteira. 

A alegação maior que se ouviu e que se leu foi a de que­
a iniciativa do Senhor Presideflti da República está am­
parada na Constituição Federal. É uma verdade. A men­
sagem que o Senhor Presidente dirigiu ao Congresso Na­
cional tem pleno amparo no art. 155 da ConstituiçãO FC.: 
dera!. 

Ocorre que o Ato Institucional nl' 5 também tinha am­
paro na Constituição. A Emenda n~' l introduziu, ao lon­
go de dez anos, o vigor do Ato n"' 5 na Const~tui~ãa Fe­
deral. Assim, o Ato Institucional também era constitu­
cional, e à sua sombra diversos Pi-eSidenteS da .República 
cometeram atos dos quais a N açãÕ, com tristeza, se re­
corda. 

Desta vez, quando o Senhor PreSidente da República, 
dizendo estender as mãos à Oposição Para o diálogo, 
veio como resposta um ata de força. 

Não serã demasiado enfatizar que tudo isso constitui 
rotina, Sr. Presidente, e que tudo foi preparado para que 
o Chefe da Naç:ão_colocasse llovamente o País sob o 
guante do arbítrio constitucional. Tudo de acordo com a 
Constituição, não há dúvida alguma. 

DIÃJÜO DO CONGRESSO N,;\CIONAL(SeçãoU) 

O Sr._ Octâvio Caráoso - Permité V. Ex• um aparte? 

O SR. F . .\BIO LUCENA -Também a Constituição 
da Alemanha, no capítulo que tratava das leis raciais no 
regime nazista, era clara ao afirmar que a eliminação dos 
judeus era plenamente l~gaL Na Alemanha de Hitler, to­
dos os crimes cometidos contra os judeus não eram cri­
mes, segundo as leis alemães, porque aqueles atos deHto­
sos não_eram considerados, pelas leis alemães, como tal 

Ouço, com muita honra, o nobre Senador Octávio 
___ Cardoso. 

O Sr. Octâvio Cardoso Acho que há um certo exagero 
na afirmação de V. Ex~. comparando as medidas adota­
das, que constam d<i Constituição, com aquelas pratica­
das pelo regime nazista, pelo menos ~o aspecto da legaliw 
dade. __ 

O SR. -FÁBIO LUCENA- Permita-me V. Ex• 

o·sr. Oc~ávio Car~oso-- Pois não. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quando V. Ex• me pediu 
o ã"parte eu -í1ão havia tocado na Alemanha de Hitler. 

O_ Sr.- Octávio Cardoso - Então, d-eixo essa parte. 
Acho, contudo, um exagero também V. Ex• comparar as 
"ílredidas de eme-rgênci<i com o Ato Institucio-nal n"' 5- e 
digo porque. 

o SR. FÁBIO LuCENA - Eu não estou 
comparando, Ex~! Estou dizendo que tanto as medidas 
de emergênci~ ... 

. O Sr. Octâvio Cardoso - Que tanto uma quanto ou-
tra estão na Constituição.' -· 

O SR. FÁBIO LUCENA - Certo. 

O Sr. Octávio Cardoso - É uma compara_ção do pon­
to de vista constitucional - V. Ex• não há de negar. 

-o SR---.:-Fi\Biõ LUCENÃ - Por favor, eu não estou 
C()mparando. Estou afirmando que ambos, tanto o Ato 

_inSihuéional como as ffiedidas de emergência estavam 
ou _estão na Constituição. Foi o que afirmei. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• me assegura o apar­
te? ... 

O SR·;. FÁBIO- LUCÉNA ~Com todo o prazer. 

O Sr. Octâvio Cardoso- Então eu diria que não é no­
vidade na tradição constitucional brasileira o estado de 
sítiq_- V. Ex' sabe disso- e nas medidas de emergência 
-s-e--a-plicam alguns itens que constituem ou que caracteri­
zam o estado de sítio. 

= __ QSR. FÁBIO LUCENA- Aliás, eu não diria alguns, 
eu diria todos. 

.O ~Sr. Octávio. Cai-doso- Sim, todos. V. Ex• sabe que 
o Governo, quando existia apenas o estado de sftio na 
·constituição, se tivesse -que-aplicar ãlgui:na medida para 
a~s_egprar a tranqUiiidade ou deter a perturbação públi­
_ca, tinha que aplicar o estado de sítio, ou então sair da 
Constituição, aplicando uma outra medida. Acho que 
foi sábia a proposição de graduar as medidas constitu~ 
ci011ais, visando a proteger a ordem pública: medidas de 
emergência ou de estado de emerg~!lcia e estado de sítio.-~ 
-v-~x~ hâ de convir que o Governo usou a mais branda 
d_~s JJJ:_edidas previstas ºªConstituição, e nos estritos ter~ 
nl_Os da Constituição, pelos motivos conhecidos e jâ ex~ 
plicados neste plenârio. Acho que não há como compa­
rar as medidas decididas e aplicadas ontem pela Gover­
no Federal, com os termos muito mais rígidos do Ato 
Institucional n9 5. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Agradeço a intervenção 
de V. Ex•, sobretudo porque reconhece muito generosa-
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mente a procedência de minhas afirmativas anteriores, 
com algumas discordâncüis, obviamente. 

O fato, Sr. Presidente, de que essas medidas de emer­
gência se encontram na Constituição, não significam la­
mentavelmente que do ponto de vista da legitimidade, 
sejam elas constitudonais. A razão é muito simples: é 
que esta Constituição é ilegítima, ela não promanou do 
Poder competente, ela não traz a legitimidade do Poder 
Constituinte legítimo;- Porque só num regime iflconstitu­
cional é que se poderia conceber, como fonte do Poder 
Constituinte, três Ministros Militares. 

Mas, d_eixemos esse fato de lado e fiquemos na consti­
tucionalidade do ato do Senhor Presidente da República. 
Alega Sua Excelência que a causa fundamental da. edição 
das medidas de emergência foi para garantir o funciona­
mento do Congresso Nacional durante os atos de vo­
t3Ção de certos decretos~ leis que, sob pressão de agitado­
res trazidos de diversos pontos do Te:rritório Nacional, 
poderiam ser tumultuados, poderiam acarretar para os 
Srs. membros do Congresso Nacional, a insegurança no 
seu ir e vir. Màs a votaçao foi realizada ontem, e ontem. 
tudo se encerrou. 

Ainda que condescendendo ao máximo Com a proce­
-dência constitucional da iniciativa do Senhor Presidente 
da República, se pudesse dar quarida à lógica da expli­
cação do Chefe do EstadO, obviamente, Sr. Presidente, 
que a esta h-Ora, estas ~edid-ãS de emergência jâ devessem 
estar revogadas, porque a partir das reuniões de hoje, 
ainda que se admitissem como válidas as medidas adota­
das ontem, a partir das reuniões de hoje, nenhum sinto­
ma de grave perturbação da ordem ou ameaça de sua 
erupção se pode detectar no Distrito Federal, Capital do 
Brasil. 

Logo, o objetivo foi outro! Não foi o de garantir a se­
gurança de Deputados e Senadores no seu ir e vir nos 
corredores do Congresso Nacional ou na participação 
no processo de votação da reunião congressual de on­
tem. 

O objetivo foi outro, Sr. Presidente, foí bastante dis­
tinto. E é preciso que esse objetivo fique aqui bem claro e 
que seja denunciado à Naç_ão, para p-odermos ver como 
o ardil, como a sutil manobra pôde envolver de tal forma 
o Poder legislativo brasileiro, colocando sob latente 
ameaça todos os seus membros, enquanto vigorarem es­
sas medidas de emergência constitucionais, que se pro-

- Jongarão, inclusive, para além da início do recesso do 
Congresso Nacional. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Fábio Lucena, V. 
Ex• não estava no Congresso Nacional na Legislatura 
passada. Mas, os que aqui estavam, passaram por gran­
des vexames quando da votação da Lei Salarial, quando 
da votação da Lei de Anistia, em que as galerias açuladas 
chegaram ao ponto de atirar, no Plenário, encostos de 
cadeiras, atingindo a Deputados e a Senadores. Já este 
ano, nós tivemos aquele quadro, que o Senador Nilo 
Coelho, de uma certa maneira, contornou, e o que ontem 
se presenciava nos corredores do Congresso Nacional, 
eram atritos permanentes entre os próprios sindicalistas, 
UflS querendo uma coisa e outros querendo outra, se de­
gladiando dentro do próprio Congresso. 

O SR. FÁBlO LUCENA - Eu testemunhei vãrios 
atritos. 

O Sr. Almir Pinto- Pois bem! Acredito que a medida 
foi mais para nos dar a garantia ou a segurança de po­
derlt!OS atuar constitucionalmente dentro desta Casa. 
Por isso, foi baixado esse decreto de Emergência. e não 
propriamente de um Estado de Emergência. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Só que a casa de V. Ex• 
agora, pode ser invadida pela poHc1a, sein inandaao judi­
cial. 

O Sr. Almir Pinto - Não, mas não será. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A casa de qualquer cida­
dão domiciliado no Distrito Federal pode sofrer bu.&ca e 
apreensão, sem ordem judicial. O que tem que·ver a agi­
tação alegada dentro do Congresso, que foi cabalmente 
desmentida pelo comportamento das galerias, na sessão 
de_ onte_m, com essas medidas draconianas _que o Poder 
Executivo adotou, a pretexto de garantir a segurança do 
Poder Legislativo? 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex• há de convir que se eu esti­
ver mancomunad_o_c_om aquilo tudo que estava aconte­
cendo dentro do próprio Congresso Nacional, eu não te­
nho que estranhar que a polícia faça uma fiscalização ou 
dê uma batida como se diz na giria policial, na minha ca­
sa. Agora, eu não me arreceio disso, não por ser Sena­
dor, mas porque sempre procurei ser um homem que 
cumpre o dever, sem excessos. Só isso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A observação de V._EX:•é 
muito válida, nObre Senador Almir Pinto, porque natu­
ralmente V. Ex• que aqui estã, há multo tempo, deve co­
nhecer os fatos que vou citar. Diz O Estado de S. Paulo 
de hoje: 

"Não faz muitos anos, para evitar balbúrdil! n_as 
galerias parlamentares, ou para impedir manifes­
tações de sentido nitida_men_te oposicionista, o Go­
verno apelou para medidas sui generis, de madruga­
da encheu o recinto do Congresso com soldados da 
Aeronãutica, todos à paisana, cidadãos comuns, ad­
miradores da política, evidentemente e que a uina 
ordem de comando aplaudiam os oradores do Parti­
do Oficial e apupavam os adversãrios. 

Em outras vezes as galerias foram evacuadas pela 
segurança parlamentar; agora, foi diferente, para 
evitar manifestações contrárias ~c_a_~se de soldados 
não apenas o prêdio do Congresso, mas toda a Es­
planada dos M inistêrioS e-dá-se- a um General, Ge­
neral Newton "Von" Cruz, a soma de poderes, que 
nem o Presidi!nte da República possui." 

Está publicado no jornal O Estado de S. Paulo de hoje, 
página 6. 

Eu aqui não me encontrilV_li e, por conseguinte, não 
testemunhei este ato. 

O Sr. Almir Pinto- Eu posso informar a V. Ex• que 
de fato eu aqui me encontrava, agora, eu não sabia se ha,­
via ou não oficiais--õu soldados da Aeronáutica no recin­
to, como V. Ex• disse, à paisano, do plenário para as ga· 
lerias não era possível identificâ-los. Mas, quando nada, 
ontem, nem as galerias foram evacuadas e a votação se 
processou normalmente. 

O SR. FÁBlO LUCEN_A-- V. Ex• confirma então 
que não eram necessárias essas medidas. 

Mas, Sr. presidente, dentro as medidas adotadas, o 
Presidente da República, não adotou a seguinte: censura 
de correspondência da imprensa, das telecomunicações e 
diversões públicas. Não era necess~o adótã.i' eSsa provi~ 
dência, porque os tele.f_ooes dos Srs. Senadores são histo~ 
ricamente censurados. E. até hoje, o Presidente da Re­
pública não informOu à Nação quem foi que colocou um 
aparelho de espionagem dentro do gabinete do Presiden­
te da República, quando ali se processava uma reforma. 
Até hoje, Sr. Presidente! Colocam um aparelho sofistica­
do de espionagem dentro do gabinete do Chefe da 
Nação, onde ele despacha em nome dos interesses riacio­
nais, o que não farão conosco, pobres mortais? 
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Ora, Sr. Presidente, a razão das medidas de emergên­
cia é bem diferente. E, coicidentemente, no dia em que 
elas foram adot.idas, em depoimento enCaminhado à Co­
missão Especial de InquéritO, qi.!C investiga a dívida da 
Polônia para com o Brasíl, o Jornalista Julio de Mesqui­
ta Neto declarava, ontem, documento em poder do emi­
nente Relator da Comissão, nobre Senador Virgílio Tá­
vora, o seguinte: 

O medo (o deles, de que o Congresso assuma as 
funções delegadas da soberania, e o nosso, de que 
qualquer esforço nesse caminho precipite o País no 
abismo de noite hobbesiana ainda ma:is negra do 
que a anterior) está na origem da progressiva trans­
formação dos parentes, ?-migos e consultores_de des-­
pachantes em membros à parte inteira da Coisa Nos­
sa. Membros à parte inteira, mas não toda ela; sem 
eles, a Coisa Nossa não existiria, mas sell'l os outros; 
os que estão do outro lado do fio com que se teceti a 
mortalha da republica, ela não teria tomado conta 
do aparelho de Estado em suas instâncias deci­
sórias. 

A razão, Sr. Presidente, no meu entender, é que as me­
didas de emergência se destinam ·a desacelerar o processo 
das graves denúncias sobre corrupção que partem dos se­
tores mais responsáveis da sociedade brasileira, que indi­
cam que esse mecanismo corrupto r e corrompido tomou 
conta das estrutura.s do Poder vigerlte -no--Brasil, como 
diariamente vem fazendo a imprensa, por suas múltiplas 
ramfficações. pela nítida, - expressão tão ao gosto do 
eminente Senador Marcondes Gadelha- que, diuturna­
mente, inocula no organismo nacional toda a -maSsa âe 
informações resultantes da dinâmica do processo socfai 
brasileiro, não só brasileiro, mas do processo da dinâmi­
ca internacional. 

Diz 6 Dr. Mesquita Neto, por exemplo, que o escân~ 
da! o das polonetas é o episódio mais sêrio de corrupção, 
de irresponsabilidade e incompetência, no âmbito da ad­
ministração pública, de que ele tomou conhecimento, 
desde que assumiu a direção do Jornal O Estªdo d_e S. 
Paulo. 

E diz mais, Sr. Presidente: 

"Não é preciso citar LÕrd Acton para afirmar 
que o Poder corrompe." 

Esquecendo-se o Dr. Mesquita Neto de complementar 
a afirmativa de Lord Acton, de que se o poder corrompe 
0- poder absoluto corrompe absolutamente. 

"Mesmo_ porque a corrupção com a qual pode­
mos preocupar-nos não é aquela que o Código Pe­
nal sumaria. Essa ê do domínio do Ministêrio Públi­
co, dominus litis, submetido cada vez. mais à vontade 
do Executivo. Assim já era em 1964, quando para 
punir fatos capitulados no Código Penal- que é o 
mesmo, note-se - rompeu-se a ordem constitucio­
nal; e ela f_oi rompida porque a cOnsciência jurídica 
não aceitaria que nos termos da lei positiva, não re­
volucináría, alguém fosse julgado com base na pre­
sunção. No quadro instítucional do direito positivo 
p_elo qual pautamos nõssos atos p-úblicOs, o que nos_ 
-deve preocupar é o que O Estado denominou de cor­
rupção ·institucional, e que eu chamaria simples~ 
mente de corruptio. que nos dicionáriOs se define, 
como primeiro sentido, como Putrefaction (tal qual 
no "Petit-Larouse" e que no "Melhoramentos" vel!l 
definido como "ação ou efeito de corromper, de­

i:--õinposíÇâo, putrefação," 

Esta é a causa das causas das emergências. É intimidar 
aquel~s que pretendem ver o PÕder PúbUco apurar fatos 
que -denigrem profundamente a imagem das instituições 
nadonais. 1:: intimidá-los a tal ponto, de levá-los à inêr­
cia e, através dela, intimid_a~cada vez mais, até rebaixá~ 
los ao silêncio total e absoluto. 
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Esta parece ser a causa das causas do ato do Governo 
Federal, porque não se pode justificar, não se pode adM 
mitir, que depois de tanta promessa, de tanto juramento, 
e nunca havia visto os Líderes da Oposição serem vaia­
dos na Câmara, como os vi na reunião, anteontem. Con­
fesso que havia ouvido, na Câmara, vaias ao Uder do 
Gover"no. Ma__s, anteontem, foram vaiados Líderes da 
Oposição. Vaiad_o foi o Sr. Freitas Nobre, vaiado o Sr. 
Airton Soares e o Presidente do Partido foi vaiado .. Por 
quê? Porque pediram 24 horas. Porque pediram 24 horas 
ao Plenário para prosseguirem com as chamadas nego­
ciações. E, em menos de 24 horas, o Governo armou a ci­
lada; deixou que o Congresso se reunisse, e sem sequer 
ter dado conhecimento ao Vice-Presidente d.a República, 
que ê membro do Conselho de Segurança Nacional, Dr. 
Aureliano Chaves não foi informado dessas medidas, se­

- gundo S. Ex• declara, categoricamente, aos jornais de 
~oje, notadamente ao jornal O Globo. 

O Execu_tivo prepara o terco, e faz como em t 927 fize­
ram com o General Sandino. ConvidaramMno para um 
diálogo, armaram uma emboscada e o resto é do pleno 
domfnio da História. E fizeram mais; envolveram o Pre­
sidente do Senado Federal. O Senador Moacyr Dalia, 
em nenhum momento pediu ao Governo Federal que 
adotasse essas medidas estapafúrdias, embora constitu­
cionais. 

Não se lê, Srs. Senadores, no ofício assinado pelo_ Se­
nador Moacyr Dalta, nenhuma referência a medidas de 
exceção contra o Congresso Nacional. No entanto, o jor­
nal de hoje publica: "Moacyr Dalla, o antidemocrata". 
E a fotografia d9 Senador Moacyr Dalla estã em quase 
todos os jornais do País, como tendo S. Ex• pedido ao 
Presidente da República medidas coercitivas çQntra o 
Congresso NaCional. Ora, muito tempo passarã e a opi­
nião pública nacional jamais esquecerá esse quadro pro­
fundamente injusto, e pior, negregado que se pintou 
sobre o Senador !\1~acyr DaHa. 

O Sr. Jaison Barreto- V. Ex~ permite um aparte? 
(Com assentimento do orador.)- V. Ex.' presta um ser­
viço à Nação, denunciando, hoje, a farsa e a montagem 
tentada, não só envolvendo o nome do Senador Moacyr 
Da lia, Presidente da Casa, como a Mesa do Senado e o _ 
próprio Congresso NacionaL Na verdade, o Presidente 
do Senado está na obrigação de esclarecer à Nação 
quanto às verdadeiras intenções que teve ao solicitar me­
didas cautelares, no sentido de se permitir uma reunião 
normal no Congresso Nacional, o que ê natural, o que é 
regimental, o que é democrático, mas que serviu como 
ponto de partida ao deslanchar desse processo autori­
tário, repetitivo e até cansativo para a Nação. justificado 
nesSas medidas de emergência. De modo que V. Ex', ao 
escfarecer o episódio e ao cobrar inclusive- e eu co_mo __ 
Membro da Mesa reitero - que o Senador Moacyr 
Da((a, homem que ilustra esta C<.!sa e que tem a respon­

--sabilidade de representar o Poder Legislativo neste País, 
denuncie a tentativa de envolvimento do Congresso Na­
cional que está, hoje, servindo como ponto de partida 
para o deslanchar de mais golpes e mais medidas autori­
tárias que intranqUilizam a Nação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agradeço nobre Sena­
dor Jaison Barreto, a interferência de V. Ex.', porque me 
ajuda na tentativa de elucidar esse fato, porque o Sena­
dor Moacyr Dal la, no ofício ao Ministro da Justiça, pe­
diu garantias para a sessão de ontem, de ontem, do Con­
gresso Nacion~I. 

O Sr. Jaison Barreto- E veja V. Ex~ se me permite 

O SR. FÁBIO LlJCENA - E ainda mais, me permita, 
e .que essa garantia só fosse trazida ao Congresso se S. 
Ex~. o Presidente do Senado, as solicitasse, o que não 
ãc-onteceu. E o que ocorreu, nobre Senador? Ã marg~m 
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do oficio do Senador Dalla, o Governo impõe ao Distri­
to Federal essas medidas de força, ao longo de 60 dias. 

Ouço, com muita honra, mais uma vez, V .--Ex~ 

O Sr. Jaison Barreto- Mas veja V. Ex•, a preocu­
pação que tivemos, nós, ao participar da reunião da Me­
sa. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Permita-me. Quando eu 
falo no Senador O alia eu falo na Mesa do Senado Fede­
ral. 

O Sr. Jaison Barreto- Mas exatamente preocupados 
e já conhecedores da prática arbitrária dO G(lveiito, nes..: 
ses anos todos negros da história deste País, opinávamos 
a respeito do não encaminhamento ao Ministro da-Jus­
tiça, solicitando _que a Polícia~Civil ficasse à disposiÇãO 
da Mesa do Senado, exatamente prevendo a possibilida­
de dessa manipulação que, infelizmente, ficou compro­
vada. Votamos contra o Senador Henrique Santilfo; lli­
Secretário da Casa, o Senador Marcelo Miranda e este 
Senador que vos aparteia, preveridO esta possibilidade de 
que essa interpretação servisse àqueles que continuam, 
reiteradamente, pensando no processo obscurantista de 
impedir esta Nação de respirar e dé. vivCr democratiCa­
mente. Mas, para infelicidade deste País, o fato acabou 
acontecendo. De modo que este testemunho, que me é 
pennitido dar através deste aparte, deve ser levado à 
Nação toda para que não se diga ·que se alguns autori­
tários pretendem humilhar esta Casa, pressionar eStaCa­
sa, impedir que a Nação fale, através de suas lideranças 
mais expressivas, que isso não haveria de acontecer atra­
vés de Senadores eleitos pela vontade popular que estão, 
aqui, muito mais a serviço do -Poder Legislativo desta 
Nação do que de grupos partidários e, pior do que isto, 
de grupos militares que pennanecem ainda com a in­
tenção de retornar aos negros dias que vivemos no passa­
do. 

O SR~ FÁBIO LUCENA- Muito obrigado ao aparte 
de V. Ex•. nobre Senador Jaison Barreto. Mas observe 
que se o Senador Moacyr Dalla não se dirigir ao Presi­
dente da República, imediatamente, ou não convocar a 
imprensa para mostrar a face real da verdade, isto é, 
para informar à Nação brasileira que ele não pediu, ab­
solutamente, que o Executivo decretasse essas medidas 
de força, muito tempo passarã, e o Senador Dalla acaba­
rã entrando na História como o primeiro Presidente do 
Congresso a ter pedido medidas de força contra o Con­
gresso Nacional. Isto me parece grave, além de absurdo. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex•, nobre Sena­
dor Alfredo Campos. 

O Sr. Alfredo Campos- Senador, acho que entro no 
discurso de V. Ex• na hora oportuna, informando a V. 
Ex' que dirigirei, neste instante, à Mesa do Senado o se­
guinte requerimento: 

Exceientfssimo Senhor 
Senador Moacyr Daila 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeír'o a Vossa Exce­

lência se digne oficiar ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República solicitando a suspensão das 
niedidas de Emergência adotadas na ârea do Distri­
to Federal através do Decreto n9 88.888, de 19-10-
83. 

Justificação 

Tendo partido da Direção desta Casa o pedido 
de Garantia pára- o livre furiCionamenÍ.o do Con-
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-=gresso Nacíonal, que gerou ã -adoçãO de medidas de 
Emergência na ãi-ea-dO DiStiito Federal, por sesSen­

- ta dias, entendo que deve ser também dessa Presi­
dência a iniciativa de solicitar a suspensão das refe­

-ridas medidas, mediante a revogação do Decreto n9 
88.888, de 19-t0-83, tendo em vista que o clima em 
BrasHia é de absoluta tranqüilidade como podem 
atestar todos os Senadores. 

Sala das Sessões. 20 de outubro de 1983.- Alfre-­
do Campos. 

Muito grato a V. Ex'. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O requerimento de V. Ex• 
é da maior oportunidade; nobre Senador, porque vem­
em socorro de uma providência que de fato deve ser to­
mada imediatamente pelo Senador Moacyr Dalla, em 
nome do pai, do filho e do Estado do Espírito Santo, c:i~e 
S. Ex' aqui representa. 

O Presidente do Senado não pediu essas providências, 
mas entendeu o General João Figueiredo de nos colocar 
a todos os que residimos no Distrito Federal sob aguar­
da e tutela do General Newton "Von Cruz". 

O próprio Presidente da República- os jornais publi­
caram .... .-.- no desfile militar de Sete de Setembro, compa­
rou a pose do General Cruz à postura cesarista de Benito 

-Mussolini. Um General que até hoje não esclareceu a ci­
tação pela imprensa, notadamente pela revista Veja, do 
envolvimento do seu nome no famoso escândalo do Jor~ 
nalista Alexander Von Baumgarten; que não esclareceu a 
publicação de diversos jornais a respeito do escândalo da 
CAPEM I; um general que detratou oficiais do Exército,­
na reunião do dia 4 de setembro, lançado a pecha de ir~ 
responsáveis contra generais da atiVa - dos quais se 

-po-de discordar e eu discordo- entre os quais o General 
Silvio Frota que foi acusado de irresponsável pelo 
General-de-Divisão Newton Cruz, e por isso o General 
Frota, dizendo-se na defesa dos seus brios militares, de 
sua honra de soldado, erp ofício, dirigiu-se ao Ministro 
do Exército General Wal~er Pires, requerendo a apu­
ração da responsabilidade do General Cruz; que man­
dou prender um capitão dÕ Exército porque eie cOn:leteÜ 
o'crime- imagine, Sr. Presidente!- o crime de defen­
der o próprio pai,- um general da reserva que h_ouvera 
sido convocado para depor numa CPI constitucional­
mente constituída na Câmara dos Deputados. Porque o 
pai saiu em defesa do filho, também foi preso general de 
quatro estrelas, reformando, gaúcho, que dedicou toda 
sua vida ao trabalho da Pátria, honrando a farda do 
Exército brasileiro! 

A posição do General Newton Cruz, como tutor de_ 
Brasília, é uma grave ameaça à nova geração de milita­
res. O capitão que foi punido pelo general Newton Von 
Cruz era aspirante, acabava de sair da Academia Militar, 
quando eclodiu isto que se convencionou chamar de mo-
vimento revolucionário, em 1964. -

É um precedente muito grave, Sr. Presidente, sobretu­
do porque esse general se declarou, se confessou, ininiígo 
do Congresso Nacional e inimigo das Comissões Parla­
mentares de Inquérito, que estão previstas na Consti­
tuição e reguladas no Regimento das duas Casas do 
Congresso Nacional. 

Como estão, Sr. Presidente, pela simples presença de 
dirigentes sindicais em Brasflia, e atendendo a um pedido 
que não foi feito pele:>" Presidente dà Con,iresso, o Presi­
dente da República nos põe, a todos os domiciliados em 
Brasi1ia, sob o tacão do General Newton Von Cruz. 

Melhor seria, Sr. Presidente, para revelar as reais in­
tenções do Governo, que fossem colocados neste Sena­
do, em plenãrio, 69 generais que, no lugar de V. Ex•, en­
tronizassem, pela força, o General Newton Cruz. Seria 
mais decente, seria mais límpido, seria mais cristalino, 
acabaria com essa farça toda, Srs. Senadores, de se que­
rer impingir à Nação, este estado de emergência a pretex­
to de garantir o funcionamento do .Congresso, como se 
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aqui não hoUvesse homens de responsabilidades, homens 
capazes-d~ manter a ordem, ordem que foi mantida. 

E incrível conceber, Sr. Presidente, que o mesmo ho­
mem que jurou fazer deste País uma democracia, decla­
rou que se alguém se colocasse em seu lugar "eu quebro, 
arrebento e expludo". O erro de português foi cometido 
pelo General Figueiredo e os jornais registraram. Ele dis­
se: ... eu expludo, prendo e arrebento." Este mesmo ho­
mem estende pela televisão às mãos a Oposição e a Opo­
s_ição esquecendo-se de que ele é canhoto, esqueceu-se da 
mão esquerda do Presidente e foi com essa, precisamen­
te, que ele assinou as medi_das de emergência com que es­
bofeteou a Nação ontem, Sr. Presidente. no momento 
mais solene em que o Congresso Nacional decidia sobre 
assunto de interesse da nacionalidade, fossem ou não 
aprovados ou rejeitados os decretos que se encontravam 
na Ordem do Dia, para votação na Câmara dos Deputa­
dos. 

O Sr. Jaison Barreto- Permite V~ Ex• um aparte?_ 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço o nobre Senador 
JaisOn Barreto, com permissão do nobre Senador Mar­
condes Gadelha, por questão de prioridade. 

O Sr. Jaison Barreto- Nobre Senador Fábio Lucena, 
acompanho com atenção o discurso de V. Ex', num mo­
mento sério e grave da vida nacional, com a exata dimen­
são da responsaJ.:Jjlidade que nós todos temos. Entendo, 
compreendo e endosso a sua preocupação, nessa dimen­
são maior de que o episódio serve de alerta para os de­
mocratas deste País, no sentido de que esta prática não 
se venha a repetir em outros Estados da Federação, ba­
seado numa justificativa que, de alguma maneira, de­
mostra debilidade. Neste País já se fechou o Congresso e 
já se tom(;lU medidas piores, sem ou~ir o _Poder Legislati­
vo. Mas a desagregação e a crise que hoje atinge a setores 
do Governo, a setores das Forças Armadas os obriga, in­
clusive, a esse tipo de comportamento, numa tentativa de 
comprometer o Congresso para justificar medidas arbi­
trárias. De modo que o fundamental na sua denúncia e 
na nossa participação, inclusive a do nobre Senador Al­
fredo Campos, é de que o cOngresso Nacional, preocu­
pado com esse clima de convulsão social existente, dev:esM 
se, ali<!Vés de uma postura que nós haveremos de cobrar 
democraticamente do Presidente da Casa, informar à 
Naçao e reiterar ao Presidente da República que se, por 
equívoco, a sua solicitação, que era pequena, no sentido 
de proteger uma sessão normal do Congresso Nacional 

-colocando a Policia civil à disposição como medida cau­
telar para qualquer eventualidade ou anormalidade que 
viesse a ocorrer, não servisse de sustentação à permanên­
cia o vigor desse decreto esdrúxulo, autoritário, infunda­
do, porque a realidade de Brasília, hoje é de tranqUilida­
de, de sossego, de absoluta normalidade. E o Governo 
demonstraria à Nação todas as suas boas intenções, se 
elas existem, retirando esse decreto, cortando a sua vi­
gência, para que todos nós voltássemos tranqililos a 
acreditar nas intenções do Presidente Figueiredo que -
quer, de maneira reiterada tem afirnüido, praticar demo­
cracia no Brasil. o- agi-avante a que V. EX' se refere quan­
to às características do tutor do Distrito Federal, hoje, a 
Nação haverá de analisar e de compreender porque já 
tem juízo formado a reSpeito da figura que hoje, certo ou 
errado, é r_~ponsável pela segurança do Distrito FederaL 
Mas nós todos, e é essa tenho certeza a mtenção do dis­
curso de V. Ex•, cobramos em nome do Poder Legislati­
vo, do Congresso Nacional, uma postura do Presidente 
desta Casa, através dos meíos de comunicação, justifi­
cando de maneira clara e objetiva o que pretendeu ao so­
licitar, através do. Ministério da Justiça, que a Polícia 
Civil ficasse à disposição de uma eventual necessidade da 
Mesa de tranqililizar o exercício dos Deputados e Sena­
dores na Casa, e a extrapolação, nessa dimensão que fOi 
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dada, procurando jU.süficar-se ness?,.medida e nessa soli­
citação, o ato absurdo, intolerável e arbitrário da decre-_ 
tação desse dec_ret_o de emergência, t por aí que prestare­
mos um serviço ao Congresso, à Nação e, queiri:i Deus, 
ao Governo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão V. Ex•, 
nobre Senador Jatson Barreto. 

Mas quero insistir que o Senador Moacyr Dalla pediu 
eventuais garantias para a sessão de ontem. Se neces­
sárias para a sessão de ontem, o Senador Moacyr Dalla­
requisitaria, por meios legais, o instrumental indispensã­
vel para manter a ordem, na sessão de ontem. Isto está 
Claro. 

O Sr. ,faison Barreto- Se me permite V. Ex~, eu não 
gostaria que fosse iriterpret2do, e não sou daqueles que 
acham que devamos no_s submeter e passar por inocentes 
num momento da maior gravidade. A nossa seqüência 
de providências que estamos solicitando, nos permitiria 
com muito mais fírrrieza e- conVicção, e exatamente até 
desmascarar o esforço que p-ossa ter sido feito de apro­
veitar uma providência solicitada pe!o Congresso, para 
deslanchar esse processo autoritário. ParticTpo da preo­
cupação de V. Ex• e ou_samo.s. assumir a responsabilidade 
de d~nunciar à Nação, para que todQ;s saibam que a me­
dida que foi tomada ontem -e eu participo deste enten­
dimento- não partiu do Congresso Nacional, não teve 
aqui a sua origem. Foi _arquitetada houve evidente um 
esforço de maniPular esta Casa, para se justificar um de­
creto que é uma ameaça à Nação, como um todo, e que 
tem que ser contido já. Por isso, existe um protesto, evi­
dente, nas minhqs palavras para que o Senhor Presidente 
da República reafiriTlé-ã" Naçãó o seu compromisso com 
a democracia, po"rque este decreto em vigor ê--uma 
ameaça permanente, não só ao falo isQl@_o_ªç_o__nit;:Cido 
ontem, mas é um cute_lo levantado sob r~ a cab_e_ça, de to­
dos os governadores de todas as Assembléias Legislati­
vas e, pior do que isso, ao direito que tem o povo brasi­
leiro de cobrar a democracia neste País, porque estamos 
cansados de medidas por inteiro e de meias· medidas, 
como essa que foi decretada ontem. Gostaria dessa parti­
cipação, Cõili esse vigor, paFque a última coisa que eu f a­
riu seria posar aqui dC 'ínoCêntê, ""ãchando que foi um epi­
sódio equivocado e uma interpretação errada adotada 
em função de uma solicitaçãQ_feita pelo Senador Moacyr 
Dali a. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão, V. Ex• 
Senador Jaison Barreto, mas observe que hoje no Cor­
reio Braziliense o Secretário de Segurança do Distrito 
Federal mobiliza ati: o Corpo de Bombeiros d_e Br_asili_a, 
para garantir o funcionamentO -ao-CongteSsONacional! 

E diz mais que ele, o Secretário de _Segurança, é res­
ponsável durante 60 dias, pelo pleno funcionamento--de 
um dos Poderes da República. 

Sr. Presidente, vivêssemos num regime constitucioti.al, 
o Secretário de Segur~nça, flinciOnãrio=su.balterno __ dQ 
Governo âo .Distrito Federal, para quem o Senado cl_?._ 

República legisla, nos termos da Constituição. Vivêsse­
mos num regime constitucional, e uma autoridade desse 
jaez, que viesse a se rogar a si própria a compefência de 
ser'I'esponsáve! pelo funcionamento do Poder _Legislati­
vo, Sr. Presidente, só haveria uma atitude a adQtar: e>;:Q_- _ 

nerar esta autoridade, sem prejuízo das sanções penais, a 
que ela está sujeita. o 

Ora, São as Forças Armadas, nos termos da C-0n$Ü~ __ 
tuiçào, quem detêm o poder de garantir a lei a ordem e o 
livre funcionamento dos _l?ode_res_ CQ~t]t1!Clona1~.--· _ . 

E dizia o Presidente CasteUoJiranco, Gerieral Cas_teUo 
Branco, Chefe do Es_tado Maior do Exército, no dia 20-
de março de 1964, em circular reservada, depois-tornao­
da públicada, que diri8iti -aosseus cõmandados, que as 
Forças Armadas não existem para aprovar programas de 
governo. porque se às Forças Armadas é dado o_direito 
de aprovar programa de governo, direito lhes é dado de 
se contraporem a programa de governo, e que isso não é 

função_da_s Forças Arrn_adas._ pe fato nunca foi _e nem 
atualmente o é, Sr, Presidente, porque a Constituição de­
fine o papel das Forças Armadas. Então, é evidente que 
está havendo uma subversão do próprio processo constj- _ 
tuciQnã"l; é o Corpo de Bombeiros; é a Secretaria de Se­
gurança; é a PoHcia Militar, sob o comando do General 
Newton "Von" CI:_uz, quem, neste momento, está tute~ 
!ando o Poder Legislativo da República Federativa do 
Brasil. O que mais nos falta, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.) - A Presidência lembra ao nobre orado_r 
que sua hora já está concluída. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O_que mais nos falta, Sr. 
Presidente? 

O Sr. Marcondes G~tdelha ~Permite V. Ex• um apar­
te? 

Ó SR. FÁBIO LUCENA- OUço, coni müita.ho-ilra; 
V. E.v, Senador Marcodes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador, não me 
surpreende a análise de V. Ex• O que me preocupa são as 
extrapolações que V. Ex• faz, extrapolações terríveis, pe­
nosas para o povo brasileiro, como se nós estivêssemos 
às vésperas de qualquer tipo de cataclismo institucio~ 
na L. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu não sei, Excelência, 
ninguém sabe de nada, neste País, nem eu nem V. Ex• O 
Senado não sabe. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador, se nós 
não sabemos nada sobre isso, então, eu não vejo por-~ 
que ... 

O-SR. FÁBIO LUCENA- Eu não sei, por exemplo, 
se estou falando como Senador da República. Talvez, até 
já tenha perdido o mandato ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- Não, fique tranqüilo Ex­
celência. V. Ex• tem o seu mandato assegurado. Se V. 
Ex f não-sabe o que vai acontecer e se_ eu não sei, não vejo 
porque essa obsessão na invocação do abismo, eu não sei 
porque essa tendência em avocar o caos; eu não sei por­
que se há necessidade .. 

o--SR. FÁBIO LUCENA- Porque, eu respondo ... 

O Sr. Mãrcondes Gadelha- Será que a razão não tem 
mais nenhum charme? 

O SR.. FÁBIO LUCENA- Permita responder?~ que o 
Governo só acena com o abismo, e a Nação', então, só 
pode argumentar com o abismo que lhe é oferecido pelo 
Governo. 

O Sr. Marcondes G3delha- Será, Senador, (fUe ã ló~ 
gica não teni-ffiais nenhum apelo, não tem mais nenhum­
charme, será que estamos na plena falência da razão, por 
que nãO -fiCámos- na estrita observância- dos fatõS? Por 
que V. Ex•, como inquisidor, como procurador não se 
coloca dentro dos autos? O que é que nós temos? V. Ex• 
mlnifniza um pedido do Presidente do Congresso Nacio~ 
na! para que seja resguardada a ordem pública V. Ex'­
não dá nenhuma importânéia ao textO •.. 

O SR,. FÁBIÚ iuC'_ENA- Eu gostaria que v_. Ex• re~ 
petisse . 

O Sr. Marcondes Gadelha- Senador, V. Ex• não vai n1e 
conCeder o aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, quero que V. Ex• re-­
pita que eu não gravei bem: pedido do P(esidente do 
Congresso para manter a ordem pública? 

O Sr. Marcondes Gadelha- Eu lhe pergunto se V. Ex• 
minimiza o apelo do Presidente do Congresso Nacional 
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para que sejam t9madas providências acauteladoras da 
segurailça, da ordem e iilcolumidade pública. E. o texto 
que está aqllt. Se V. Ex• substima, não dá nenhuma im­
portânci_a ao_ pedido por excrito ... 

O Slt FÁBIO LUCENA- Eu já fiz referência a isso. 
"E: que V. Ex• não estava presente. 

O Sr. Marcondes Gadelha - ... das Lideranças e da 
Presidência de um partido político. V. Ex~ não dá nenhu· 
ma iri:ljJortânCia ·a ·estes fatos ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas neste documento. 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... ou V. -Ex• só daria im­
portância a posteriori? Quero dizer, V. Ex• só daria im­
portância- se ~ivess_e acontecido- algum inciâente. Sena­
dor, existe um sistema lógíco, existe uma expressão lati~· 
na que diz: post hoc, ergo propter hoc. V. Ex• vê hoje um 
período de calmaria no Distrito Federal e tem o direito 
de não associar com essas medidas de emergência. No 
entanto, esse provérbio latino quer dizer exatamente is­
so: .. depois disso, logo por causa disso". Nós não pode­
mos, pelo menos, não temos o direito de inferir o con~ 
trário, que estas mediadas de emergência não tenham 
servido para impedir, para evitar qualquer incidente na 
noite de ontem. Agora, raciocine pelo contrário: se ti~ 
vesse acontecido alguma coisa, o que é que V. Ex• estaria 
dizendo do GOverno, nesta tarde? Que este Governo ê 
surâo", r)Ofitue ilão -Ouviu o -apelo do Presidente do Con­
gresso Nacional; que este Governo é inépto, porque não 
atendeu à_ solicit2Çãõ de um partido político; que este­
Governo é inc_Ompetente, porque não viu os avisos e as 
precauções de toda a imprensa nacional. E mais ainda: 
V. Ex• ia dizer que o Governo estava querendo era isso 
mesmo, que alguém criasse um incidente ou, forçando a 
expressão, que incendiasse o Congresso Nacional, como 
está no Correio Braziliense, à maneira de Hitler quando 
incendiou o Reichstag. Essa seria sem dúvida hoje a ex­
pressão de V. Ex•, se, por infelicidade, tivesse acontecido 
alguma coisa no Congresso Nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E uma presunção de V. Ex• 

O Sr. Marcondes Gadelha _, Conclusão, meu nobre 
Senador; paga-se por t~_r cão e por não ter cão. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Peço ao 
nobre orador que não receba mais apartes, pois o tempo 
de V. Ex• está esgotado e ainda temos uma longa lista de 
oradores. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Serei breve, Sr. Presiden­
te, já concluirei. 

Lamento, nobre Senador Marcondes Gadelha, não 
concordar com julgamentos presuntivos que faz V. Ex• a 
respeito do que eu estaria hoje fazendo, se ontem tais fa­
tos tivessem ocorrido. Sabe V. Ex•, como intelectual de 
larga visão, que somente nas ciências exatas, mais preci­
sãmeilti na matemática, é que se pode partir de um hipó­
tese_ para uma tese, como, por exemplo, na demons­
traçãO_~de__u_m tOOrema. No caso em tela, não cabe tomar 
uma hipótese, Que por sinal não ocorreu, para se chegar 
à conclusão de um procedimento, que é exatamente o 
contrário daquele que presuntivamente argiiiu V. Ex• E 
por que o Presidente do Senado pediu que fosse colocada 
a sua disposição, para eventual necessidade, garantias 
para a reunião _de ontem? Já terminou. O Distrito Fede­
ral, d1:1raqte 60 dias, fica sujeito à 

b) detenção em edifícios não destinados aos réus 
-de crimes comuns; 

c) busca e apreensão em domicílio; 
d) susPC-nsão da liberdade de reunião e de asso­

ciação; 
e) censura da correspondência, da imprensa, das 

- telecomi.mtcações e diversões públicas; e 
e) intervenção em entidades representativas de 

classes ou categorias profissionais; 
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Ora, Sr . .Presidente, no inferno, segundo a mitologia, 
havia uma porta especial Q\.le era guardada por um cão 
chamado Cêrbero, Eru o dio Cérbero, Sr. Presidente. 
Hércules, em uma de suas doze. missões, teve que descer 
aos infernos para esganã.r o demQníaco:cão. Parece-me, 
aliás, nãO tenho dúvidas, de quê'ii-ansfÕnTiaram o Distri­
to Federal, com essas medidas estúpidas, estupidamente 
constitucionais, como constitucional.era o aio-Instilucio-~ 
na! n9 5, transformaram o Distrito F'ederal nUm verda­
deiro inferno, onde só há pecadores,- todos expiándo seus 
pecados, até os que não cometeram e, para guardar a 
porta deste inferno, designaram o General Newton "Von 
Cruz". --- - --

Distrito Federal, que Deus tenha piedade de ti! porque 
o Governo de ti não teve dó. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo ã 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Apenas para registrar a inauguração, anteontem, da li­
nha de escapsulamento de circ_uítos integrados do Insti­
tuto de Microeletrônica do Centro TecnológiCo Pafa-ln­
formática, situado em Campinas, SãO PaulO. 

Eu tive a honra de representar o meu Partido, o PDS, 
nessa inauguração, que contou com a presença do Minis­
tro Danilo Venturini, e também com a presença, de mais 
de cem técnicos e industriais do setor de inform-ãtica. 

Ainda ontem, tivemos, nesta tribun-a, a oportunidade 
de ouvir o discurso do Senador João Lobo, comentando 
o importante setor da informática neste País. Vendo are­
percussão na imprensa da inauguração desse instituto, 
como também da exposição da indústria naCional de in­
formática, em São Paulo, comentada ontem pelo Sena­
dor João Lobo, verifiquei que esse setor hoje já fepresen­
ta um faturamento de mais de um bilhão de dólares ano, 
efetuado por cerca de 60 empresas e apresenta um cresci­
mento excepcional, da ordem de 30%, quando toda a in­
dústria brasileira está passando por sérias dificuldades, 
com um crescimento avaliado em torno de 8%, effi 1983, 
o setor da informática acusa um c-rescimento de 30%. A 
inauguração desse centro de pesquiSa, em Campinas, é 
realmente um passo muito importante. 

O que é esse centro? Ele é constituídO--de três institu­
tos: o Instituto de Automação, que ainda não estâ insta-­
lado, mas que objetiva a pesquisa em projetos-e' pro- -
dução de aparelhos de automação; o Instituto de Instru­
mentação também é importante, porque se refere a pro­
jeto e produção de aparelhos, de dispositivos, sensores e 
atuadores, de instrumentos, peças e partes necessárias-­
aos equipamentos de computação, o próprio Instituto de 
Computação, que se refere a projetos de arquitetura e 
produção de computadores, ao desenvolvimentO de toda 
a tecnologia referente a computadores, e o Instituto de 
Microeletrônica, que visa assegurãt-ao País uma capaci­
tação tecnológica em ffiiCrOeletrônlca-,- para-âpoiar exata­
mente essa indústria de Informática. 

Os objetivos do Centro, como-consta de um dos _seus 
prospectos distribuídos na solenidade, são: a indução e o 
apoio à introdução das tecnoJogias de Informãtlc-a no 
processo produtivo, o que é da mais alta relevância, pois 
visa dinamizar e disseminar no País a sua tecnologia, o 
incentivo e a cooperação da pesquisa cientifíca em cen­
tros universitários, objetivaiJ,do ao trabalho conjunto en-
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tre :1 universidade e as empresas, que é efetivamente um 
__ outro trabalho essencial e altamente relevante: a pro­

moção do desenvolvimento tecnológico até a obtenção 
de protótipos em condições de atendimento às necessida­
des da indústria nacional. Trata-se sem dúvid_a, de uma 
atividade que vai permitir reforçar o setor privado, pois 
esse Instituto poderá desenvolver modelos e transferir a· 
tecnologia de sua fabricação para o setor privado, e o 
acompanhamento dos programas de nacionalização. 
- Enfim, este Centro Tecnológico vai dar outras so­
luções .ao desenvolvimento da Informática no Brasil. 1:. 
um Centro projetado, construído, e mantid<::! pela Secre-­
taria Especial de Informática, que é uma Secretaria do 
Conselho Nacional de Segurança. 

O Sr. João Lobo- V, Ex~ me permite? 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não, nobre Sena­
dor João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Milton Campos ... 

O SR. MILTON ('ABRAL - Cabral. Mas é uma 
gr_!t!~e honra para mim. 

O Sr. João Lobo- V. Ex• também é um ilustre Sena­
dor. O que houve foi um lapso. Não houve nenhuma in­
tenção de confundi-los. Mas, Senador Milton Cabral, eu 
ontem tentei chamar a atenção da Imprensa para este 
Congresso que está sendo realizado em São Paulo. É evi­
dente que V, Ex• já traz a notícia da instalação de um 
Centro em Campinas, que era a grande esperança da 
ãrea. Lembro-me que há tempos, estava em discussão o 
local onde seria feita a instala_ção desse Centro de Infor­
mática. Estou vendo que ficou mesmo em Campinas. 
Realmente, São Paulo tem mais conçlições, of~rece 

maior estrutura para colocar em contato o Centro insta­
lado em Campín-as, com as fábricas, os produtores de 

- riiaterial eletrônico, material de computação;-- ITlinf­
processadores, etc. Mas, eu queria, Senador Milton 
Cabral, era que V. Ex~ pudesse dar uma grande repercus­
são a esse assunto. Esse assunto da técnica da Informáti~ 
ca é um das ·grandes coisas que _estão acontecendo neste 

-País e eu diria mesmo que é, talvez, a esperança do Brasil 
poder acompanhar o desenvolvimento dos paises mais 
d~envolvidos no mundo. Se o Brasil não tratar r~pida­
mcnte de se informatizar, como os principais países do 
mundo, dificilmente Saifá da sua condição de subdesen­
volvido. E há uma grande esperança para nós, neste sen­
tido, porque essa civilização da Informática, a tecnologia 
da Informática, como eu frisei ontem, no meu breve pro­
nunciamento, prescinde dê.: ~trutura ipicial do industria~ 
lismO para Õ se'u desenvolvimento. A Informática não 
precisa que o País ou o Estado tenha~-todã aquela infra-

~esirutura que estamos acostumados a conhecer nq~ paí· 
ses que se preparam para o desenvolvimento industrial, 

-quer dizer, o País ou o Estado não precisa ter estrutura 
de _estradas, estrutura de comunicação, de fábricas, etc,, 
tudo o que compõe esse mundo atual do industrialismo. 
Partem os subdesenvolvidos e os desenvolvidos, domes­
mo· po-nto para o seu desenvolvímento. Não há mais Um 
tempo perdido, não há mais uma brecha erltre o subde­
senVolvido e desenvolvido da tecnologia da Infornlâtica. 
É -racii exemplificar isso. Nós; braSileiros, temos um 
exemplo, talvez não muito próprio, nem muito efoqU.en­
te: Manaus, sem nenhuma infraestrutura industrial, 
qiia-ndO ievOu para iã a tecnologiajapon~ajá toda infor­
mãiizadã, consegu_iu a_lc=ançar _nos seus produtos, talvez 
as mais sofisticadas fábricas de São Paulo ou da América. 
do Sul, ou mesmo as fábricas do Japão. E Manaus não 
tinha- nenhuma infra~trutura industrial comPleta, não 
poderia partir do mesmo ponto que Sào.Paulo. No en­
tanto, produziu- artigos de primeira qualidade, da mesma 
categoria dos centros mais desenvolvidos. Isso é, talvez, 
urri pálído exemplo de que-a tecnologia da Informática, 
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hoje, não exige mais nem que os homens saibam ler ou 
escrever para operarem bem as máquinas. Os rôbos, as 
autamoções que a Iriformâtica proPicia hoje em dia, es­
cutam ordens e transmitem ordens, verbalmente, não 
sendo mais necessário que os operários que as operem 
saib::Jm ler ou escrever. Então, acho que V. Ex' poderia, 
no momento em que faz essa comunicação da criaçãõ do 
I Centro Tecnológico para Informática, de Campinas, 
talvez nós pudessémos fazer um debate mais amplo, le­
var isso a nível, não com a ambição de nível nacional, 
m:as pelo menos a nível do Parlamento brasileiro, deste 
Senado, deste Congresso, enfim. Meus parabéns pelo 
oportuno discurso de V. Ex'. 

~O SR. MILTON CABRAL- Eu é que agradeço, Sr. 
Senador João Lobo, pelos esclarecimentos adicionais 
que V. Ex~ acaba de fazer sobre este tema tão importan­
te. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero congratular~me 
com o Ministro Danilo.Venturini-e com o Secretário 
Executivo da Secretaria Especial de Informática- SEI, 
Coronel Joubert de Oliveira Brízida, que teve a iniciãtiva 
de criar esse Instituto e de faz_ê-lo operar,jã antecipando 
a sUa primeira linha de atividade, que é o Instituto de 
Microeletrônica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Sr. Senador João 
Lobo tem toda a razão. Um País como o Brasil, que se 
aproxima no próximo ano, de uma dívida externa de 100 

- bilhões de dólares, que precisa competir com os p-aíses 
industrializados, terá que se apegar ao desenvolvimento 
tecnológico, para mstentar um mínimo de competição e 
sô podem competir no exterior os países que podem ge­
rar tecnologia; os países absorvedores, os que se acomo­
dam em se tornar simples usuários de tecnologia, estarão 
fadados a perder a iUta pelos merca-dos. 

Não sei quando iremos alcancar o equilíbrio da n-ossa 
situação de endividamento.com o exterior, mas só pode­
remtrs baixar o comprometimento a um nfvel suportâvc::l, 
utilizando intensamente os conhecimentos tecnológlcõs. 
Para vencer a corrida pelo desenvolvimento, o País terá 
de dedicar boa parte de sua energia criadora ao progres­
so dos conhecimentos tecnológicos. Parabenizo, portan­
to, aqueles que estão administrando, no Brasil este pro­
cesso, e esta inauguração deve merecer do Senado Fede­
ral o amplo reconhecimento de sua extraordinária im­
portância. 

É uma boa notícia que Queria trazer, nesta tarde, ao 
Conhecimento dos Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Co~edo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Farias. (Pausa.) 

S. ÊX' rião está presente. 
COncedo a palavra ao no-bre Senador Itamar Franco. 

(PaUsa.) - --

-s. Ex~ não está présente. 
Cáticedo a pãfaVra áo nobre Senador Ãderbal Jurema. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre SenadOr Gastào Milller. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presellte. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra.-{Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Dinarte Mariz. 

(Pau :ia.} 
S. Ex~ não está presente. 
Conceda a palavra .ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O~R. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, quero apenas- pe~ 

dir para constar nos Anais da sessão de hoje, do Senado 
Federal, o artigo publicado pelo Jornal do Brasil, no dia 
15-10-83, que tem o título de "Ultima Oportunidade". 

Este é_o meu pedido, Sr. Presidente. 

j 
d 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
CARLOS ALBERTO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

ÜL TI MA OPORTUNIDADE 

Pelas múltiplas conseqüências já perceptíveis--...:. conse­
qüências políticas, moi-ais, ecorlõmicas e sociiüS- com 
que afronta a nação~- rode-se apontar a iriflaç~O como 
nosso inimigo número um. Sem exterminá-la o Brasil 
não se libertará do opressivo sentimento que priva de lu­
cidez a sociedade e inibe até as mais elementares iniciati­
vas do instinto de sobrevivência. 

Não há mais entre nós a menor viabilidade de conci­
liação entre a possibilidade democrática e uma inflação 
consolidada t~cima da taxa de 100%. Toda condescen­
dência em combatê-la com tratamento brando revelou a 
inefícáda do método e comprovou a extensão de um mal 
que pede tratamento de urgência. 

E absoluta e total a incompatibilidade entre o Brasil, 
como nação definida por uma vocação democrática, e 
uma inflação portadora de uma carga totalitária em· 
completo desacordo com os sentimento e aspirações da 
sociedade brasileira, A esta, portanto, compete uma 
quota de sacrifício CánSciente p:ua merecer a possibilida­
de de viver numa democracia. E à representação política 
nacional não se repetirá a oportunidade- esta ê a últi­
ma- de entender o problema em toda a sua extensão e 
ter a coragem de ajudar toda a sociedade a aceitar cons_­
cientemente sacrifícioS que se tornaram indispensáveis. 

Do lado_de sua preeminência, viSíVel na taxa insupor­
tável, a inflação espreita a situação brasileira como uma 
ave agourenta. A situação brasileira pode ser definida 
neste momento como de falta de liquidez. Ou seja: nossa 
capacidade de pagar as dívidas externas é superior a tudo 
que devemos. O nível de produção econômica do Brasil 
pode honrar os compromissos assurriidos. 

A permanência da inflação no patamar em que se esta­
beleceu, no entõ.lnto, ame;.~ça transformar o que é um 
caso de liquidez num caso de insolvência. Ou seja: Elevar 
a dívida muito acima da nossa capacidade de pagá-la. 

Por isso é lícito voltar a dizer que a questão mais deli­
cada não é a dívida externa, mas a situação financeira in­
terna. A influçào, sim, é que em seU incáfürolável poder 
de expansão passou a merecer a prioridade absoluta das 
preocupações mais responsáveis deste país. A sociedade, 
porém, ainda não udquiriu a consciência da unidade de 
tratamento intensivo que terá de ser alc_unçada _- se é 
que o instinto de sobrevivência nacional não se embotou, 
por efeito do perigoso remédio com que o puternalismo 
estatal realimenta o mal. 

Em dois ou três anos o Brasil poderá resolver a quesM 
tão da liquidez, desde que as atenções mobilizem vonta­
de política suficiente para convencer a sociedade que a 
in nação deve ser esmagada ao preço que seja necessário 
pagar. Três anos para pagar significam, no entanto, a 
obrigação de começar imediatamente a cortar todos os 
tentáculos de uma inflação que realimenta o des_emprego 
e se refugia nos salários. ao abrigo que o paternalismo 
político lhe proporciona por uma equívoco social com­
provado. 

Sem arrumar a casa,_ o Brasil verá a inutilidade de re­
programar débitos e juros vencidos, e sobretudo cie espe­
rar pela boa vontade internacional. O mundo não nos 
deve a compreensão que não soubermos merecer. Isto é, 
só a capacidade de fazer sacrifícios nos autorízará -a plei­
tear, no plano dos negócios, um tratamento compreenslM 
vo e especial. Precisamos, porém, convencer o mundo de 
que somos capazes de fazer sacrifícios para merecer aju­
da. Mas terá de ser a retribuição pela disposição que sou: 
bermos oferecer - e que é uma qllestão de consciência 
política. 

É perfeitamente inútil a insistência com que correntes­
políticas - as mais variadas - insistem em vincular o 
combate à inflação--a um -nível de consumo possível so-
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mente em condições normais. E na inflação nada é nor­
mal. É desse equívoco que result~ o erro de acreditar 
possível uma polític::1 salarial que pretenda ress::1rciar os 
empregados pelo que a inflação lhes retira. Pois o saldo 
dessa polltica, pretendida na primeira lei salarial, é ne­
nhum: o aumento acelerado da infl::1ção ao lOngo dos úl­
timos anos é o testemunho mais contundente de que esse 
paternalismo social não tem mais crédito para enganar 
ninguém. 

Pode ser um equívoco para alguns, mas para o maior 
número dos políticos que insistem em apertar a tecla dos 
aumentos salariais competitivos com a taxa de _inflação, 
é má _fé_ mesmo. Má fé política, objetivo in declarado e in-_ 
confes_sável que só umB. situação de colapso social e eco­
nômico pode proporcionar. 

Onde já se viu um programa de combate à inflação 
propor sall1rios elevados e dar certo? Todos ex.emplos 
apontam para o caminho oposto: os salários precisam fi­
car abaixo da taxa de inflaç~o para conseguir puxá-la 
para baixo. O paternalismo social, que patrocina salários 
elevados, é ctimologicamente o próprio pai para a in­
nação. Mas o Brasil precisa de uma polttica- Salarial que 
seja um severo padrasto. Os empresários sabem da ver­
dade, embora nem todos estejam dispostos a reconhecê­
la de público a qualquer momento. Os empregados_po-

. dem ficar sabendo da necessidade, mas é precíSo que a 
representação política se liberte dos equívocos de ra­
ciocínio c:o_m que se ilude, pam dizer-lhe.o; que não há 
mais condições de nos enganarmos uns aos outros. 

Não se espere que um sistema obsoleto de represen­
tação de classe, montado pelo Estado Novo e mantido 
incólume, possa fazer seu jogo fora dos padrões do pa­
ternalismo: nossa legislação do trabalho inspirou-se no 
paternalismo fascista da Itália de Mussolini, e até hoje 
não foi filtradu p-or um mínimo de responsabilidade de­
mocrática. Temos sindicatos sem liberdade sindical, or­
ganizados sob uma exclusivid<!de impostB. pelo Estado, 
de acordo com categorias profissionais. Esse sistema- e_ 
seus dirigentes - é incapaz de perceber tudo que não 
seja igual ao passado. O passado peca pela origem fasciSM 
ta e pelo desinteresse em democratizar-se. 

Tentou o Governo, mas em vão até agora, convencer a 
representação política - e nem mesmo conseguiu êxito 
junto ao seu Põ.lrtido- de que é indispensável separar as 
duas influções: a anterior e a que for programada para se 
tornar suportável. 

O divisor de águas é o Decreto-Lei n"' 2.045 ou outro 
que faça e.'isa função. Ele está em vigor pela faculdade le­
gal que tem o Executivo de fazer leis que atendam as ne­
cessidades enquanto o Congresso não o aprova ou rejei­
ta. Com o tela de 80% para os aumentos salariais, o Go­
verno tem em mira exclusivarriente- fB.zer sensível aos as­
salariados a diferença nos resultados. Quando a in nação 
começar a cair, os assalariados sentirão imediatamente 
os efeitos benéficos. Os sacrifícios serão, portanto, reM 
compensados de uma forma claramente perceptível, nos _ 
preços que deixarem de subir tão depressa como agora 
que apostam corrida com os salários. 

Mas é exatamente isso que uma resistência política ir­
racional se recusa a admitir: joga-se no aumento da insa­
tisfação, e o que é piàr, h-á quem acredite que joga no 
pior em nome da democracia. O mundo tem experiência 
suficiente para se lembrar de que nenhum- regime se 
transformou em democmcia por efeito da inflação. Ao 
contrário, poucas democnici:is COnseguem _res"istir à de­
sordem gerada pela inn<i.ção q-ue tõina oS freios nos den­
tes, como aconteceu à nossa. 

A prioridade que a inflação exige ao Governo põe 
diante da sociedade uma responsabiHdade qUe ela terá 
que assumir, ou então admitir que suas aspiraçõeS sejam 
postergadas. A democracia que já está à vista poderá ser 
ofuscada po-r Uma cortina de fumaça que o incêncio atea­
do pela inflação provocará, se ela não for imediatamente 
extinta por um mecanismo eficiente de coiüenção, que 
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comece pelos salários e cerceie tiutomB.ticamente os gas­
tos pí1blicos. 

Antes de começar a pag-J.r a dívida externa, o Brasil 
tem que liquidar o débitç da democracia, cujo custo é a 
eliminação do processo inflacionário. Não há democra­
cia _PoSsíye! na fatura Jc uma inflação acima da capaci­
dade de suportá-la. Nem sucesso no combate à inflação 
com salários acima da rea\idB.de e com gastos governa­
mentais que apenas a homenageiam. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao- nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso): Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Transcorre hoje, 20 de outubro, o dia internacional do 
controlador de lráfego aéreo. E o dia daqueles profissio­
nais que operam no mais absoluto anonimato, num la­
borioso trabalho que requer precisão e atenção profunda 
para orientar, através do sistema de rádios e radares, as 
aeronaves que cruzam o espaço aéreo, coordenando 
pousos e decolagens, procurando, desta forma, fornecer 
o m<iximo de segurança .ao que delas se utilizam e o ma"is 
preciso assessoramento aos pilotos. 

Em nosso País, os controladores de tráfego aéreo os 
CTA "S -ainda constituem uma pequena classe de civis 
e militares que, estão diurturnamente mobilizados na 
exaustiva tarefa de proteger os vôos circunscritos àjuris­
diç.ào aérea do Brasil. 

Sempre em busca da perfeição, é o controlador de trá­
fego ::~éreo que, muitas vezes trabalhando vinte e quatro 
horas por dia, nos sábados, domingos e feriados, vigilan­
te em sua jornuda diária, mantém os fluxos dos aeropor­
tos e, no contato permanente com as aeronaves, procura 
controlar, com o máximo de precisão, as altitudes, per­
mitindO o livre funcionamento das ro_tas, sem cruzamen­
tos e obstruções que comprometam a segurança forne­
cendo informações vitais sobre a situação metereológica 
paru que as aeronaves possam se orientar e evitar probleM 
rrias com o tempo. E em todos estes movimentos o con­
trolador busca sempre a perfeição, pois ele sabe que o 
menor erro pode comprometer muitas vidas. 

No Brasil, Srs. Senadores, os controladores de tráfego 
aéreo desenvolvem suas atividades nos serviços regionais 
de proteçi:io ao vôo e no centro integrado de defesa aérea 
e controle de trafégo aéreo (cindacta); subsistemas que se 
complementam e que funcionam dentro de prindpio da 
integração, cobrindo todo território nacional, sendo que 
toda esta rede de proteção às aeronaves é coordenada 
pelo ministério da aeronáutica. 

Só o sistema de defesa aére_a e controle de tráfego 
aéreo (DACTA) qualificou ao longo de uma década cer­
ca de 400 controladores civis, e, pasmem senhores sena­
dores- atualmente somente 160_desenvolvem sua ativi­
dades., auferindo um salário médio bruto mensal de CR$ 

~ 144.000,00. 
Gostaríamos de salientar, ainda, que neste mesmo 

período a perda no salário real dos controladores foi da 
ordem de 50%, motivo que resultou na evasão de uma 
mão-de-obra que é altamente espedalizada. Neste perío­
do, houve uma acentuada carga de trabalho sobre os 
controladores sem a correspondente contrapartida saiaM 
ria I. Lembramos que em outras categorias, igualmente li­
gadils <.~o. tráfego aéreo, como aeroviários e aeronautas, o 
mesmo não ocorreu e estes_aufeçiram reajuste_ salariais 
mais comRatíyeis com a nossa realidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tendo em vista esta situação, lembramos que existe no 

Senado Federal um projeto de Lei da Câmara, de n'i' 118, 
de 1983, de iniciativa do Sr. Presidente da Repú6lica 
que, entre outras providências, "fixa os valores de retri­
buiçUo das categorias funcionais têcnico de meteorologia 
aefonáutiCa e técrlico de progni.maçào e operação de de­
fesa aérea e controle de trafégo aéreo, e dá outras provi­
dências". 
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o referido projeto, senhores senadores, enquadra as 
clas..~es citadas em faixas salãriais estabelecidas pelo pro~ 
jeto, o que nos parece ser cohl):i1l.tível com a importância 
das funções desempenhadas pelos profissionais de tráfe­
go aéreo. 

Por todas estas razões, senhores senadores, acredito 
que a aprovação deste projeto de lei 'no Senado Federal 
trará justos beneficios aos operadores de tráfego aéreo. 
Gostaria de antecipar miilha posição favorável a essa ini­
ciativa do Sr. Presidente da república, aproveitando- a 
oportunidade para instar com meus nobres pares pela 
aprovação de tal projeto e, com isso, suPerar a distorção 
existente nos ganhos salariaiS-daquelas categorias especi-
fkudus. - -

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco_ Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso:) 

Sr. Pi-esidente, Srs. Senadores; 
A necessidade, que aqui tenho persistentemente defen­

dido, de que se trabalhe objetivamente, de forma i::riati~ 
va, em busca de alternativas que nos permitam sair da 
crise em que se encontra o País e lançar novas bases para 
a almejada era de prosperidade, motiva-me a trazer, ho­
je, proposições do 2~" Congresso Brasileiro de Alcoolquí­
mica, realizado no Recife, no final de setembro passado, 
sob o patrocínio da Abiquim e do Instituto Brasileiro do 
Petróleo. 

Após três dias de exposições, debates e intenso inter­
câmbio de valiosas informações, e ensejaildo a p:irtici­
pação de eminentes personafídades como o ex-Presidente 
Ernesto Geisel, o Ministro Hélio Beltrão- que_ compa­
receu na qualidade de fundador da Abiquim -,dos go­
vernadore~ de Alagoas, Divaldo Suruagy, e de Pernam­
buco, Roberto Magalhães, _do Senador Guilherme Pal­
meira e de expressivas lideranças empresariais do setor 
químico, os integrantes dO Co_ngresso foram unânimes 
numa conclusão: faz-se necessária e inadiável uma união 
de esforços no sentido de promover a conquista de me­
lhorias de produtividade agrícola da cana e aperfeiçoa­
mento tecnológico na produção de álcool, bem como 
aperfeiçoar formas para se alcançar um custo de álcool 
cada vez mais competitivo, caminho ineVitável para a 
consolidação e expansão da -indústria alcoolquímica. 

Além da necessidade de se impor a segurança de espe­
cificações constantes e suprimerito c regular, indisperiSâ­
veis para o uso do álcool como matéria-prinl.a, cOncluiu­
se, também, que torna-se imprescindível uma evolução 
tecnológica permanente do setor, através da pesquisa e . 
do desenvolvimento de caminhos alternativos, não con­
vencionais, para ·a obtenção de produtos hoje exclusivos 
da petroquímica. Dentro dessa linha, a concepção de ca­
talisadores específicos para as rotas alcoolquímicas serã 
fator de grande importância para o progresso da ativida­
de. 

Outro aspecto de suma importância ressaltado pelos 
congressistas foi a necessidade de se visualizar o aprovei­
tamento integral e integrado de todos os produtos e su_b­
produtos da cana-de-açúcar, além do açúcar e do âlcool, 
tais como o melaço, o bagaço e o vinhoto. Ou sejã.: a Uti­
ti.lação máxima de todas as potencialidades_ energéticas 
da nossa gramínea, em termos líquidos, com o desconto 
da energia despendida no próprio processo de sua indus­
triuli..::ação. Nesse campo, as modernas conquistas da 
biotecnologia têm um importantíssimo papel a cumprir. 

OUtra importante reivindicação é a de que se intensifi­
que o di:.ílogo já iiiiciudo entre as entidades representati­
vas da indústria ulcoolquímica e as autoridades governa­
mentuiS, que, por sinal,yem prodl!zi~do frutos signiflca-

- tiYos, como--Por exemplo as reCentes medidas do CNP e 
do lAA viabilizundo a exportação dos derivados alcool­
químicos. Impõe-se, da mesma forma, que os Órgãos de 
Classe participem, junto ao Poder Público, da tomada de 
decisões e da elaboração de diretrizes para o setor, espe­
cialmente no que se refere à definição de especificações 
par<.~ o álcool e ao estabelecimento de preços diferencia­

--dos para este produto, quando destinado a uso alcool­
químico. 

Finalmente, os participantes do CongreS-so proclama­
ram a prioridade para o Nordeste na qualidade de cam­
po propício para a implantação de projetos sucro-âlcool­
qUímicos, elegendo a região como área destinada a se­
diar, preferencialmente, os novos empreendimentos em 
perspectivas, com vantagem sobre quaisquer alternativas 
regionais de localização. 

Nunca é demais lembrar que o desenvolvimento da 
química do álcool e do açúcar representa uma alternati­
va que ainda não' está sendo explorada nos limites de 
suas potencialidades e, não obstante situar-se em órbita 
predominantemente privada, deve merecer estímUlo e 
apoio mais efetivos por parte do governo, em seu irrecu­
sável papel de indutor e promotor da atividade econômi­
ca. Este impulso torna-se fundamental no atual momen­
tõ político, quando o processo de valorização do pe­
tróleo imposto ao mundo pelos países produtores vem 
âespertando nas populações de todos os países a cons­
ciência da sua finitude e da insensatez que representa o 
seu consumo em ritmo crescente. 

Essa conscientização, vale ressaltar, leva, inevitavel­
mente, à reflexão de que o mundo entrou, inexoravel­
mente, na era da escassez, e de que os caminhos de nosso 
desenvolvimento serão, forçosamente, diversos daqueles 
trilhados pelos países ricos. Assim sendo, deveremos al­
terar os costumes e os hábitos de consumo herdados dos 
países desenvolvidos e substituí-los por estilos e tecnolo­
gias nossas, e por políticas de uso não-predatório e cons­
ciente _d~:~ terra e de suas riqueza~, em bases sempre reno­
váveis. 

Senhor Presidente, Senhores Sen~dores: 
_Dentre muitas outras observações feitas no referido 

Congresso uma merece, a meu ver, ágil e prioritária 
atenção do Governo Federal: a reivindicação formulada 
pelo reputado técnico Romeu Boto Dantas; refiro-me à 
necessidade de que se venha a corrigir distorções Verifi­
cadas _na edição do DeGreto n9 87.8!3, de 16-11-82. 

Como se sabe, modificando critérios anú:riores, esta­
beleceu o referido Diploma, duas bases para a fixação do 
preçõ -do álcool destinado a fins alcoolquímicos: lOO% 
do preço da nafta, para a sua conversão em produtos que 
cantem com rota petroquímica alternativa; e 170% da­
quele preço, para a obtenção de produtos que não dispo­
nham de rota petroquímica alternativa. Com isSO, o 
preGO do álcool matéria-prima res-ulta menor que o preço 
oficial do IAA, no primeiro caso, e maior, no segundo 
caso. 

Essa discriminação, não virá certamente encarecer e 
desestimular a produção de toda a linha de derivados do 
aldeído a cético? E qual a inspiração do tratil.mento desi­
gual, uma vez que estes produtos são igualmente neces­
sários ~o País, _substituindo importações ou gerando ex­
portações, servindO a um sem-número de utilidades? O 
sistema pode até mesmo levar a um grande erro, que é in­
duzir U produçiio do aldeído acético a partir do eteno, e 
não diretamente do álcool, por desidrogenaç_ão, como 
seria em princípio, mais racional e econômico. Porque 
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seria agur;::la uma forma engenhosa de enquadrar o em­
preendimento na categoria_dos que têm processos petro­
químicos ilternativos, e assim Peneficiar-se do preço pri­
vilegiado para tt matéria-prima. 

Desej_o propor, face o exposto, às autoridades econô­
mica~ do governo federal, especialmente, aos Ministros 
Camilo Penna e Delfim Netto, sejam adotadas providên­
cias no sentido de que se altere a regra do Decreto nl' 
87.8J3/82, e se estabeleça um preço úníco para o álcool 
destinado à indústria química, igual ao da nafta petro­
quimica, com ágios e deságios proporcionais à qualida­
de. Essa seria a forma, correta e adequada, de corrigir o 
inexplidtvel tratamento contido no Decreto, conforme 
preconiza o trabalho do Dr. Romeu Bôto. Senhor Presi­
dente,___Senhores Senadores: 

Convém finalmente,_ lembrar que o incentivo à im­
plantação de indústrias alcoolquímicas não é novidade 
em nosso país. O 19 Congresso Brasileiro de Combustí­
veis e Minérios, reunido em 1922, já apresentava, como 
uma de suas conclusõeS: 

"Não ~onvém cobrar impostos sobre o âlcool nas usi­
nas produtoras e sempre delas isentar o líquido destina­
do às indústrias químicas." 

Entre as condições prevalecentes há sessenta anos e as 
de agora, em plena crise energética, só vejo razões de re­
forço para essa velha, obstinada e sábia tese de política 
económ"ica. 

Esperemos pois, à vista de tais razões, que o Governo 
Federal ouça o nosso procedente apelo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente (Muito bem!) 

Q __ sR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso): 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, somente agora foram 
concluídos os mapas oficiais contendo os resultados defi­
nitivOs relativos à Campanha Nacional de Vacinação 
contra a Pólio, realizadas em todas as Unidades da Fed_e­
ração, através de sua segunda etapa, no 13 de agosto pas-. 
sado. 

Sobre o assunto,já ocupei a tribuna do Senado, quan­
do teci _considerações sobre a primeira etapa daquela 
Campanha, levada a efeito em 11 de junho passado. 
quando foi atingido um índice de cobertura da ordem de 
98,7%- o que significa a imunização de mais de 18,1 
milhões de crianças de zero a quatro anos. 

Agora, nos limites desta breve comunicação, desejo le­
var ao conhecimento desta Casa do Congresso Nacional 
que os índices da primeira etapa foram ultrapassados. 
Assim é que, para o País, como um todo, a população 
vacinada atingiu o significativo total de 21.206.207, do 
qual destaco, em Sergipe, para uma população-alvo de 
2 L6.244 crianças, foram vacinadas, contra a Poliomelite, 
2Q8.288, de O a 4 anos, e 7.856 crianças de mais de 5 anos, 
de acordo com os resultados finais, que solicito a incoi­
poraçào a este pronunciamento. 

_ Renero nesta oportunidade, as minhas felicitações ao 
Governado João Alves Filho e ao Secretário de Saúde, 
Dr. José AJv~s do Nascimento,"que muito contribuíram 
em deciSivo apolo Para os êxitos obtidos em Sergipe. 

Renovo, igualmente, Os meus calorosos aplausos ao 
Ministro da Saúde Waldyr Arcoverde e à brilhante equi­
pe dos médicos, técnicos, especialistas~ funcionários em 

-geral, da Secretaria NaciOnal de Ações Básicas de Saúde 
pelos esplêndidos resultados obtidos no Dia Nacional da 
Vacinação contra a Poliomelite, a 13 de agosto de 1983. 

Er_am estas as considerações que eu desejava fazer nes­
te momento. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA NACIONAL DE AÇ0ES BÁSICAS DE SAÚDE 

Dia Nacional de Vacinação contra 
a Poliomielite 

13-8-83 

Unidades da População 
Federação Estimada 

0-4anos O -4 anos 

RO 117.820 100.354 
AC 64.743 49.905 

AM* 316.090 249.931 
RR 17.572 14.984 
PA 733.291 692.925 
AP 40.191 39.948 
MA 811.271 784.112 
Pl 406.408 394.112 

CE 896.275 869.849 
RN 312.647 271.573 
PB 464.472 467.774 
PE 1.017.760 1.082.694 
AL 372.079 .· 400.9lfl-

FN 202 149 
SE 207.189 - 208.388 
BA 1.784.519 L9Q8.949 
MG 2.068.045 2.()25.442 
ES 321.606 _ 371.8ô6 
RJ 1.379.074 1.478.396 
SP 3.561.324 --3.422.614 
PR Lll2.473 1.09'4.711 
se 528.828 570.005 
RS 963.590 975.394 
MS 229.055 214.570 
MT 225.497 201.485-

GO 655.779- 624.264 
DF 221.782 198.759 

Total 18.829.582 18.714.074 

• Resultados parciais. Fonte; SNABS(MS 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não há 
mais oradores insCritOs. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinãría a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, anteriormente con­
vocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em t_u_rno_único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Re_dação _em seu parecer n~" 896, de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n~" 18, de 1982 
(n~' 135J82, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do conyênio sobre transporte terrestre fronteiriço 
de carga entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Venezuela, firmado 
em Caracas, a 19 de fevereiro de 1982. 

2 

Discussão, em turno único, da Redação Final (of~_re~i~ 
da pela Comissão de Redação em seu Parecer N~" 898, de 

Resultados finais. 

População Vacinada 

% Sanose+ Total 

84,1 11.247 111.601 
77,1 4.607 54.512 
79,1 14.880 264.811 
85,3 Ll52 16.136 
95,0 22.709 715.634 
99,4 5.649 45.597 
96,6 46.470 830.582 
97,0 26.430 420.542 
97,0 172.329 1.042.178 
86,9 11.062 282.635 

100,0 21.223 488.997 
100,0 73.420 1.156.114 
100,0 25.284 426.265 
73,8 12 161 

100,0 7.856 216.244 
100,0 88.301 1.991:250 
97,9 314.332 2.339.774 

100,0 35.998 407.804 
lôO,O 171.533 1.649.929 
96,1 1.102.584 4.525.198 
98,4 74.973 1.169.684 

100,0 40.444 610.449 
100,0 48.457 l.ü2J.851 
77,7 30.145 244.715 
89,1 44.961 246.446 
95,2 78.583 702.847 
89,6 17.502 216.261 

99,4 2.492.143 21.206.217 

1983), do Projeto de Decreto Legislativo n~" 11, de 1983 
(n~" 8/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Res_oluçào 0.~~ A 450, da XI Assembléiã Geral da Or­
ganização Marítima Consultiva Intergovernamental -
OMCI, que aprovou emendas à convenção da organi­
zação, concluída em Londres, a 15 de novembro de 1979. 

3 

Di-sCussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~" 112, de 1983 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer sob n~" 873, de 1983), 
que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
(SP), a elevar em Cr$ 327.090.064,12 (trezentos e vinte e 
sete milhões, noventa mil, sessenta e quatro cruz-eiros e 
doze centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES; sob n~'s 874 e 875, de 1983, das Comis­
sões: 

- De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridici~ade; e 

- De Municípios, favoráveis. 

Outubro de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rudu u sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos.) 

Ata da 184~ Sessão, 
em 20 de outubro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

Extraordinária 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRé· 
SENTES OS SRS. SENADORES_. 

Iris Célia - Altevir Leal - Mário Maia - Eunice 
Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionar Roriz- Galvào Modesto- Oda,cir Soares 
-Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio GUeiros 
-Alexandre Costa- José Sarney- Helv1dio Nunes-
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távo­
ra- Carlos Alberto- Dinarte Mariz--:-_ ~artins Filho 
-Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Milton 
Cabral- Aderbal Jurema- Marco Maciel- Guilher­
me Palmeira- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Albã~ 
no Franco - Lourival Baptista- Passos Pôrto- Ju­
tilhy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viãna -
João Calmon- José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla 
~ Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco ...:.: Murilo Badaró - Alfredo Campos- Fer­
nando Henrique Cardoso -Severo Gomes- Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo - Dervul de Paiva - Be­
nedito Canelas- Gastão Müller- Roberto Campos­
José Fragelli- Marcelo Miranda- Saldanha Der:ú­
Affonso Camargo- Álvaro Dias- Enéas Faria- Jai­
son Barreto -Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas -
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 64 Srs_._Senadores. 
Ha..-endo número regiment::~l, decluro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trab:Jlhos. 
O Sr. I "-Secretáiio irá proceder à leitura do _Expedien­

te. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. ]~'-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 217, DE 1983 
(n9 505(75, na Casa de origem) 

Determina a obrigatoriedade da incidência de juros 
e correção monetária nos débitos de entidades públi­
cas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Árt.T~'- Os débitos dos poderes públicos, suas autar­

quias, -empresaS 'públicas ou sociedades de economia 
mista, não liquidados até 15 (quinze) dias upó.s a data em 
que se rornar~m exigíveis, serão obrig~toriamente acres­
cidos de juros moratórios e correção monetári~. 

Art. 2~' Esta lei entra em ..-igor na data de sua publi­
cação. 

ArL J<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

- ( ils Comúsões de Economia e de Finança.ç.) 
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PROJETO DlnEl DÁ CÁMARA Ni-2JB, DE 198:3 
(n~ S66j75, na Casa de origem) 

Assegura o direito de preferência, dos atuais ocu­
pantes de imóveis residenCiftiS do Instituto Nacional 
da Previdência Social - INPS, à aquisição das uni­
dades respectivas. 

O Congresso NacionaLdecreta; 
Art. !~> Fica assegurado, aos atuais ocupantes de 

imóveis residenciais do lnstítuto Nacional da Previdên­
cia Social- INPS, o direito de preferênciã para a aq.ui­
siçào das unidades respectivas, pelo valor vigente à épo­
ca em que forem postas à venda, 

S li' Levar-se-á em conta, na avllliacão do imóvel, o 
fator de desvalorização, em função do tempo de cons­
truçilo, do estado de conservação e de desatualização de­
suas instalações. 

§ 21' Computar-se-ú, como parte do pagamento do 
preço estipul<Jdo, o valor dos alugueres ou taxas de ocu­
pação já pagos pelos ocupantes. 

Art. 29 Os beneficiários desta lei poderão utilizar 
suas contas no Fundo de Garantia do Tempo de ServiçO, 
desde que optantes, para a amortíução da dívida con:­
traída. 

Art. J9 Esta lei entra em ~igor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam~se as disposições em contrário. 

( Ãs ComissiJes de Legislação Social e de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA-N• 219, DE 1983 
(n., 405/75, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a aplicação de produtos saneantes clo­
rados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [9 Ficam proibidos, em todo o território nacio­

nal, a importação, a fabricação e o uso de produtos sa­
neantes clorados, ressalvado o disposto no art. 29 desta 
lei. 

Art. 2~ Os Ministérios da Ãgricultura e da Saúde es­
pecificarão conjuntamente, no prazo de 120 (cento e vin­
te) di<~s da data da public<~çà-o dCsta lei, os casos_em que 
os produtos saneantes dorados poderão ser importados, 
fabricados e utilizados para fins domissanitário, fiiossa­
nitârio e zoossanitário. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo 
exclusivamente aos casos em que não haja ainda substi­
tuto para os produtos mencionados nesta lei. 

Art. J9 Cabe aos Ministérios da Fazenda, da Agri­
cultura e da Saúde, nas respectivas âreas de atuação, a 
fiscalização do que preceitua esta lei. 

Art. 49 Os estabelecimentos comerciais só poderão 
vender os produtos saneantes clorados especificados pe­
Jos Ministérios da Agricultura e da Saúde e para os fins 
previstos por aqueles órgãos. ~ 

Parágrafo único. Ficam obrigados os estabelecimen­
tos comerciais mencionados neste artigo a enviar aoS Mi­
nistérios da AgrictJ.Itura e da Saúde relação mensal com 
o nome_e o endereço dos compradores dos produtos sa­
neantes clorados, bem como a quantidade e o fim a que 
se destinam. 

Art. 5Y Aplicam-se aos infratores desta lei as s_eguin­
tes penas: 

I - multa no valor de 20 (vinte) a 100 (cem) vezes_ o 
maior salárío mínimo Vigente no País; 

li - apreensão do produto; 
UI - interdição do estabelecimento _comercial ou in­

dustrial; 
IV - cassação da licença para funcionamento ou 

fabricação dos produtos. 
Parágrafo único. Os critériOs de aplicação e a gra­

dação das penas referidas neste artigo serão- fixados no 
regulamento desta lei. 
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Art. 69 Dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias o 
Poder Executivo regulamentará esta lei. 

Art. 7~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposiçõeS em contrário. 

A-s Comissões de Agricultura e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 220, DE 1983. 
(n9 12(75, na Casa de origem) 

~Institui o ~~Dia da Bíblian, para ser comemorado 
a·nualmente em todo o território nacional no segundo 
domingo de dezembro._ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 Fica instituído, para ser comemorado em 

todo território nacional, no segundo domingo de de­
zembro de cada ano, o "Dia da Bíblia". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

-" ··Art. JY Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comlssão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 221, DE 1983 
(n~' 316/75, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafos únicos ao art. 77 da Lei nY 
_5.108, de 21 de setembro__d,_1966 -_Código Nacional 
de Trânsito. 

--O-Congresso Nacional decreta: 
Art. 1Y O art. 77 da Lei nY 5.108, de 21 de setembro 

de 1966, passa a vigorar-acrescido de 5 (cinco) parágra­
fos, com a seguinte redação: 

"Art. 77 
',,.-,-~~ ,,. • • • •-• • ~•-• •- •• r •- • -• • > •• • • • .-. •' • • ,-. • • • ,-

§ 39 -A apreensão da Carteira de Habilitação se­
ráTéftã contra a~entreS:a obrigatOria de-"va"le-carta", 
-que permita a direção de veículos e o lívre exercício 
da pro-fiss-ão, em se traumdo de motorista profissio­
nal, atÇ a realização dos exames e a verificação de 
continuarem satisfeitos os requisitos legais mínimos --­
de capacidade fíSica, mental e técnica para dirigir. 

§ 49 Os eX<iines de" que trata este artigo de-verão 
ser completados no prazo máximo de 90 (noventa) 
4i!ls,"contados da data de apre_çns_ào da Carteirade 

-Habilitação, e poderão realizar-se em órgão oficial 
ou em instituições particulares devidamente creden­
ciadas perante a repartição de trânsito competente. 

§ 59 somente à vista dos resultados dos exames 
que-concluam, em caráter irrecorrível, pela perda da 
capacidade para dirigir, ou em razão da interdição 
de direito face a condenação criminal tranútada em 
JUlgado, na forma da respectiva legislação penal, 
poderá ser apreendida a Carteira deJfabilit~çào, em 

_ ,earáter provisório ou definitivO, sem qualquer 
contra~entrega do "vale-carta" a que se refere o§ 39 
deste artigo. 

§ 69 Em casos excepcionais, poderá ser provi­
sório e sem contra-entrega do respectivo "vale­
carta", quando a autoridade _de trânsito verificar, 
mediante laudo de exame de dosagem alcoólica ela­
borado por órgão oficial, que o condutor do veícu­
lo, por ocasião do evento, se encontrava em estad_9 

- · -áe -i:mbria8-Uez, ou quando, em razão do exame 
clínfcO efetuado de plano por órgão oficial, for 
constatada a ocorrência de distúrbio mental grave, 

_ que impossibilite a direção de veículo ou quando es-
teja o condutor, por ocasião do acidente, sob o efei· 
to de _substâncias psicotrópica ou entorpecente. 

§ 79 O disposto neste artigo não se aplicará a 
condutor envolvido em acidente que não tenha oca-
sionado." - --
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Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro de 90 (noventa) dias, contados de sua pubticução. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4Y Revo_gam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N• 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
••••••••••• : •• -:-• •• • _.-:-; ••••• ••••••••• o ••• ,.,. ••• ·:;!"-•• 

CAPITULO IX 
Dos Condutores de Veículos 

Art. 77 O condutor condenado por acidente que te­
nha ocasionado de~_@ -~er submetido a novos exames de 
sanidade e técnico, para que possa voltar a dirigir. 

§ 19 Em caso de acidente grave o condutor nele en­
volvido poderá ser submetido aos exames exigidos neste 
artigo, a juízo da autQridade de trânsito._ 

§ 29 No caSO do parâgnifo anterior, a autoridade de 
trânsito poderá apreender a Carteira de Habilitação do 
motorista até a realização d_os exames. 

(Às Comissões de Constituiçao e Justiça e de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas,.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 222, DE 1983 
(n9 416/75, -na Casa de origem) 

. -~~~õe sobre a ano_tação do salário, na Carteira de 
Trab-alho e Previdência Social dos barbeiros, cabelei­
reiros, manicuras e massagistas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. f9 O empregador é obrigado a registrar, na 
Carteira de Trab:::!lho de Previdência Social dos barbei­
ros, cabeleíreüos, manicuras e massagistas, o salário cor­
respondente a 50% (cinqUenta por cento) da respectiva 
produção. 

Parágmfo único.- Os empregados de que trara este 
artigo terão direú9 a um acréscimo de 10% (dez por cen­
to) sob-te a produção pelos serviços prestados além do 
perfodo de oito horas diárias. 

Art. 29: Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Ãs Comissões de Legislação Social e âe Fi­
nanças._) 

O SR. PRESIDENTE( (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n'i' 896, de 1983), do Prqjeto de Decreto Legislativo 
n9 f8, de 1982 (n.,.. 135/82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do convênio sobre trans­
porte terrestre frpnteiriço de carga entre o_ Governo 
da· República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, firmado em Caracas, a 19 
de fevereiro de 1982. 
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Em discussão. ~ 
Não havendo quem queira discuti~Ja, declaro-a encer:­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai -à promulgação. 

É a .segui!Jte a Redação Final.apro~·ada 

Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo 
nl' 18, de 1982 (n~' 135/82, na Câmara dos Deputa­
dos). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprOvou, nos 
termos do art. 44, inciso r, da ConstituiÇão, e eu, 

, Presidente d_o SenadQ Fede:r~l. promulgo o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , DE 1983 

Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Ter­
restre Fronteiriço de Carga entre o Gõveino da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli~ 
ca da Venezuela, firmado em Caracas, a 19 de feve­
reiro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~' É aprovado o texto do Convênío. sobre 
Tr~rns-põrte Terrestre Fronteiriço de Carga entre o Go­
verno da República Federativa do BrasH e o Governo da 
República da Venezuela firmado em Caracas, a 19 de fe­
vereiro de 1982. _ 

Art. 2<:> Este Ue.creto Legislat_ivo entra em vigor na_ 
data de sua pubticaçãa. 

O SR. PRESlDEN''(E (Lenoir Vargas)-:-_ Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n<'~ 898, de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo 
n_<) 11, de 1983 (n_~> 8/83, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Resolução n_9 A 450, da XI 
Assembléia Geral da Organização Marítima Con­
suftiva lntergovernamental- OMCI, que aprovou 
emendas à convenção da_ Organização, concluída 
em Londres, a 15 de novembro de 1979. 

Em discussão a redação fmal (Pau_sa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permariecer 

sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a Redação Final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo h~' 
11, de 1983 (n~' 8/83, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

, Presidente do Senado Federal, promulgo o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N 9 , DE 1983 

Aprova o texto da Resoluçio n~' A 450, da XI Assemble­
~la Geral da Organização Marítima Consultiva Intergover~ 
namental - OMCI, que aprovou Emendas à Convenção 
da Organização, concluída em Londres, a 15 de novembro 
de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' ~ aprovado o texto da Resolução n~' A 450, 
da XI Assemblêia Geral da OrgariizaÇão Marítima Con-
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sultiva Jntergovernamental, que aprovou Emendas à 
Convenção da Organização, concluída em Londres, a 15 
de novembro de 1979. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- [tem 3: 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Reso­
lução n9 112, de 1983, (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu parecer sob n~' 
873, de 1983), que autoriza a prefeitUra do Municí­
pio de São Pauto (SP), a elevar em Cr$ 
327.090.064,12 (trezentos e vinte e sete milhões, no­
venta mil, sessenta e quatro cruzeiros e doze centa-_ 
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n"'s 874 e 875, de 1983, das Comis­
sões: 

·..::.. d~ Constituição e JuSti~a, pela Co~stitucionali­
dade e juridicidade; e 

"""':"de Munic-ípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a enc_er­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

to se[;uinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 112, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
(SP), a elevar em C'rS 327.090.064,12 (trezentos e 
vinte e sete milhões, noventa mil sessenta e quatro 
cruzeiros c doze centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo !9 É a Prefeitura do Município de São Paulo 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
n.,.. 93,_de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 

-~interna em Cr$ 327.090.064,12 (ti-eZentos e vfnte e sete 
milhões, noventa mil sessenta e quatro cruzeirOs e-doze 
centavos) correspo"ndentes a 165.497,07 ORTN, conside­
rado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.97641 (um mil, 
novecentos e setenta e seis cruzeiros e quarenta e um. -cen~ 
ta vOs); vigente em julho de 1982, a fim de que possa con­
tratar uma operação de crédito de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal mediante a utiUzação de re­
Cursos âo Fundo de ApOio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à ampliação de escolas de educação 
infariiil e de J<:> grau, naquela Capital, obedecidas as con~ 
dições admifidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Artigo 2~' Esta resolução entra em vigor na data de 
sua· publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo que tratar, vou enc~rrar a presente sessão, de­
signando para a ordinãria de_ amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 793, de 
1983, do Senador Ped_ro Sím()n, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c. do Regimento I nternó , urgência 
para o Requerimento n'~ 784, de 1983, de autoria do Se­
nador HCnrique Santillo, que solicita criáçãO de uma Co-
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missão Especial Mista que devcrã ser formada de 11 Se­
nadores e q Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econõ­
mico, social e institucional do País. 

2 

Votação, em turno úníco, do Requerimento n.,.. 809, de 
1983, de autoria do S!!nado_r Aloysio Chaves, solicitan­
do, nos termos do art. 371, atínea c do Regimento Int~r­
tlO-,-urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~' 158, de 
1983, que dispõe Sobre a criação de cargos na Secretaria 
do Tribunal Eleitoral do Estado de Mato Grosso, e dá 
outras providências. 

3 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
co_nstitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinado que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo_ o território nacional, tendo 

PARECER, sob n~> 634, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e- Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio. 

4 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidad_e_, __ oos termos d_o art. 296. do Regi~ 
mento Interno), do Projeto de Lei do_ Senado n9 39, de 
I 983, de autoria do Senado!-- Pedro Simõn, que autOriZa 
o Poder Executivo a conceder um abono de emergência 
de 70% (s-etenta por cento) para servidores públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 739, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, 

5 

Votação, em prímeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucfonalídade e jurídícidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n"' 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite -para os reajustes dOs 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n~> 738, da Comissão: 
-de Constituição e Ju~tiça, pela ínconstítudonalida­

de e injuridicidade. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionaHdade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do ãlcool para venda aproprie­
tãrfoS de veículos de alugUel empregados no· transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições -Cjue especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e JustiCa, pela inconstitucionalida~ 

de, 

7 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n~' 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro­
cessQ Penal, tendo 

PARECER, sob n~' 741. de 1983, da Comissão 
-~de Constitulçào e Justiça, favorãvel, nos termos de­

Substitutivo que· oferece. 
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(Dependendo da votação do Requerimento n<1 800, de 
1983, de autoria do Senador José Ignácio; de adiamento 
da discussão para ô dia 27 de outubro.) -

(*) ATO DA COMISSÀO DIRETORA 
N• 26, DE 1983 

Onde se lê: 

n9 de funcionários 
n\' de funcionários 
n" de funcionários 
n\' de funcionários 
n\' de funcionários 
n\' de funcionários 
n'i' de funcionários 
n9 de funcioriâr~os 
n<1 de funcionários 

ANEXO I 

Classe "A". 

01. 

Ol. 

OI Ref. NS-11 
OI Ref. NS-10 
OI Ref. NS-9 

-·Ref. NS-8 
- Ref. NS-7 
- Ref. NS-6 

O I -· .fl.e(. NSoS 
Ref. NS-4 

- Ref. NS-3 

On::l.e se lê : 

~O·:E 

-

FATI:~ AE.AAHÃO OOLHERAUSCH 

Leia-se: 

""""' 

FATD21. .ABRAH$D !<.OLHERAUSCH 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Sexta-feira 21 .. 4929 

~ 

Onde se lê: 
Classe ''A" 

OI Ref. NS-11 n~' de funcionários 
n<1 de funcionári_os 
n~' de funcionários 
n~' de funcionários 
n9 de funcionários 

OI Ref. NS-10 

Cl<lsse .. 
A"Referência- NS-25 
nl' de ocupantes - 01 
Relação nominal: 

- n9 de funcionários 
-- n~' de funcionários 

nl' de funcionários 
n9 de func:iof!_ª-rios 

onde se lê: 
Classe Especial 
Interferência - NS·25 

Leia-s~ 
- -Classe Especial 

Referência - NS-25 

OI - Ref. NS-9 
Ref. NS-8 

OI - Ref. NS-7 
- Ref. NS-6 
- Ref. NS-5 
- Ref. NS-4 
- Ref. NS-3 

•11.'I'O 00 PrES'!l)f:Nl'E 

!\!V 98, de 1983, 

- ---~ " 

01. Fatima Abrahão Kolherausch 

Leia-se: 
Classe "A" 
Referência- NS-7 
n~' de ocupantes - 01 
Relação nomírial 
O I. Fátima Abrahão Kolherausc 

(''') Republicado por haver Saído com incorreções no 
DCN, Seção H, de 7-10·83, tendo em vista o dispos­
to na Lei n~" 7.097, de 23-5-83. 

" 
o• 

s 1'ftiAÇI'D . 

J\NIDUOR I NOVA 

c:.\ft'OORIA CUISSE REFERENciA CAlEOORIA ClASSE RU1::i0.CIA 

AGENI'E .i'ID'DNISI'RATntl "B" NM-24 'l'Eb/Iro a-1 COYil::.l'l "A" CN;fiJJ sxr:.r. NS-1 

. 

Sl'lUAÇI\o 

AN'l'ERIOR NOVA - - . 

CATEa)RIA CIJ>,SSE REFERENciA CATEmRIA CU>.SSE I REFEJ;.C:.CIA 

AGENrE ACMINISI'RATI\oO "B" NM-24 mauco EM OJHJN!. 
CAÇiiJJ sccm 

"A" NS-3 

---
- -(.J<) r-.epub_liedeb fOr' haver saído con incorreçoes no 1:01, Seçao .. ll, -de 01.09.1983. tendo em vista o disp:Jsto na Lei rf.:' 7.097~ de 23 de 

r..aio de 1983. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
n~' 103, de 1983 

O Presidente do Senàdo Feder.al, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, ítem 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-

(*) Republicado por haver saldo com incorreções no DCN, 
Seção 11, de 19-10-83 

gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 007828-83, Resolve 
aposentar Durval Sampaio Filho, Técnico Legislativo, 
Classe .. Especial", Código SF-AL-NS-011, Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos fOI, inciso III, e 102, inciso I, alínea 
"a", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 427, inciso" H, 428, iilciso I, 

429, incisos IV e V, 437 e 415, ·§ 41', do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução SF n~' 58, de 1972, com proventos integrais acresci­
dos de 20%, a gratificação -de nível superior, bem, como a 
_gratíficaçã_o adicional por tempo de serviço a que tem di­
reito, na forma do artigo 3Q da Lei 5.903, de 1973 e artigo 
lO da Leí 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 30 de setembro cie: 1983.- NUo Coe­
-lho, Presidente do Senado Federal. 

·-"=-
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